
DATA MERCANTIL
São Paulo

Sexta - feira, 09 de abril de 2021R$ 2,00 Edição N º 277
www.datamercantil.com.br

O governador de 
São Paulo João 
Doria (PSDB) 

anunciou nesta quinta-feira 
(8) a liberação de uma nova 
remessa de IFA (ingrediente 
farmacêutico ativo) da vacina 
Coronavac, desenvolvida na 
farmacêutica chinesa Sino-
vac, na madrugada da última 
quarta para quinta-feira.

A remessa contendo a ma-
téria-prima necessária para o 
envase e produção do imuni-
zante no Brasil foi liberada na 
China. A expectativa é de sua 
chegada até o dia 20 de abril 
para o Instituto Butantan.

Na última quarta-feira 
(7), o instituto teve que parar 
a produção do imunizante por 
falta de insumo, mas afirmou 
que a entrega das doses já 
prontas não foi alterada.

“Ontem saíram notícias 
que o Butantan estaria com 
a produção paralisada de 
sua vacina, não é verdade; 
o Butantan está entregando 
a vacina dentro dos prazos 
previstos, e tivemos a boa 
notícia [nesta madrugada] da 
autorização do embarque de 
mais 3.000 litros de IFA para 
a produção da vacina do Bu-
tantan nas instalações do ins-
tituto em São Paulo”, disse o 
governador.

Ainda, até o dia 19 de abril 
serão entregues 3,2 milhões 
de doses que já estão sendo 
produzidas no instituto com 
a matéria-prima existente.

O anúncio foi feito ao 
lado do diretor do Butantan, 
Dimas Tadeu Covas, que 
afirmou esperar ainda uma 
nova remessa de mais 3.000 

litros para a próxima semana.
“Com isso, iremos cum-

prir nossos compromissos 
com o povo brasileiro de for-
necimento das vacinas”, afir-
mou Covas.

Os 3.000 litros de IFA se-
rão suficientes para produzir 
5 milhões de novas doses da 
Coronavac. Com a segunda 
remessa, com chegada pre-
vista também até o dia 20 
de abril, serão fornecidas no 
total 10 milhões de doses do 
imunizante.

Desde janeiro, já foram 
entregues 38,2 milhões de do-
ses da Coronavac ao Ministé-
rio da Saúde para o Progra-
ma Nacional de Imunização 
(PNI). Hoje, cerca de 8 em 
cada 10 doses aplicadas da va-
cina contra Covid-19 no país 
é da Coronavac. Ana Botallo/Folhapress

Doria confirma liberação de insumos da 
China para produção da Coronavac 

no Butantan
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No Mundo

O presidente dos 
Estados Uni-
dos, Joe Biden, 

anunciou nesta quinta-feira 
(8) uma série de ações execu-
tivas para conter a violência 
armada, depois de dois ata-
ques a tiros no mês passado, 
em Atlanta e Boulder, soma-
rem 18 vítimas às estatísticas 
de mortes por armas de fogo 
no país.

“A violência armada nes-
te país é uma epidemia”, disse 
Biden, acompanhado da vice, 
Kamala Harris, e do secretá-
rio de Justiça, Merrick Gar-
land, durante pronunciamen-
to no jardim da Casa Branca. 
“Hoje estamos tomando me-
didas para enfrentar não ape-
nas a crise das armas, mas 
uma crise de saúde pública.”

Entre as novas regras 
anunciadas pelo presidente e 
preparadas pelo Departamen-
to de Justiça está uma propos-
ta para a redução da prolife-
ração de “armas fantasmas”, 
kits com peças e instruções 
que permitem ao comprador 
montar o próprio armamento 
“em menos de 30 minutos”, 
driblando, assim, a fiscaliza-
ção.

Segundo especialistas, 
esses kits tornaram-se par-
ticularmente atraentes para 
organizações criminosas e 
grupos extremistas, já que 
não exigem checagem de an-
tecedentes, e costumam estar 
ligados a ataques em estados 
em que as leis e os critérios 
para a compra de armas são 
mais rigorosos. “Quero ver 

esses kits tratados como ar-
mas de fogo sob a lei de con-
trole de armas”, disse Biden.

Outra regra a ser valida-
da dentro dos próximos 60 
dias determina que armas 
equipadas com os dispositi-
vos conhecidos como “cintos 
estabilizadores”, que tornam 
os disparos mais precisos e, 
portanto, mais letais, estarão 
sujeitas aos requisitos da Lei 
Nacional de Armas de Fogo.

O autor do ataque em 
Boulder, no estado do Colora-
do, que matou dez pessoas em 
um supermercado em 22/03, 
usava um desses cintos esta-
bilizadores. Na prática, esses 
dispositivos transformam pis-
tolas em fuzis de cano curto, 
o que aumenta seu potencial 
de dano.             Lucas Alonso/Folhapress

Biden anuncia restrições a armas e 
diz que EUA vivem epidemia de 
violência

O papa Francisco 
disse aos líde-
res das finanças 

do mundo que os países po-
bres atingidos pelo impacto 
econômico da pandemia de 
covid-19 precisam ter reduzi-
dos os fardos de suas dívidas 
e receber uma voz maior na 
tomada global de decisões.

Em carta aos participantes 
do encontro anual de prima-
vera do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e do Banco 
Mundial, o papa disse que a 
pandemia forçou o mundo a 
lidar com as crises inter-rela-
cionadas nas áreas sócio-eco-

nômica, ecológica e política.
“A noção de recuperação 

não pode se contentar com o 
retorno a um modelo desigual 
e insustentável da vida so-
cial e econômica, onde uma 
minúscula minoria da popu-
lação mundial detém metade 
da riqueza”, disse o pontífice 
na carta, datada de 4 de abril.

Ele disse que um espírito 
de solidariedade global “exi-
ge, no mínimo, uma redução 
significativa do fardo da dí-
vida das nações mais pobres, 
que foi exacerbada pela pan-
demia”.

Reuters/ABR

Papa pede que FMI e 
Banco Mundial reduzam 
dívidas de países pobres

Dezenove dias de-
pois de tomar 
posse, Mauro 

Falconí, quarto ministro da 
Saúde do Equador durante 
a pandemia de coronavírus, 
deixou o cargo. O agora ex-
-titular da pasta foi afastado 
devido a protestos contra a 
desorganização na campanha 
de vacinação do país. No iní-
cio da semana, por exemplo, 
idosos enfrentaram filas por 
horas para conseguirem ser 
imunizados.

A crise no gabinete de 
Lenín Moreno ocorre num 
momento de agravamento da 
Covid-19 no Equador e a três 
dias do segundo turno das elei-
ções presidenciais, disputa-

das entre o banqueiro de cen-
tro-direita Guillermo Lasso e 
o esquerdista Andrés Arauz, 
apadrinhado pelo ex-líder 
Rafael Correa (2007-2017).

“Nossos idosos mere-
cem o máximo respeito. So-
licitei a renúncia do senhor 
ministro de Saúde, que será 
substituído por Camilo Sali-
nas”, anunciou Moreno, por 
meio de suas redes sociais.

Falconí já era pressiona-
do devido à falta de organi-
zação na base de dados para 
a campanha de vacinação. 
Seu antecessor, Rodolfo Far-
fán, caiu após um escândalo 
no qual doses do imunizante 
contra o coronavírus foram 

administradas a políticos li-
gados a governos regionais.

Até agora, o país, que no 
começo da pandemia foi um 
dos mais atingidos pela crise 
sanitária na América Latina, 
aplicou 2 doses de vacinas a 
cada 100 pessoas, de acordo 
com dados compilados pelo 
New York Times. O Brasil, 
onde a campanha de vacina-
ção é considerada lenta, admi-
nistrou 12 doses/100 pessoas.

Em relação ao percentual 
da população imunizada, ape-
nas 1,3% recebeu uma dose 
no Equador. Esse índice cai 
para 0,6% quando considera-
da a aplicação das duas doses. 

Sylvia Colombo/Folhpress

Quarto ministro da Saúde 
do Equador na pandemia 

cai após 19 dias no cargo
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A Bahia Minera-
ção (Bamin) foi 
a única a fazer 

proposta pela trecho inicial 
da Fiol (Ferrovia de Integra-
ção Oeste-Leste) no segundo 
dia da Infra Week, série de 
três leilões de infraestrutura 
na B3, a Bolsa de São Paulo. 
A mineradora ofereceu R$ 
32,73 milhões, apenas R$ 30 
mil acima do preço mínimo.

“Estamos fazendo his-
tória encurtando a distância 
entre o presente e o futuro 
para o desenvolvimento da 
Bahia e do país”, disse Edu-
ardo Ledsham, presidente da 
Bamin.

Apesar do lance baixo, 
o ministro da Infraestrutura, 
Tarcísio de Freitas, comemo-
rou porque a oferta viabili-
zará os próximos trechos da 
Fiol. O segundo já está em 
obras, conduzidas pela Valec, 

a estatal ferroviária. Segundo 
ele, o Exército conduz o pro-
jeto. A malha completa deve-
rá ter cerca de 2,6 mil km e, 
quando estiver concluída, li-
gará o porto de Ilhéus (BA) à 
Ferrovia Norte-Sul, que cruza 
o país de norte a sul.

“Muito em breve, essa 
ferrovia vai capturar a carga 
do agronegócio do oeste baia-
no. Será um projeto transfor-
mador para a Bahia”, disse 
Tarcísio.

O ministro, novamente, 
creditou ao presidente Jair 
Bolsonaro o sucesso dos pro-
jetos concedidos até o mo-
mento. “A agência [a Agência 
Nacional de Transportes Ter-
restres é o poder concedente] 
vem contribuindo para que 
Bolsonaro coloque o país li-
teralmente nos trilhos”, disse 
Tarcísio.

O lance não se compara 

ao apetite de investidores pe-
las concessões de aeroportos 
leiloadas nesta quarta-feira 
(7) na abertura da Infra Week 
em que a CCR sagrou-se 
como a grande vencedora por 
oferecer R$ 2,9 bilhões em 
outorgas por dois blocos de 
aeroportos no Sul e no Cen-
tro-Oeste.

Ao todo, o governo ar-
recadou R$ 3,3 bilhões, sem 
contar os investimentos con-
tratados de R$ 10 bilhões por 
30 anos de concessão.

A proposta da Bamin 
garante força ao projeto do 
Ministério da Infraestrutura 
de construir uma cruz ferro-
viária no país formada pelo 
entroncamento da Ferrovia 
Norte-Sul, a espinha dorsal, 
com a Fico (Ferrovia de Inte-
gração Centro-Oeste) e a Fiol 
(Ferrovia de Integração Oes-
te-Leste).           Julio Wiziack/Folhapress

Sem concorrente, mineradora 
arremata ferrovia por lance mínimo 
em leilão de infraestrutura

Os 27 secretários 
estaduais de Fa-
zenda e repre-

sentantes de cerca de 5.000 
municípios divulgaram uma 
carta em defesa de uma refor-
ma tributária nos moldes das 
propostas de iniciativa da Câ-
mara e do Senado.

O texto é assinado tam-
bém por entidades da área 
tributária que representam os 
idealizadores das duas pro-
postas e os fiscais de tributos 
estaduais.

Na carta, eles afirmam 
que é necessária uma reforma 
que consolide todos os tribu-
tos sobre consumo em apenas 
um imposto, com unificação 
da base de incidência de bens 
e serviços.

“Defendemos uma refor-
ma completa, não em etapas, 
como está sendo sugerido 
pelo governo federal”, dizem 
os signatários.

De acordo com a car-
ta, fatiar a reforma irá gerar 
mais insegurança jurídica 
e morosidade, além de não 
atacar o problema central da 
tributação sobre consumo, 

que é a enorme complexi-
dade que gera a maioria das 
distorções do modelo atual.

“O Brasil é o único país 
economicamente relevante 
do mundo que separa a base 
entre bens e serviços, indo na 
contramão das práticas tribu-
tárias das nações mais mo-
dernas”, diz o documento.

“Defendemos um impos-
to moderno: IVA único, de 
base ampla, com cobrança no 
destino, crédito financeiro e 
ressarcimento ágil de crédi-
tos acumulados do novo im-
posto, seguindo as melhores 
práticas internacionais”, di-
zem os signatários.

A nota é assinada por 
Comsefaz (Comitê Nacional 
dos Secretários de Fazenda 
dos Estados e do Distrito Fe-
deral), CNM (Confederação 
Nacional dos Municípios), 
CCiF (Centro de Cidadania 
Fiscal), Febrafite (Federação 
Brasileira de Associações de 
Fiscais de Tributos Estaduais) 
e Movimento Destrava Bra-
sil, liderado pelo ex-deputado 
federal Luiz Carlos Hauly.

Eduardo Cucolo/Folhapress

Estados, municípios e 
associações pedem 
reforma de todos os 
tributos sobre consumo

 A F e c o m e r -
cioSP (Fe-
deração do 

Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de São 
Paulo) atendeu a um pedido 
dos sindicatos associados e 
resolveu se manifestar publi-
camente pedindo para que as 
empresas voltem a trabalhar.

A entidade lançou nesta 
quarta-feira (7) um manifesto 
intitulado “As empresas pre-
cisam voltar a trabalhar”, em 
que critica a ausência de coor-
denação entre os governos fe-
deral, estaduais e municipais 
no combate ao coronavírus.

Também reclama da de-
mora na aprovação de be-

nefícios para empresas que 
estão fechadas por conta de 
determinações de estados e 
municípios e cobra valores 
pertinentes para o auxílio emer-
gencial repassado à população.

“Não adianta falar com 
os governos. Nada foi feito 
até agora. Estamos cansados 
de sugerir, falar, propor. Está 
difícil. Precisaríamos de mais 
recursos e linhas novas para 
empréstimos. Foi por isso 
que resolvemos fazer o ma-
nifesto. Os sindicatos filiados 
solicitaram uma posição nos-
sa”, afirma Abram Szajman, 
presidente da FecomercioSP.

Segundo ele, a falta de 
medidas para proteção de 
empresas vai gerar um nível 

recorde de falências.
No manifesto, a Feco-

mercioSP apresenta algumas 
opções do que poderia ser 
feito, como prorrogação no 
vencimento de tributos e um 
auxílio emergencial para pe-
quenas empresas, em quatro 
parcelas, cada uma com um 
valor correspondente a 10% 
da média do faturamento 
mensal observado em 2020.

“Não admitimos assistir, 
passivamente, à extinção de 
milhares de empresas. É ur-
gente, portanto, trabalharmos 
para a reconstrução da econo-
mia brasileira preservando os 
nossos empreendedores”, diz 
o texto.

Bruna Narcizo/Folhapress

‘Vamos ter um nível 
de falências recorde’, 

diz presidente 
da Fecomercio SP
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Agronegócio

A produção de 
grãos no Brasil 
deve chegar a 

273,8 milhões de toneladas 
na safra 2020/21, de forma a 
bater, novamente, o recorde 
com um crescimento de 6,5% 
em relação à safra anterior, 
percentual que corresponde 
a um aumento de 16,8 mi-
lhões de toneladas. Os dados 
foram divulgados ontem (8), 
em Brasília, pela Companhia 
Nacional de Abastecimento 
(Conab), ao anunciar o 7º Le-
vantamento de Grãos Safra.

Segundo a Conab, o des-
taque deve-se, sobretudo, à 
“consolidação do plantio das 
culturas de segunda safra e 
início de semeadura das cultu-
ras de inverno, com sustenta-
ção no aumento geral de 68,5 
milhões de hectares e boa per-
formance da soja e do milho”.

O número apresenta um 
aumento de 1,5 milhão de to-
neladas na comparação com 
a previsão anterior – aumen-
to sustentado principalmente 
pelo crescimento de 1,1% na 
área plantada de milho segun-
da safra. Houve também ga-
nho na produtividade da soja.

Segundo o diretor de Po-
lítica Agrícola e Informações 
da Conab, Sergio De Zen, os 
números devem ser comemo-
rados, em especial, se for le-
vado em consideração que o 
período atual é de “crise sem 
antecedentes, que realça a 
imprevisibilidade em relação 
ao futuro”.

“As economias precisam 
fazer uso de programas so-
ciais que aumentam a deman-
da por alimentos, sem uma 
contrapartida de aumento da 
produção, na maioria dos ca-

sos. Os países onde a produ-
ção pode aumentar, como é o 
caso do Brasil, sofrem enor-
mes pressões para que isso 
ocorra. É diante desse quadro 
que anunciamos esse levanta-
mento”, disse o diretor.

Ele observou que, no 
Brasil, soja e milho continu-
am respondendo pela grande 
maioria da produção anual. 
Esses grãos estão presentes 
em outros tipos de alimentos 
que chegam à mesa do brasi-
leiro. “É o caso do leite e da 
carne. Por isso, é importante 
acompanhar essas produ-
ções”, argumentou.

O 7º Levantamento de 
Grãos Safra mostra que a área 
total de plantio teve cresci-
mento de 3,9% na compara-
ção com a safra anterior, com 
previsão de alcançar 68,5 mi-
lhões de hectares. Pedro Pedruzzi/ABR

Safra de grãos será recorde com 
273,8 milhões de toneladas, 
diz Conab

Preocupações com o 
meio ambiente não 
devem ser barreiras 

ao comércio, disse ministra 
da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Tereza Cris-
tina, ao secretário da Agricul-
tura dos Estados Unidos, Tom 
Vilsack, em reunião virtual 
nesta terça-feira (6).

O encontro teve como ob-
jetivo discutir a cooperação 
entre os dois países na área 
agrícola.

“A existência de um co-
mércio livre e desimpedido 
é, na minha visão, um impor-
tante elemento para o fortale-
cimento de uma agricultura 
sustentável”, disse a ministra, 
se referindo aos impedimen-
tos de possíveis barreiras am-
bientais.

Sustentabilidade foi um 
dos temas abordados no en-
contro. Segundo o Ministé-
rio, Tereza Cristina ressaltou 
a importância dos Estados 
Unidos, Brasil, Canadá, Ar-
gentina e México, que com-
põem o AG-5, debaterem 
questões baseadas na ciência 
para desmistificar dúvidas li-
gadas à agricultura mundial.

O secretário norte-ame-
ricano informou que os Es-
tados Unidos estão prontos 
para assumir compromissos 
ambientais conforme o Acor-
do de Paris.

De acordo com Vilsack, 
o presidente Joe Biden pre-
parou uma proposta de infra-
estrutura que tem como base 
investimentos de energia 
limpa, que será negociada no 
Congresso do país.              G1

O governo chinês 
está ciente das 
preocupações 

brasileiras para elevar o valor 
agregado de suas exportações 
para a China, enquanto o país 
asiático “está pronto” a traba-
lhar para que este objetivo seja 
alcançado, disse o embaixa-
dor da China no Brasil Yang 
Wanming, nesta quinta-feira.

“Não se trata apenas de 
uma lição de casa brasileira, 
mas uma das prioridades para 
a nossa cooperação, para co-
locar a parceria em outro pa-
tamar”, disse o embaixador, 
durante evento online promo-
vido pela revista Exame.

O Brasil, que tem na 
China o maior mercado para 
exportações de produtos agrí-
colas, principalmente soja, 

açúcar e carnes, poderia au-
mentar embarques de itens de 
maior valor agregado e pro-
cessados, incluindo mais pro-
teínas animais, frutas e café, 
acrescentou a autoridade.

Ele disse ainda que o país 
asiático está expandindo suas 
importações de matérias-pri-
mas para ração animal, como 
o milho, e que o Brasil pratica-
mente não vende o cereal aos 
chineses, ao sinalizar como 
o comércio poderia crescer 
ainda mais --em 2020, ape-
sar da pandemia, exportações 
agrícolas brasileiras subiram 
quase 10%, para 34 bilhões 
de dólares, disse Wanming.

O Brasil, maior produtor 
e exportador global de soja, 
quer exportar, além do grão, o 
farelo de soja --mas o embai-

xador do maior importador 
mundial da oleaginosa não 
citou este produto processado 
explicitamente.

Disse apenas que as em-
presas chinesas “estão oti-
mistas com o futuro do inves-
timento na área agrícola do 
Brasil”, para se aproveitar da 
competitividade do agrone-
gócio brasileiro.

“O custo da mão de obra 
está cada dia mais elevado, e 
os empresários têm cada vez 
mais desejo de importar pro-
dutos de valor agregado ou 
processado, e não somente 
matérias-primas, e também 
têm interesse ainda maior para 
fazer investimentos no mer-
cado exterior”, completou.

Notícias Agrícolas

Preocupações com o meio 
ambiente não devem ser 
barreiras ao comércio, 
diz ministra da Agricultura 
a secretário dos EUA

China quer produtos do 
agro do Brasil de maior 
valor, além de grãos, 
diz embaixador
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continua …

Zeta Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 17.386.017/0001-21

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Ativo Notas 2020 2019
Circulante 671.389 159.322
Caixa e equivalentes de caixa 3 335.956 93.451
Contas a receber de clientes 4 150.614 14.468
Tributos a recuperar 1.409 402
Adiantamentos a fornecedores 5 521 6.149
Contratos de comercialização de energia 5 182.844 44.852
Outros créditos 45 –
Não circulante 72.867 63.460
Contratos de comercialização de energia 5 72.862 63.454
Imobilizado e intangível 5 6
Total do ativo 744.256 222.782

Passivo e patrimônio líquido Notas 2020 2019
Circulante 505.723 54.475
Fornecedores 6 231.269 14.625
Tributos a recolher 78 17
Salários e encargos sociais 126 67
Antecipação de recebíveis 5 144.773 –
Contratos de comercialização de energia 5 129.477 39.766
Não circulante 65.780 41.168
Antecipação de recebíveis 5 8.724 –
Contratos de comercialização de energia 5 17.451 25.496
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 35.635 14.101
Pis e Cofins diferidos 12 3.970 1.571
Patrimônio líquido 172.753 127.139
Capital social 8 100.100 100.100
Lucros acumulados 72.653 27.039
Total do passivo e do patrimônio líquido 744.256 222.782

Notas 2020 2019
Receita líquida 9 751.593 197.991
Custo da venda de energia 10 (703.564) (200.737)
Variação no valor justo dos contratos futuros 
de comercialização de energia 5 63.335 41.472

Lucro bruto 111.364 38.726
Despesas gerais e administrativas 10 (2.023) (1.027)
Lucro antes do resultado financeiro 109.341 37.699
Resultado financeiro
Receitas financeiras 11 7.140 3.475
Despesas financeiras 11 (48.167) (19)

(41.027) 3.456
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 68.314 41.155
IRPJ e CSLL – Corrente 12 (1.166) –
IRPJ e CSLL – Diferido 12 (21.534) (14.101)
Lucro líquido do exercício 45.614 27.054

Demonstração do Resultado Abrangente
2020 2019

Lucro líquido do exercício 45.614 27.054
Resultado abrangente total do exercício 45.614 27.054

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Relatório da Administração

Capital Reserva de lucros Reserva Retenção Lucros
Nota social Reserva legal Reserva contingência especial de lucros acumulados Total

Saldos em 31/12/2018 – não auditado – – – – – (15) (15)
Aumento do capital social 8 100.100 – – – – – 100.100
Lucro líquido do exercício – – – – – 27.054 27.054
Destinação do resultado (Nota 8)
Reserva legal – 1.352 – – – (1.352) –
Reserva de contingências – – 1.352 – – (1.352) –
Reserva especial de dividendos 6.084 – (6.084)
Reserva de retenção de Lucros – – – – 18.251 (18.251) –
Saldos em 31/12/2019 – reapresentado 100.100 1.352 1.352 6.084 18.251 – 127.139
Lucro líquido do exercício – – – – – 45.614 45.614
Destinação do resultado (Nota 8)
Reserva legal – 2.281 – – – (2.281) –
Reserva de contingências – – 2.281 – – (2.281) –
Reserva especial de dividendos – – – 10.263 – (10.263)
Reserva de retenção de Lucros – – – – 30.789 (30.789) –
Saldos em 31/12/2020 100.000 3.633 3.633 16.347 49.040 – 172.753

Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2020 e 31/12/2019. Colocamo-nos à disposição dos Senhores
Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 31 de dezembro de 2020.  A Administração

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício 45.614 27.054
Despesas (receitas) que não representam movimentação no caixa
Depreciações e amortizações 1 54
Variação no valor justo dos contratos futuros de 
comercialização de energia (67.305) (43.044)

Pis e Cofins diferidos 3.970 1.571
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.534 14.101
Encargos financeiros provisionados 47.652 –
(Aumento) redução no ativo operacional:
Contas a receber de clientes (136.146) (14.468)
Tributos a recuperar (1.007) (402)
Adiantamento a fornecedores 5.628 (6.149)
Outros créditos (45) –
Aumento no passivo operacional:
Fornecedores 216.644 14.609
Tributos a recolher 61 17
Salários e encargos sociais 59 67
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais  136.660 (6.590)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado – (60)
Caixa aplicado nas atividades de investimento – (60)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento/Integralização de capital social – 100.100
Antecipação de recebíveis – FIDC 313.201 –
Amortização de recebíveis antecipados – FIDC 
(principal e juros pagos) (207.356) –

Caixa gerado pelas atividades de financiamento 105.845 100.100
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 242.505 93.450
Caixa e equivalentes no início do exercício 93.451 1
Caixa e equivalentes no final do exercício 335.956 93.451
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 242.505 93.450

1. Informações gerais – A Zeta Comercializadora de Energia S.A. (“Zeta” 
ou “Companhia”) sociedade anônima brasileira de capital fechado, constitu-
ída em 10/12/2012, sob a razão social Delta Trading Comercializadora de 
Energia Ltda. Em 11/03/2019, a Companhia foi convertida em Sociedade 
Anônima e teve a sua razão social para Zeta Comercializadora de Energia 
S.A. A Companhia tem sede na capital do estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 7º andar, CEP 04.538-132, Itaim Bibi. A 
Companhia tem por objeto: (a) a comercialização de energia elétrica; (b) a 
intermediação de negócios em geral, relacionados à comercialização de 
energia elétrica; (c) a prestação de serviços de consultoria relacionados a 
investimentos, planejamentos e comercialização em geral de energia elé-
trica; e (d) a participação em outras empresas comerciais ou civis, nacionais, 
ou estrangeiras, independentemente do tipo societário da empresa inves-
tida. Durante o exercício findo em 31/12/2020, a Companhia realizou subs-
tancialmente operações de compra e venda de energia elétrica com partici-
pantes do mercado e energia livre realizadas no âmbito da Câmara de Co-
mercialização de Energia Elétrica – CCEE, atuando no mercado livre na 
atividade de trading e operações de pré-pagamento. A Companhia iniciou 
suas operações regularmente a partir de 11/03/2019. Sua controladora é a 
BCPS Delta Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestraté-
gia, fundo de investimento em participações constituído sob a forma de con-
domínio fechado, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) nº 578, de 30/08/2016, conforme alterada (“Instrução CVM nº 
578”), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.274.261/0001-96 (“Comprador”), 
neste ato representado por sua administradora, Banco Modal S.A.; institui-
ção financeira com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Praia do Botafogo, nº 501, 5º andar, bloco 1,inscrita no CNPJ nº 
30.723.886/0001-62, a qual é autorizada pela CVM a administrar carteira de 
valores mobiliários, por meio do Ato Declaratório CVM nº 5.986, expedido 
em 01/06/2000. A Companhia tem suas atividades autorizadas pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), conforme Despacho nº 3.055, de 
03/09/2013. 1.1. Covid-19: Em decorrência das medidas tomadas pelo 
governo para a COVID-19, com o fechamento de comércios, indústrias, 
escolas e solicitando que a população permaneça em suas residências para 
evitar a propagação da doença, espera-se uma queda significativa da ativi-
dade econômica na ordem de 5% no exercício encerrado em 2020. O setor 
elétrico foi impactado com a redução de consumo em alguns segmentos de 
maneira pontual. Em contrapartida, a redução da demanda deve trazer uma 
grande queda no preço da energia no mercado livre, o que deve trazer boas 
oportunidades ao mercado livre, com um novo potencial de migração de 
consumidores livres conforme previsto pelas medidas do governo de expan-
são no mercado livre, o que pode ajudar a minimizar os impactos esperados. 
Não obstante, os agentes inseridos no ACL (Ambiente de Contratação 
Livre), principalmente os consumidores finais, podem eventualmente não 
cumprir os contratos de compra e venda de energia celebrados no mercado 
livre (CCEAL – Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Livre 
de Energia), com base em teses jurídicas tais como: caso fortuito, responsa-
bilidade de excludente por força maior, entre outros. A administração da 
Companhia analisou os possíveis impactos da crise pelo COVID-19 para o 
negócio, e concluiu que não houve impactos negativos no presente e 
entende como remota a possibilidade de perdas financeiras futuras como as 
provenientes da não realização dos recebíveis e da volatidade no preço da 
energia, uma vez que a Companhia opera com uma carteira de contratos de 
compra e venda com baixa exposição de energia a ser contratada. No último 
trimestre do ano, o governo do Brasil permitiu o retorno das atividades 
comerciais, com a retomada das atividades econômicas, observamos um 
aumento no preço da energia elétrica dado a este evento e a outros eventos 
que normalmente influenciam o preço da energia. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras – 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, compreendendo a Lei das Socie-
dades por Ações, e incorporam os dispositivos das Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09, bem como os pronunciamentos técnicos e as orientações e inter-
pretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 
demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. 
A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia em dar 
continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações 
financeiras. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante 
sobre a capacidade da Companhia em dar continuidade às suas atividades 
nos próximos 12 meses. A Administração declara que todas as informações 
relevantes apresentadas nestas demonstrações financeiras e, somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua 
gestão. 2.2. Aprovação das demonstrações financeiras: Os membros da 
Administração da Companhia examinaram o conjunto das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2020, e concluíram que as 
referidas demonstrações financeiras traduzem com propriedade sua posi-
ção patrimonial e financeira e as aprovaram em 05/02/2021. 2.3. Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensura-
dos pelos seus valores justos no fim de cada exercício, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. 2.4. 
Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras foram apresentadas em milhares de Reais 
(R$), exceto quando indicado de outra forma. 2.5. Uso de estimativas e 
julgamentos: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações finan-
ceiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo e ajuste a valor presente. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente diferentes 
daqueles registrados nas demonstrações financeiras devido às incertezas 
inerentes ao seu processo de estimativa. A Companhia revisa suas estima-
tivas e premissas anualmente. 2.6. Principais práticas contábeis: As práti-
cas contábeis detalhadas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 2.6.1. 
Instrumentos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: A Companhia 
reconhece os instrumentos financeiros nas suas demonstrações financeiras 
quando, e apenas quando, a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo e, acrescido, para um item não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado – VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao custo da transação. b) Classificação: No reconhecimento ini-
cial, um ativo financeiro é classificado como: • Mensurado ao custo amorti-
zado; • Mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“VJORA”) com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instru-
mento de dívida); • Mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) sem reclassificação de ganhos e perdas acumula-
dos no momento do seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); 
• Mensurado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Os ativos e passi-
vos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação pos-
terior à mudança no modelo de negócios. 2.6.1.1. Instrumentos financeiros 
derivativos – marcação a mercado: A Companhia realiza transações de 
compra e venda de energia para atender seu o objetivo principal que é co-
mercialização de energia elétrica no Mercado Livre de Energia. Tais opera-
ções de compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e 
atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são 
liquidadas em energia e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contra-
tos são contabilizados como derivativos segundo o CPC 48 e são reconhe-
cidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data em que 
o derivativo é celebrado, e seu valor justo é reavaliado na data do balanço, 
sendo as variações do valor justo contabilizadas no resultado do exercício. 
O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cota-
ções de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais 
dados observáveis de mercado existam e, em parte, pelo uso de técnicas de 
avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra 
e venda, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado pro-

jetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhe-
cimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho 
de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido. 2.6.1.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e 
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos 
a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi-
cante de alteração do valor e são utilizados na gestão das obrigações de 
curto prazo. Estes instrumentos financeiros são mensurados pelo custo 
amortizado. 2.6.1.3. Contas a receber: Contas a receber referem-se a mon-
tantes devidos por clientes provenientes da comercialização de energia no 
curso normal dos negócios e são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
e subsequentemente mensurados ao custo amortizado usando o método da 
taxa efetiva, deduzidos de provisão para risco de crédito, quando aplicável. 
Estes instrumentos financeiros são mensurados pelo custo amortizado. 
2.6.2. Adiantamento a fornecedores: Adiantamento a fornecedores referem-
-se a montantes devidos por fornecedores provenientes da compra de ener-
gia elétrica de contratos de pré-pagamentos e são reconhecidos a valor de 
custo. 2.6.3. Resultados: O resultado é apurado em conformidade com o 
regime de competência. A receita pode ser originada de um contrato com 
cliente ou outros tipos de receita, incluindo somente os ingressos de benefí-
cios econômicos recebidos e a receber pela Companhia. As quantias cobra-
das por conta de terceiros, tais como tributos sobre vendas não são benefí-
cios econômicos, portanto, não estão apresentadas nas demonstrações de 
resultado. O reconhecimento da receita originada de um contrato com 
cliente ocorre após o cumprimento da obrigação de desempenho e transfe-
rência dos bens e serviços para o consumidor, refletindo a contraprestação 
que a Companhia espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Uma 
receita não é reconhecida se houver uma incerteza significativa sobre a sua 
realização. As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado pelo método de juros efetivos. 2.6.4. Imposto de renda e contribuição 
social: a) Tributos correntes: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente foram calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. De acordo com o ICPC 22 – 
Incertezas sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro, a Companhia avaliou 
as premissas e julgamentos utilizados para apuração dos tributos sobre 
lucros. A administração e os assessores jurídicos da Companhia entendem 
que eventuais riscos, decorrentes de incertezas relacionadas à apuração do 
imposto de renda e contribuição social, são remotos. b) Tributos diferidos: Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Con-
tribuição Social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. Os tributos diferidos são medidos pela alíquota que se 
espera que seja aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 
será liquidado, com base nas alíquotas (e leis tributárias) publicadas nas 
demonstrações financeiras. Os passivos fiscais diferidos serão declarados 
em seu valor líquido se existir um direito legal de compensar ativos tributá-
rios contra passivos fiscais e os impostos diferidos estiverem relacionados à 
mesma entidade tributável e à mesma autoridade tributária. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Bancos conta movimento 109 16
Aplicações financeiras 335.847 93.435
Total 335.956 93.451
Referem-se a aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, pron-
tamente conversíveis em montante conhecido de caixa e sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. Correspondem basicamente a 
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), baseados na variação da taxa 
dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs) e são mantidas junto 
a instituições financeiras de primeira linha. 4. Contas a receber de clien-
tes – Os saldos em 31/12/2020 são compostos por valores recebíveis por 
venda de energia, a vencer em no máximo 100 dias, para os quais não são 
esperadas perdas na sua realização. 5. Contratos de comercialização de 
energia – Em 31/12/2020, a Companhia possui compromissos de contratos 
de compra e venda de energia para suprimento futuro até o ano de 2026, 
os quais resultaram nos efeitos de marcação a mercado divulgados no item 
b abaixo. Estes compromissos totalizam em 31/12/2020, os montantes de 
R$ 255.706 e R$ 146.928, em recebíveis e obrigações, respectivamente. 
Conforme mencionado na nota 2.6.1.1, a Companhia opera no Ambiente 
de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de ener-
gia bilateralmente com suas contrapartes. Estas transações resultaram em 
ganho e perda para a Companhia, que foi reconhecido pelo seu valor justo. 
As operações de adiantamentos e os respectivos efeitos das marcações a 
mercado estão demonstrados a seguir: 2020 2019
Ativos relacionados aos contratos de comercialização de energia
Adiantamentos a fornecedores (a) 521 6.149
Ganhos na marcação a mercado dos contratos de 
comercialização de energia (c) 255.706 108.306

256.227 114.455
Ativo circulante 183.365 51.001
Ativo não circulante 72.862 63.454
Passivos relacionados aos contratos de 
comercialização de energia

Adiantamento de clientes– FIDC (b) 153.497 –
Perdas na marcação a mercado dos contratos de 
comercialização de energia (c) 146.928 65.262

300.425 65.262
Passivo circulante 274.250 39.766
Passivo não circulante 26.175 25.496
(a) Adiantamentos a fornecedores: Em 31/12/2020, o saldo correspondente 
refere-se a contratos de compra de energia através de pré-pagamentos, os 
quais possuem expectativa de realização em até 1 ano. (b) Antecipação de 
recebíveis: A Companhia realizou operações em direitos creditórios (FIDC) 
junto à Delta Energia Strategy – Fundo de Investimentos em Direitos Credi-
tórios para realização de intermediação de compra e venda de contratos de 
energia. Os créditos cedidos possuem vencimentos até dezembro de 2022 
com uma taxa de desconto média 32,54% a.a. em contrato bilateral. Movi-
mentação FIDC: 2020
Saldo em inicial –
Captação– FIDC 313.201
Amortização – FIDC e juros (207.356)
Encargos financeiros provisionados 47.652
Saldo final 153.497
(c) Marcação a mercado dos contratos de comercialização: O reconheci-
mento do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de venda 
e compra de energia, foi efetuado em rubricas conforme apresentado no 
quadro a seguir: 2020 2019
Ganho com instrumentos financeiros derivativos – 
Ativo circulante 182.844 44.852

Ganho com instrumentos financeiros derivativos – 
Ativo não circulante 72.862 63.454

Perda com instrumentos financeiros derivativos – 
Passivo circulante (129.477) (39.766)

Perda com instrumentos financeiros derivativos – 
Passivo não circulante (17.451) (25.496)

108.778 43.044
Resultado líquido
Valor justo de marcação a mercado de instrumentos 
financeiros 65.734 43.044

PIS/COFINS Diferido (2.399) (1.572)
Resultado acumulado com instrumentos financeiros 
derivativos 63.335 41.472

Imposto de renda e contribuição social – Diferido (21.534) (14.101)
Efeito líquido acumulado com instrumentos 
financeiros derivativos 41.801 27.371

O resultado real destas operações pode variar substancialmente uma vez 
que as marcações desses contratos foram feitas considerando a respectiva 

data-base de 31/12/2020 e 2019. 6. Fornecedores – Em 31/12/2020, os 
principais saldos referem-se a fornecedores de energia elétrica. O prazo 
médio de vencimento é no máximo 60 dias. 7. Transações com partes 
relacionadas – a) Remuneração da administração: Não houve remune-
ração paga aos administradores da Companhia nos exercícios findos em 
31/12/2020 e 2019. (b) Antecipação de recebíveis: A Companhia realizou 
operações em direitos creditórios (FIDC) junto à Delta Energia Strategy – 
Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios para realização de inter-
mediação de compra e venda de contratos de energia, resultado em saldo 
passivo de R$ 153.497 em 31/12/2020. As antecipações de recebíveis pos-
suem vencimento até dezembro de 2022 com desconto médio de 32,54% 
a.a. em contratos bilaterais com termos definidos entre as partes. Consulte 
a nota 5 item (b) para informações adicionais. 8. Capital social – a) Capital: 
O capital social da Companhia, em 31/12/2020 e 2019, é de R$100.100 
dividido em 100.100 ações no valor nominal de R$1.000,00 (um mil reais) 
cada, pertencentes em sua totalidade a BPCS Delta Energia Fundo de 
Investimentos em Participações Multiestratégia. Em 11/03/2019 os então 
quotistas aprovaram aumento de capital no montante de R$ 100, divididos 
em 100 quotas, com valor nominal de R$ 1 cada. Em 07/05/2019 os acio-
nistas aprovaram o agrupamento das 100.000 ações da Companhia em 100 
ações, bem como o aumento de capital, no montante de R$ 100.000, com 
a emissão divididos em 100.000 ações ordinárias e nominativas. b) Reser-
vas: i) Reserva legal: compreende a destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício antes de qualquer outra destinação limitada a 20% do capital. ii) 
Reserva de contingência: compreende destinação de 5% do lucro líquido do 
ano, conforme determinado pelo Estatuto Social da Companhia. iii) Reserva 
especial: De acordo com o estatuto, os acionistas têm direito a dividendos 
equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com 
estatuto após as outras reservas. Os dividendos estarão sujeitos à aprova-
ção dos acionistas no Reunião geral anual. O momento em que o valor será 
revertido contra um passivo nas demonstrações financeiras. Os dividendos 
não foram reconhecidos como passivos sob a incerteza de caixa e situações 
econômicas do período atual, de qualquer forma, a Companhia reconheceu 
uma reserva especial para dividendos nos termos previstos nos parágrafos 
4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. iv) Lucros retidos: 
a parcela remanescente do lucro líquido do exercício, após as distribuições 
e outras alocações estatutárias, permanecerão disponíveis aos acionistas 
para dividendos futuros ou outra destinação por eles decidida.
9. Receita líquida 2020 2019
Receita bruta de vendas 754.495 197.996
(-) Tributos sobre vendas (2902) (5)
Total 751.593 197.991
10. Despesas por função e natureza 2020 2019
Por função
Custo da venda de energia (703.564) (200.737)
Despesas gerais e administrativas (2.023) (1.027)
Total (705.587) 201.764
Por natureza:
Energia revendida (703.564) (200.737)
Despesas com pessoal (977) (494)
Outras despesas (1.046) (533)
Total (705.587) (201.764)
11. Resultado financeiro 2020 2019
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 7.088 3.475
Outras receitas financeiras 52 –

7.140 3.475
Despesas financeiras
Juros sobre direitos creditórios – FIDC (47.652) –
Outras despesas financeiras (515) (19)

(48.167) (19)
Resultado financeiro líquido (41.027) 3.456
12. Imposto de renda e contribuição social – a) Corrente: A Companhia 
apura seu Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL) através do 
lucro real, os valores refletidos na demonstração do resultado dos exercícios 
findos em 31/12/2019 e 2020 é a seguinte:

2020 2019
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 68.314 41.155
Imposto de renda e contribuição social (34%) (23.227) (13.993)
Ajustes:
(Adições) exclusões 17 (108)
Prejuízos fiscais de anos anteriores 510 –

(22.700) (14.101)
Aliquota efetiva 33% 34%
Impostos corrente (1.166) –
Impostos diferido (21.534) (14.101)
b) Diferido: i) Composição do saldo 2020 2019
Ganho com instrumentos financeiros derivativos – 
marcação a mercado 255.706 108.306

Perda com instrumentos financeiros derivativos – 
marcação a mercado (146.928) (65.262)

Ganho líquido com instrumentos financeiros derivativos 108.778 43.044
PIS – Diferido (A) (707) (280)
COFINS – Diferido (B) (3.263) (1.291)

(3.970) (1.571)
Base de cálculo dos tributos diferidos 104.808 41.473
Imposto de Renda – Diferido (C) (26.202) (10.368)
Contribuição social – Diferido (D) (9.433) (3.733)
Imposto de Renda e Contribuição social – Diferidos (35.635) (14.101)
Efeito líquido do acumulado com instrumentos 
financeiros derivativos 69.173 27.372

Efeito no balanço patrimonial: 2020 2019
Reconhecimento de impostos diferidos 
(A)+(B)+(C)+(D) (39.605) (15.672)

Tributos diferidos passivos em 31 de dezembro (39.605) (15.672)
ii) Movimentação do saldo 2020 2019
Saldo inicial 1.571 –
Pis e Cofins diferidos – Efeito no resultado do exercício 2.399 1.571
Saldo em 31 de dezembro 3.970 1.571

2020 2019
Saldo inicial 14.101 –
IRPJ e CSLL diferidos – Efeito no resultado do exercício 21.534 14.101
Saldo em 31 de dezembro 35.635 14.101
13. Instrumentos financeiros e gestão de riscos – A Companhia man-
tém operações com instrumentos financeiros cuja administração é efetuada
por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegurar
liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com essas ope-
rações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração da
Companhia. Os riscos associados a essas operações são administrados por
meio da aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o moni-
toramento dos níveis de exposição de cada risco de mercado e previsão de
fluxos de caixa futuros. Essas práticas determinam também que seja feita a
atualização das informações em sistemas operacionais, assim como a infor-
mação e operacionalização das transações com as contrapartes. 13.1. Valor
justo dos instrumentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com
conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras varia-
ções sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante
em valor confiável. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter
um efeito material nos valores de realização estimados. As operações com
instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor con-
tábil, que equivale a seu valor justo, nas rubricas “Caixa e equivalentes de
caixa” e “Partes relacionadas”. 13.2. Categorias de instrumentos financei-
ros: A seguir, os quadros demonstram a hierarquia da mensuração do valor
justo dos ativos e passivos dos instrumentos financeiros, a avaliação dos
instrumentos financeiros classificados no nível 3 ocorreram na data base
de 31/12/2020.

2020

Ativos financeiros

Valor contábil
ao custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado Nível
Caixa e equivalentes de caixa 335.956 –
Contas a receber 150.614 –
Contratos de comercialização de energia – 255.706 Nível 2
Passivos financeiros
Fornecedores 231.269 –
Antecipação de recebíveis 153.497 –
Contratos de comercialização de energia – 146.928 Nível 2

2019

Ativos financeiros

Valor contábil
ao custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado Nível
Caixa e equivalentes de caixa 93.451 –
Contas a receber 14.468 –
Contratos de comercialização de energia – 108.306 Nível 2
Passivos financeiros
Fornecedores 14.625 –
Contratos de comercialização de energia – 65.262 Nível 2
13.3. Gestão do risco de mercado: O risco de mercado é apresentado
como a possibilidade de perdas monetárias em virtude das oscilações
de variáveis que tenham impacto em preços e taxas negociados no mer-
cado. Estas flutuações, positivas ou negativas, geram impacto econômico
em todos os agentes atuantes no mercado livre de energia e são cons-
tantemente monitoradas pela administração da Companhia. A Companhia 
considera pelo valor já gerado em seu portfólio, e por isto, utiliza de diver-
sos mecanismos de avaliação de risco, sejam eles de mercado ou crédito,
para depurar e precificar seus negócios e carteira. 13.4. Gestão do risco
de liquidez: O risco de liquidez evidencia a capacidade de a Companhia
liquidar as obrigações assumidas. A Administração da Companhia somente
utiliza linhas de crédito que possibilitem sua alavancagem operacional.
Porém, não há captação ou saldo de empréstimo a pagar na Companhia.
13.5. Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capi-
tal é salvaguardar sua capacidade de continuidade para oferecer retorno
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajus-
tar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento
de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.

Aos Acionistas e Diretores da 
Zeta Comercializadora de Energia S.A. 
São Paulo-SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Zeta Comerciali-
zadora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Companhia em 31/12/2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-

nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas

Zebedeu Fernandes de Souza – Diretor Presidente Almir Fioravante Camargo – Contador CRC 1SP 212.168/O-4
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
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Publicidade Legal

O diretor de Polí-
tica Econômica 
do Banco Cen-

tral, Fábio Kanczuk, afirmou 
nesta quinta-feira (8) que não 
vê evidências de que o país 
esteja sob dominância fiscal 
atualmente, mas ressaltou 
que não se trata de “um pro-
blema” da autoridade mone-
tária.

“Não vejo evidências de 
dominância fiscal agora, eu 
realmente não vejo. As vari-
áveis estão se comportando 
de maneira tradicional. [...] 
No fim, dominância fiscal 
não é problema nosso. Se 
você é um investidor, você 
quer isso, não quer que o BC 
sirva à política fiscal”, des-
tacou em evento virtual pro-
movido pelo BNY Mellon.

Dominância fiscal é 
quando a política monetária 

depende do controle das con-
tas públicas e da dívida para 
conter a inflação. Nesse cená-
rio, quando o BC eleva a taxa 
básica de juros, a dívida au-
menta a ponto de gerar mais 
inflação.

Kanczuk afirmou que 
o BC não deixaria de subir 
juros por causa do impacto 
da Selic na dívida pública.

“Consideramos os riscos 
fiscais o tempo todo. No úl-
timo relatório de inflação tra-
çamos cenários alternativos 
em que há questionamentos 
sobre sustentabilidade fiscal e 
o prêmio de risco sobe, a taxa 
de juros neutra cresce, o Real 
se desvaloriza e a inflação au-
menta”, detalhou.

“Mas não podemos dei-
xar de subir juros porque te-
mos um problema fiscal, é 
preciso subir [a taxa básica] 

porque temos que tomar con-
ta da inflação. Se temos mais 
inflação, não questionamos se 
vai gerar mais dívida ou se o 
custo da dívida vai aumentar 
porque a Selic está mais alta, 
não se leva isso em conside-
ração”, avaliou.

Como a maior parte da dí-
vida pública é atrelada à taxa 
básica de juros, quando há ele-
vação, o governo paga mais 
caro pelo endividamento.

Ele ressaltou que o com-
promisso principal do BC é 
controlar a inflação.

“Não é meu papel dizer 
qual é a melhor política fiscal 
para o país, estou aqui como 
Banco Central, não fui elei-
to. A sociedade por meio do 
Congresso vai decidir isso. 
Vamos apenas reagir e ver 
qual é o impacto na inflação”, 
pontuou.          Larissa Garcia/Folhapress

BC se preocupa com inflação, e não 
com dívida, diz diretor

Pesquisa realizada 
pelo Facebook re-
velou que a taxa 

de fechamento de pequenas 
e médias empresas (PMEs) 
aumentou no início deste 
ano em todo o mundo. Em 
outubro do ano passado, os 
fechamentos tinham se esta-
bilizado após as altas taxas 
de maio. Quase um quarto 
(24%) das PMEs relataram, 
em fevereiro de 2021, seu 
fechamento, em comparação 
com uma média global de 
16% em outubro de 2020 e de 
29% em maio do mesmo ano.

Para elaborar o Global 
State of Small Business Re-
port (Relatório do Estado 
Global de Pequenas Empre-
sas), o Facebook pesquisou, 
em fevereiro, mais de 35 mil 
líderes de PMEs com página 
na rede social. O Facebook 
destaca que as pequenas e mé-
dias empresas foram atingi-

das de forma particularmente 
dura devido à sua vulnerabi-
lidade a choques econômicos 
e que, além disso, os formu-
ladores de políticas e líderes 
governamentais precisam en-
tender suas perspectivas, de-
safios e oportunidades, dada 
a importância do setor para 
a recuperação econômica .

Apenas 54% das PMEs 
estavam confiantes na capa-
cidade de continuar operando 
por pelo menos seis meses 
se as circunstâncias atuais 
persistirem. Além disso, as 
pequenas e médias empresas 
em operação estão vendendo 
menos: em mais da metade 
(55%) houve queda no início 
de 2021 na comparação com 
o ano anterior, pouco antes da 
pandemia. Considerando as 
PMEs que estão operação no 
Brasil, 59% relataram vendas 
menores.

O impacto nas vendas e 
fluxos de caixa teve reflexo 

na redução de empregos em 
30% das PMEs em funciona-
mento no mundo, desde o co-
meço da pandemia. Algumas 
reduções devem se manter, já 
que metade das PMEs em ge-
ral (51%) indicaram que não 
planejavam recontratar ex-
-funcionários pelos próximos 
seis meses. De acordo com 
o relatório do Facebook, as 
PMEs são responsáveis por 
60 a 70% dos empregos na 
maioria dos países. No Bra-
sil, a redução de empregos 
ocorreu em 26% das PMEs 
em operação.

Em 62% das PMEs em 
todo o mundo, houve pelo 
menos uma mudança na for-
ma como fazem negócios para 
se adaptar ao ambiente de ne-
gócios na pandemia, o que in-
clui mudanças nos processos 
de interação com os clientes 
e uso de ferramentas digitais. 

Camila Bohem/ABR

Pesquisa revela que um quarto de pequenas empresas 
fechou em fevereiro

Zeta Comercializadora de Energia S.A.… continuação
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-

tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 

evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defi-
ciências significativas nos controles internos que eventualmente tenham
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 5 de fevereiro de 2021.

 Ernst & Young Adilvo França Junior
 Auditores Independentes S.S. Contador
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continua …

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas 2019 2018
Ativo (não auditado)
Circulante 159.322 1
Caixa e equivalentes de caixa 3 93.451 1
Contas a receber de clientes 4 14.468 –
Tributos a recuperar 402 –
Adiantamentos a fornecedores 5 6.149 –
Contratos de comercialização de energia 5 44.852 –
Não circulante 63.460 –
Contratos de comercialização de energia 5 63.454 –
Imobilizado e intangível 6 –
Total do ativo 222.782 1

Notas 2019 2018
Passivo e patrimônio líquido (não auditado)
Circulante 54.475 16
Fornecedores 6 14.625 16
Tributos a recolher 17 –
Salários e encargos sociais 67 –
Contratos de comercialização de energia 5 39.766 –
Não circulante 41.168 –
Contratos de comercialização de energia 5 25.496 –
IRPJ e contribuição social diferidos 11 14.101 –
Pis e Cofins diferidos 11 1.571 –
Patrimônio líquido 127.139 (15)
Capital social 7 100.100 –
Lucros (prejuízos) acumulados 27.039 (15)
Total do passivo e do patrimônio líquido 222.782 1

2019 2018
(não auditado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 27.054 (3)
Despesas (receitas) que não representam 
movimentação no caixa

Depreciações e amortizações 54 –
Variação no valor justo dos contratos futuros de 
comercialização de energia (43.044) –

Pis e Cofins diferidos 1.571 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14.101 –
(Aumento) redução no ativo operacional:
Contas a receber de clientes (14.468) –
Tributos a recuperar (402) –
Adiantamento a fornecedores (6.149) –
Aumento (redução) no passivo operacional:
Fornecedores 14.609 4
Tributos a recolher 17 –
Salários e encargos sociais 67 –
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais (6.590) 1

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (60) –
Caixa aplicado nas atividades de investimento (60) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento/Integralização de capital social 100.100 –
Caixa gerado pelas atividades de financiamento 100.100 –
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 93.450 1
Caixa e equivalentes no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes no final do exercício 93.451 1
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 93.450 1

2019 2018
(não auditado)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 27.054 (3)
Resultado abrangente total do exercício 27.054 (3)

Notas 2019 2018
(não auditado)

Receita líquida 8 197.991 –
Custo da venda de energia 9 (200.737) –
Variação no valor justo dos contratos futu-
ros de comercialização de energia 5 41.472 –

Lucro bruto 38.726 –
Despesas gerais e administrativas 9 (1.027) (2)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 37.699 (2)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 10 3.475 –
Despesas financeiras 10 (19) (1)

3.456 (1)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 41.155 (3)
IRPJ e CSLL – Diferido 11 (14.101) –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 27.054 (3)

Notas
Capital 
social

Lucros 
acumu-

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2017 – não auditado – (12) (12)
Prejuízo do exercício – (3) (3)
Saldos em 31/12/2018 – não auditado – (15) (15)
Aumento do capital social 7 100.100 – 100.100
Lucro líquido do exercício – 27.054 27.054
Saldos em 31/12/2019 100.100 27.039 127.139

1. Informações gerais – A Zeta Comercializadora de Energia S.A. (“Zeta” 
ou “Companhia”) sociedade anônima brasileira de capital fechado, constitu-
ída em 10/12/2012, sob a razão social Delta Trading Comercializadora de 
Energia Ltda. Em 11/03/2019, a Companhia foi convertida em Sociedade 
Anônima e teve a sua razão social para Zeta Comercializadora de Energia 
S.A. A Companhia tem sede na capital do estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 7º andar, CEP 04.538-132, Itaim Bibi. A 
Companhia tem por objeto: (a) a comercialização de energia elétrica; (b) a 
intermediação de negócios em geral, relacionados à comercialização de 
energia elétrica; (c) a prestação de serviços de consultoria relacionados a 
investimentos, planejamentos e comercialização em geral de energia elé-
trica; e (d) a participação em outras empresas comerciais ou civis, nacio-
nais, ou estrangeiras, independentemente do tipo societário da empresa 
investida. Durante o exercício findo em 31/12/2019, a Companhia realizou 
substancialmente operações de compra e venda de energia elétrica com 
participantes do mercado e energia livre realizadas no âmbito da Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, atuando no mercado livre 
na atividade de trading e operações de pré-pagamento. A Companhia ini-
ciou suas operações regularmente a partir de 11/03/2019. Sua controladora 
é a BCPS Delta Energia Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia, fundo de investimento em participações constituído sob a forma de 
condomínio fechado, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 578, de 30/08/2016, conforme alterada (“Instrução CVM 
nº 578”), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.274.261/0001-96 (“Comprador”), 
neste ato representado por sua administradora, Banco Modal S.A.; institui-
ção financeira com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Praia do Botafogo, nº 501, 5º andar, bloco 1,inscrita no CNPJ nº 
30.723.886/0001-62, a qual é autorizada pela CVM a administrar carteira 
de valores mobiliários, por meio do Ato Declaratório CVM nº 5.986, expe-
dido em 01/06/2000. A Companhia tem suas atividades autorizadas pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), conforme Despacho nº 
3.055, de 03/09/2013. 2. Apresentação das demonstrações financeiras 
– 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, compreendendo a Lei das Sociedades por Ações, e incorpo-
ram os dispositivos das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, bem como os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras 
foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua 
uma avaliação da capacidade da Companhia em dar continuidade às suas 
atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A Admi-
nistração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade 
da Companhia em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 
meses. A Administração declara que todas as informações relevantes apre-
sentadas nestas demonstrações financeiras e, somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. 
Aprovação das demonstrações financeiras: Os membros da Administra-
ção da Companhia examinaram o conjunto das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31/12/2019, e concluíram que as referidas 
demonstrações financeiras traduzem com propriedade sua posição patri-
monial e financeira e as aprovaram em 13/02/2020. 2.3. Base de elabora-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados 
pelos seus valores justos no fim de cada exercício, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. 2.4. 
Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras foram apresentadas em milhares de 
Reais (R$), exceto quando indicado de outra forma. 2.5. Uso de estimati-
vas e julgamentos: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e ajuste a valor presente. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente diferentes daqueles registrados nas demonstrações financeiras 
devido às incertezas inerentes ao seu processo de estimativa. A Compa-
nhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 2.6. Principais prá-
ticas contábeis: As práticas contábeis detalhadas a seguir foram aplicadas 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demons-
trações financeiras. 2.6.1. Instrumentos financeiros: (a) Reconheci-
mento e mensuração: A Companhia reconhece os instrumentos financei-
ros nas suas demonstrações financeiras quando, e apenas quando, a Com-
panhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Os ati-
vos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo e, 
acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado – VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao custo da 
transação. (b) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo finan-
ceiro é classificado como: • Mensurado ao custo amortizado; • Mensurado 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) com 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumento de dívida); 
• Mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“VJORA”) sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no 
momento do seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); • Mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Os ativos e passivos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afeta-
dos são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação poste-
rior à mudança no modelo de negócios. (c) Desreconhecimento: A Com-
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os ter-
mos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são subs-
tancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. (d) Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (e) Avaliação de recuperabili-
dade de ativos financeiros: Os ativos financeiros são avaliados a cada 
data do balanço, identificando se são totalmente recuperáveis ou se há 
perda de “impairment” para esses instrumentos financeiros. 2.6.1.1. Instru-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

mentos financeiros derivativos – marcação a mercado: A Companhia 
realiza transações de compra e venda de energia para atender seu o obje-
tivo principal que é comercialização de energia elétrica no Mercado Livre de 
Energia. Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas 
em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, 
devido ao fato de que são liquidadas em energia e prontamente conversí-
veis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivativos 
segundo o CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Compa-
nhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e seu valor 
justo é reavaliado na data do balanço, sendo as variações do valor justo 
contabilizadas no resultado do exercício. O valor justo desses derivativos é 
estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mer-
cados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado exis-
tam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) pre-
ços estabelecidos nas operações de compra e venda, (ii) margem de risco 
no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibi-
lidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses con-
tratos difere do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de 
valor justo é reconhecido. 2.6.1.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financei-
ros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração do 
valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Estes ins-
trumentos financeiros são mensurados pelo custo amortizado. 2.6.1.3. 
Contas a receber: Contas a receber referem-se a montantes devidos por 
clientes provenientes da comercialização de energia no curso normal dos 
negócios e são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado usando o método da taxa efetiva, 
deduzidos de provisão para risco de crédito, quando aplicável. Estes instru-
mentos financeiros são mensurados pelo custo amortizado. 2.6.2. Adianta-
mento a fornecedores: Adiantamento a fornecedores referem-se a mon-
tantes devidos por fornecedores provenientes da compra de energia elé-
trica de contratos de pré-pagamentos e são reconhecidos a valor de custo. 
2.6.3. Resultados: O resultado é apurado em conformidade com o regime 
de competência. A receita pode ser originada de um contrato com cliente ou 
outros tipos de receita, incluindo somente os ingressos de benefícios eco-
nômicos recebidos e a receber pela Companhia. As quantias cobradas por 
conta de terceiros, tais como tributos sobre vendas não são benefícios eco-
nômicos, portanto, não estão apresentadas nas demonstrações de resul-
tado. O reconhecimento da receita originada de um contrato com cliente 
ocorre após o cumprimento da obrigação de desempenho e transferência 
dos bens e serviços para o consumidor, refletindo a contraprestação que a 
Companhia espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Uma 
receita não é reconhecida se houver uma incerteza significativa sobre a sua 
realização. As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no 
resultado pelo método de juros efetivos. 2.6.4. Imposto de renda e contri-
buição social: a) Tributos correntes:  O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente foram calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a 
R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. b) Tributos diferidos: 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, desde 
que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponí-
veis e contra os quais serão utilizados. Os tributos diferidos são medidos 
pela alíquota que se espera que seja aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo será liquidado, com base nas alíquotas (e leis tribu-
tárias) publicadas nas demonstrações financeiras. Os passivos fiscais dife-
ridos serão declarados em seu valor líquido se existir um direito legal de 
compensar ativos tributários contra passivos fiscais e os impostos diferidos 
estiverem relacionados à mesma entidade tributável e à mesma autoridade 
tributária. 2.7. Novas normas, alterações e interpretações de normas: A 
novas normas, alterações e interpretações de normas a seguir foram emiti-
das com vigência a partir de 01/01/2019: • CPC 06 Arrendamento Mercantil: 
Vigente desde 01/01/2019, requer que os arrendatários contabilizem nas 
demonstrações financeiras um passivo refletindo futuros pagamentos de 
um arrendamento e um direito de uso de um ativo para os contratos de 
arrendamento, com exceção de certos arrendamentos de curto prazo e 
contratos de ativos de valor baixo. Os critérios de reconhecimento e mensu-
ração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendado-
res ficam substancialmente mantidos. A Administração da Companhia não 
identificou contratos relevantes para que fossem reconhecidos ou divulga-
dos nos termos deste pronunciamento. • ICPC 22 (IFRIC 23) – Incerteza 
sobre tratamento de tributos sobre o lucro: Vigente desde 01/01/2019, esta 
Interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 
mensuração do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, quando há incerteza 
sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, a enti-
dade deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou 
passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base em lucro tributável 
(prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fis-
cais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Inter-
pretação. De acordo com o ICPC 22, a Companhia deve considerar se é 
provável que a autoridade fiscal aceitará o tratamento fiscal escolhido pela 
Companhia. Se a Companhia entende que é provável que as autoridades 
fiscais aceitarão o tratamento escolhido, então ela deve mensurar seu 
imposto de renda de acordo com esse pressuposto. Apenas se a Compa-
nhia acreditar que é provável que o tratamento fiscal não será aceito, 
haverá uma incerteza a ser endereçada pelo ICPC 22. A incerteza deve ser 
refletida na mensuração para fornecer a melhor previsão da resolução da 
incerteza, baseando-se na abordagem do (i) valor mais provável ou (ii) do 
valor esperado. A Interpretação também exige que as empresas reavaliem 
os julgamentos e as estimativas aplicadas se os fatos e as circunstâncias 
mudarem – por exemplo: com base no resultado de inspeção das autorida-
des fiscais, seguindo as mudanças nas regras tributárias ou quando há a 
expiração do direito de uma autoridade tributária contestar um tratamento. 
A Companhia avaliou a Interpretação e o tratamento tributário adotado atu-
almente para fins de apuração do imposto de renda e concluiu que não há 
impactos pela sua adoção que devam ser refletidos nas demonstrações 
financeiras ou alterar o reconhecimento e mensuração de incertezas sobre 
tratamentos de tributos sobre o lucro. • CPC 48 – Recursos de pagamento 
antecipado com compensação negativa – De acordo com o CPC 48 (IFRS 
9), um instrumento de dívida pode ser mensurado ao custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, desde que os 
fluxos de caixa contratuais seja “somente pagamentos de principal e juros 
sobre o principal em aberto” (critério de SPPI) e instrumento for mantido no 
modelo de negócio adequado para esta classificação. As alterações ao 
CPC 48 esclarecem que um ativo financeiro cumpre o critério de SPPI inde-
pendentemente do evento ou circunstância que cause a rescisão anteci-
pada do contrato e independentemente da parte que paga ou recebe uma 
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compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Estas altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2019 2018
(não auditado)

Bancos conta movimento 16 1
Aplicações financeiras 93.435 –
Total 93.451 1
Referem-se a aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, pron-
tamente conversíveis em montante conhecido de caixa e sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. Correspondem basicamente a 
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), baseados na variação da taxa 
dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs) e são mantidas junto a 
instituições financeiras de primeira linha. 
4. Contas a receber de clientes – Os saldos em 31/12/2019 são compostos 
por valores recebíveis por venda e energia, a vencer em no máximo 45 dias, 
para os quais não são esperadas perdas na sua realização. 
5. Contratos de comercialização de energia – Em 31/12/2019, a Com-
panhia possui compromissos de contratos de compra e venda de energia 
para suprimento futuro até o ano de 2025, os quais resultaram nos efeitos 
de marcação a mercado divulgados no item b abaixo. Estes compromissos 
totalizam em 31/12/2019, os montantes de R$ 108.306 e R$ 65.262, em 
recebíveis e obrigações, respectivamente. Conforme mencionado na nota 
2.6.1.1, a Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e 
firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente com suas 
contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e perda para a Com-
panhia, que foi reconhecido pelo seu valor justo.
As operações de adiantamentos e os respectivos efeitos das marcações a 
mercado estão demonstrados a seguir:

2019
Ativos relacionados aos contratos de comercialização de energia
Adiantamentos a fornecedores (a) 6.149
Ganhos na marcação a mercado dos contratos de comerciali-
zação de energia (b) 108.306

114.455
Ativo circulante 51.001
Ativo não circulante 63.454
Passivos relacionados aos contratos de comercialização de 
energia

Perdas na marcação a mercado dos contratos de comerciali-
zação de energia (b) 65.262

65.262
Passivo circulante 39.766
Passivo não circulante 25.496
a) Adiantamentos a fornecedores: Em 31/12/2019, o saldo correspondente 
refere-se a contratos de compra de energia através de pré-pagamentos, os 
quais possuem expectativa de realização em até 1 ano. b) Marcação a mer-
cado dos contratos de comercialização: O reconhecimento do valor justo, 
por meio da liquidação física dos contratos de venda e compra de energia, 
foi efetuado em rubricas conforme apresentado no quadro a seguir:

2019
Ganho com instrumentos financeiros derivativos – Ativo circulante 44.852
Ganho com instrumentos financeiros derivativos – 
Ativo não circulante 63.454

Perda com instrumentos financeiros derivativos – Passivo 
circulante 39.766

Perda com instrumentos financeiros derivativos – 
Passivo não circulante 25.496

Resultado líquido
Valor justo de marcação a mercado de instrumentos financeiros 43.044
PIS/COFINS Diferido (1.571)
Resultado acumulado com instrumentos financeiros derivativos 41.473
Imposto de renda e contribuição social – Diferido (14.101)
Efeito líquido acumulado com instrumentos financeiros derivativos 27.372
O resultado real destas operações pode variar substancialmente uma vez 
que as marcações desses contratos foram feitas considerando a respectiva 
data-base de 31/12/2019. 
6. Fornecedores – Em 31/12/2019, os principais saldos referem-se a forne-
cedores de energia elétrica. 
7. Capital social – O capital social da Companhia, em 31/12/2019, é de 
R$100.100 dividido em 100.100 ações no valor nominal de R$1.000,00 
(um mil reais) cada, pertencentes em sua totalidade a BPCS Delta Energia 
Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia. Em 11/03/2019 
os então quotistas aprovaram aumento de capital no montante de R$ 100, 
divididos em 100 quotas, com valor nominal de R$ 1 cada. Em 07/05/2019 os 
acionistas aprovaram o agrupamento das 100.000 ações da Companhia em 
100 ações, bem como o aumento de capital, no montante de R$ 100.000, 
com a emissão divididos em 100.000 ações ordinárias e nominativas.
8. Receita líquida

2019
Receita bruta de vendas 197.996
(-) PIS e COFINS (5)
Total 197.991
9. despesas por função e natureza

2019 2018
(não auditado)

Por função
Custo da venda de energia 200.737 –
Despesas gerais e administrativas 1.027 (2)
Total 201.764 (2)
Por natureza:
Energia revendida 200.737 –
Despesas com pessoal 494 –
Outras despesas 533 (2)
Total 201.764 (2)

10. Resultado financeiro 2019 2018
(não auditado)

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 3.475 –
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras (19) (1)
Resultado financeiro líquido 3.456 (1)
11. Imposto de renda e contribuição social – a) Corrente: A Companhia
apura seu Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL) através do
lucro real. Para os exercícios findos em 31/12/2019 não houve base tributá-
ria nem para imposto de renda nem para contribuição social.
b) Diferido: i) Composição do saldo 2019
Ganho com instrumentos financeiros derivativos – marcação a 
mercado 108.306

Perda com instrumentos financeiros derivativos – marcação a 
mercado (65.262)

Ganho líquido com instrumentos financeiros derivativos 43.044
PIS – Diferido (A) (280)
COFINS – Diferido (B) (1.291)

(1.571)
Base de cálculo dos tributos diferidos 41.473
Imposto de Renda – Diferido (C) (10.368)
Contribuição social – Diferido (D) (3.733)
Imposto de Renda e Contribuição social – Diferidos (14.101)
Efeito líquido do acumulado com instrumentos financeiros 
derivativos 27.372

Efeito no balanço patrimonial:
Reconhecimento de impostos diferidos (A)+(B)+(C)+(D) (15.672)
Tributos diferidos passivos em 31 de dezembro (15.672)
ii) Movimentação do saldo 2019
Saldo inicial –
Pis e Cofins diferidos 1.571
IRPJ e CSLL diferidos 14.101
Saldo em 31 de dezembro 15.672
12. Instrumentos financeiros e gestão de riscos – A Companhia man-
tém operações com instrumentos financeiros cuja administração é efetuada
por meio de estratégia operacional e controles internos visando assegurar
liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com essas ope-
rações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração da
Companhia. Os riscos associados a essas operações são administrados por
meio da aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o moni-
toramento dos níveis de exposição de cada risco de mercado e previsão de
fluxos de caixa futuros. Essas práticas determinam também que seja feita a
atualização das informações em sistemas operacionais, assim como a infor-
mação e operacionalização das transações com as contrapartes. 12.1. Valor
justo dos instrumentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com
conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras varia-
ções sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante
em valor confiável. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter
um efeito material nos valores de realização estimados. As operações com
instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo seu valor con-
tábil, que equivale a seu valor justo, nas rubricas “Caixa e equivalentes de
caixa” e “Partes relacionadas”. 12.2. Categorias de instrumentos financei-
ros: A seguir, os quadros demonstram a hierarquia da mensuração do valor
justo dos ativos e passivos dos instrumentos financeiros, a avaliação dos
instrumentos financeiros classificados no nível 3 ocorreram na data base
de 31/12/2019.

2019

Ativos financeiros

Valor contábil
 ao custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado Nível
Caixa e equivalentes de caixa 93.451 –
Contas a receber 14.468 –
Contratos de comercialização de energia – 108.306 Nível 3
Passivos financeiros
Fornecedores 14.625 –
Contratos de comercialização de energia – 65.262 Nível 3

2018
Valor contábil ao custo amortizado

Ativos financeiros (não auditado)
Caixa e equivalentes de caixa 1
Passivos financeiros
Fornecedores 16
12.3. Gestão do risco de mercado: O risco de mercado é apresentado
como a possibilidade de perdas monetárias em virtude das oscilações de 
variáveis que tenham impacto em preços e taxas negociados no mercado.
Estas flutuações, positivas ou negativas, geram impacto econômico em
todos os agentes atuantes no mercado livre de energia e são constante-
mente monitoradas pela administração da Companhia. A Companhia con-
sidera pelo valor já gerado em seu portfólio, e por isto, utiliza de diversos
mecanismos de avaliação de risco, sejam eles de mercado ou crédito, para
depurar e precificar seus negócios e carteira. 12.4. Gestão do risco de
liquidez: O risco de liquidez evidencia a capacidade de a Companhia liqui-
dar as obrigações assumidas. A Administração da Companhia somente uti-
liza linhas de crédito que possibilitem sua alavancagem operacional. Porém,
não há captação ou saldo de empréstimo a pagar na Companhia. 12.5. 
Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital
é salvaguardar sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar
a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento
de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.

Aos Acionistas e Diretores da
Zeta Comercializadora de Energia S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Zeta Comerciali-
zadora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Companhia em 31/12/2019, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-

bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assun-
tos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras 
da Companhia para o exercício findo em 31/12/2018, apresentadas para 
fins de comparação, não foram auditadas por nós ou por outro auditor 
independente. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 

e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Zebedeu Fernandes de Souza – Diretor Presidente Almir Fioravante Camargo – Contador CRC 1SP 212.168/O-4
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Publicidade Legal

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,5811 / R$ 5,5817 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,5720 / R$ 5,5740 *
Turismo - R$ 5,59300 / 
R$ 5,7300

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -1,27%

OURO BM&F
R$ 311,990

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: 0,59%
Pontos: 118.313
Volume financeiro: 
R$ 29,389 bilhões
Maiores altas: Embraer 
ON (8,80%), Maga-
zine Luiza ON (8,28%), 
YDUQS ON (6,46%)
Maiores baixas: Mul-
tiplan ON (-2,54%), 
Hapvida ON (-2,23%), 
Petrobras ON (-1,68%)

S&P 500 (Nova York): 
0,42%
Dow Jones (Nova York): 
0,17%
Nasdaq (Nova York): 
1,03%
CAC 40 (Paris): 0,57%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,17%
Financial 100 (Londres): 
0,83%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,07%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,16%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,08%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,17%

Delta 3 VIII Energia S.A. – CNPJ/MF nº 15.190.472/0001-21
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais Demonstração de Resultados
Ativo 2020 2019
Circulante 21.167 20.248
Caixa e equivalentes de caixa 14.805 14.132
Clientes 2.544 2.437
Outros créditos 3.818 3.679
Não Circulante 183.465 188.044
Caixa restrito 5.415 4.034

5.415 4.034
Imobilizado 175.683 181.390
Intangível 2.367 2.620

178.050 184.010
Total do ativo 204.632 208.292
Passivo e Patrimônio líquido 2020 2019
Circulante 11.413 11.977
Fornecedores 217 150
Empréstimos e financiamentos 5.318 5.011
Obrigações trabalhistas e tributárias 124 459
Passivos de arrendamentos 173 204
Outras obrigações 5.581 6.153
Não Circulante 117.369 113.970
Empréstimos e financiamentos 105.915 111.084
Fornecedores 9.501 814
Passivos de arrendamentos 1.926 1.985
IRPJ e CSLL diferidos passivos – 61
Outras obrigações 27 26
Total do passivo 128.782 125.947
Patrimônio líquido 75.850 82.345
Capital social 62.371 65.273
Reservas de lucro 13.479 17.072
Total do passivo e patrimônio líquido 204.632 208.292

2020 2019
Receita operacional líquida 17.529 24.003
Custos da operação, conservação e compras (9.936) (8.525)
Lucro bruto 7.592 15.478
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas, pessoal e gerais (675) (710)
Outras receitas (despesas) operacionais 210 –

(465) (710)
Resultado operacional 7.127 14.768
Receitas financeiras 296 730
Despesas financeiras (10.502) (11.923)

(10.206) (11.193)
Resultado antes do IRPJ e da contribuição social (3.079) 3.575
Imposto de renda e contribuição social (514) (782)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.593) 2.793

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as normas 
contábeis vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade. As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Relatório da Administração – Prezados Acionistas, apresentamos a seguir as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020.

Reserva de lucros Lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

(prejuízos) 
acumulados Total

Em 01/01/2019 68.182 979 13.963 – 83.124
Transações com acionistas
Redução de capital (2.909) – – – (2.909)
Lucro líquido do exercício – – – 2.793 2.793
Destinação de reservas – 140 1.990 (2.130) –
Dividendo mínimo 
obrigatório – – – (663) (663)

Saldo em 31/12/2019 65.273 1.119 15.953 – 82.345
Transações com acionistas
Redução de capital (2.902) – – – (2.902)
Prejuízo do exercício – – – (3.593) (3.593)
Destinação de reservas – (3.593) 3.593 –
Saldos em 31/12/2020 62.371 1.119 12.360 – 75.850

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social (3.079) 3.575
Ajustes:
Depreciação e amortização 5.914 5.819
Encargos financeiros sobre empréstimos, financiamentos e 
arrendamentos 8.245 9.841

Receita financeira de aplicações financeiras (296) (696)
Outros 202 (102)

10.986 18.437
(Aumento) redução nos ativos
Clientes (107) 11.420
Outros créditos (138) (3.030)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 8.754 562
Obrigações trabalhistas e tributárias (729) (999)
Outras contas a pagar 230 271
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações 18.996 26.661
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (8.105) (9.308)
Imposto de renda e contribuição social pagos (860) (1.075)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades 
operacionais 10.031 16.278

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangíveis (77) (410)
Aplicações financeiras – caixa restrito (1.085) 607
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (1.162) 197
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de principal – empréstimos e financiamentos (5.004) (4.186)
Redução de capital (2.902) (2.909)
Arrendamentos pagos (290) (154)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (8.196) (7.249)
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de 
caixa 673 9.226

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14.132 4.906
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 14.805 14.132

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas

Diretoria Executiva
Andrea Sztajn | Antonio Augusto Torres de Bastos | Thiago Linhares

Wiliam Franco de Oliveira – Contador CRC 1SP 256.533/O-3
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comercial@datamercantil.com.br
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Metar Logística Ltda.
CNPJ nº 10.992.167/0001-30 – NIRE 35.223.343.748

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais, exceto quando demonstrado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Marcelo Carvalho Barreto
Diretor Executivo

André Luiz Ribeiro Constantino
Contador CRC-RJ 091.126/O-1

Ativo 2019 2018
Circulante 9.586 10.311
Caixa e equivalentes de Caixa 1.343 2.857
Contas a receber 7.789 6.831
Clientes locais 7.602 6.712
Partes relacionadas 187 119
Estoques – –
Impostos a recuperar 8 8
Outros créditos 446 615
Não Circulante 1.358 1.528
Créditos de tributos diferidos (CSLL e IRPJ) 23 195
Depósitos judiciais 245 381
Outros créditos 14 14
Imobilizado 737 848
Direito de Uso 287 –
Intangível 52 90
Total 10.944 11.839

Passivo E Patrimonio Líquido 2019 2018
Circulante 3.878 5.829
Fornecedores a pagar 1.157 3.331
Fornecedores nacionais 936 750
Partes relacionadas 221 2.581
Arrendamento financeiro – Partes relacionadas 98 –
Salários, encargos e obrigações sociais 1.432 1.353
Impostos a recolher, exceto CSLL e IRPJ 626 616
Impostos de renda e contribuição social 430 425
Adiantamentos recebidos de clientes 93 74
Outras contas a pagar 42 30
Não Circulante 260 574
Arrendamento financeiro – Partes relacionadas 193 –
Provisão para contingências 67 574
Patrimônio Líquido 6.806 5.436
Capital social 100 100
Reservas de lucros 6.706 5.336
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 10.944 11.839

2019 2018
Receita Operacional, Liquida 45.529 42.164
Custos dos Serviços prestados (20.305) (18.552)
Lucro Bruto 25.224 23.612
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Administrativas (6.962) (5.551)
Despesas Comerciais (9.833) (8.877)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 494 (604)
Total Receitas (Despesas) operacionais (16.301) (15.032)
Lucro operacional, exceto resultado financeiro 8.923 8.580
Resultado financeiro, líquido (123) (235)
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 8.800 8.345
Impostos de renda e cont. social correntes (1.758) (1.588)
Impostos de renda e cont. social diferidos (172) 195
Lucro do Exercício 6.870 6.952
Lucro por cotas – R$ 68,71 69,52

Demonstrações dos Resultados

2019 2018
Lucro do exercício 6.870 6.952
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente no exercício 6.870 6.952

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Capital 
Social

Reserva de 
Lucros

Lucros (Prejuí-
zos) acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 100 3.149 (4.765) (1.516)
Lucro do exercício – – 6.952 6.952
Constituição da reserva de lucros – 2.187 (2.187) –
Saldos em 31/12/2018 100 5.336 – 5.436
Lucro do exercício – – 6.870 6.870
Destinação do lucro:
Lucros distribuídos – – (5.500) (5.500)
Constituição da reserva de lucros – 1.370 (1.370) –
Saldos em 31/12/2019 100 6.706 – 6.806

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro do exercício 6.870 6.952
Amortização IFRS 16 317 –
Juros Arrendamento IFRS 16 14 –
Depreciação/Amortização 217 205
Imposto de renda e contr. social – diferidos 172 (195)
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e outros (507) 574
Lucro líquido do exercício ajustado 7.083 7.536
(Aumento) redução dos ativos:
Clientes e operações a receber (957) (759)
Depósitos judiciais 136 216
Outros créditos 169 (76)
Aumento (redução) dos passivos:
Fornecedores 186 (252)
Salários, Encargos e Obrigações sociais 79 60
Obrigações fiscais 16 76
Partes relacionadas (2.360) (4.969)
Outros passivos 31 (31)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 4.383 1.801
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (66) (184)
Caixa Líquido consumido pelas Atividades de 
Investimentos (66) (184)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Variação liquida de arrendamentos IFRS 16 (330) –
Dividendos pagos (5.500) –
Caixa Líquido consumido pelas Atividades de 
Financiamentos (5.830) –

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalente 
de Caixa (1.513) 1.617

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 2.856 1.239
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 1.343 2.856
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalente 
de Caixa (1.513) 1.617

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes 
da BDO RCS Auditores Independentes SS estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Zeta Comercializadora de Energia S.A.… continuação
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-

nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 

mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 

auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2020.

 Ernst & Young Adilvo França Junior
 Auditores Independentes S.S. Contador

 CRC-2SP034519/O-6 CRC 1BA 021.419/O-4-T-SP

Master Investimentos e Participações S/A
CNPJ/MF nº 34.639.475/0001-44

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativos 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 22 22
Adiantamentos 50 –
Outros Créditos 34 –
Total do ativo circulante 106 22
Investimentos 15.384 11.731
Total do ativo não circulante 15.384 11.731

Total do ativo 15.490 11.753

Passivos 2020 2019
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 20 –
Contas a pagar 218
Total do passivo circulante 20 218
Outras Obrigações 20 22
Total do passivo não circulante 20 22
Patrimônio líquido
Capital Social 220 –
Lucros Acumulados 15.230 11.513
Total do patrimônio liquido 15.450 11.513
Total do passivo e patrimônio líquido 15.490 11.753

Lucro bruto 2020 2019
Despesas operacionais das atividades em geral (184) –
Despesas das atividades de operações descontinuadas (145) (116)
Receitas das atividades de operações descontinuadas 9.457 11.935
Resultado antes das (despesas) receitas 9.128 11.819
financeiras líquidas e impostos (3) –
(Despesas) receitas financeiras líquidas (3) –
Resultado antes dos impostos 9.125 11.819
Lucro líquido do exercício 9.125 11.819

Josue Evangelista – Diretor Presidente
Josias Evangelista – Diretor Vice-Presidente

Emerson Marcelo da Silva – Diretor Administrativo
Paulo Fernando Lopes Bernardo – Contador CRC SP 266.879/O-2

(1) O capital social é representado por 220.000 ações ordinárias nomina-
tivas, com direito a voto e sem valor nominal. (2) (2) As receitas de atividades 
de operações descontinuadas, referem-se ao agio apurado na aquisições 

Notas Explicativas

de participações societarias e de resultados de equivalencias patrimoniais 
apurados na empresa investidas.
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Controladora Consolidado
Receitas 2020 2019 2020 2019
Vendas brutas de produtos e serviços – – 2.238.165 2.105.628
Variação no valor justo dos ativos biológicos – – 279.860 53.029
Outras receitas – – 448.136 462.732
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (276) (148)

– – 2.965.885 2.621.241
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos vendidos, das 
 mercadorias e dos serviços prestados – – (630.392) (480.573)
Despesas de transporte – – (111.507) (61.393)
Energia elétrica – – (4.325) (5.112)
Serviços de terceiros (60) (48) (80.236) (80.180)
Perda/recuperação de valores ativos 10 2.108 1.517 7.409
Outras despesas (288) (330) (100.214) (109.626)
 (338) 1.730 (925.157) (729.475)
Valor adicionado bruto (338) 1.730 2.040.728 1.891.766
Depreciação e amortização – – (818.962) (770.793)
Valor adicionado líquido produzido (338) 1.730 1.221.766 1.120.973
Valor adicionado recebido em transferência
Participação nos lucros de controladas 328.495 233.528 – –
Receitas financeiras 5 3 20.299 21.851
Valor adicionado total a distribuir 328.162 235.261 1.242.065 1.142.824
Distribuição do valor adicionado
Pessoal:

Remuneração direta – – (288.985) (292.190)
Benefícios – – (70.570) (63.786)
FGTS – – (21.266) (25.178)

Impostos, taxas e contribuições:
Federais (11) (13) (70.909) (89.377)
Estaduais – – (144.844) (229.878)
Municipais – – (167) (144)

Juros e variações cambiais (2) – (308.197) (197.092)
Aluguéis – – (8.978) (9.931)
Dividendos (77.936) (58.392) (77.936) (58.392)
Lucros retidos do exercício (250.213) (176.856) (250.213) (176.856)
Valor adicionado distribuído (328.162) (235.261) (1.242.065) (1.142.824)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 328.149 235.248 431.678 250.487
Ajustes

Depreciação e amortização – – 645.603 623.958
Depreciação direito de uso – – 173.359 146.835
Impairment de perdas por irrecuperabilidade de ativos                 – – 5.382 (237)
Variação no valor justo do ativo 
 biológico e produto agrícola – – (279.860) (53.031)
Ajuste a valor presente de operações com arrendamento             – – 43.830 25.717
Resultado na alienação baixa 
 do ativo imobilizado e intangível – – (924) (8.477)
Resultado na venda de subsidiária – – – (38.555)
Impairment de contas a receber – – 276 148
(Reversão)/Outorga de Plano de remuneração de ações                – (2.111) 5.369 5.934
Resultado de participações societárias (328.495) (233.528) – –
Resultados instrumentos derivativos, 
 líquidos de hedge accounting – – 4.130 (68.009)
Resultado financeiros, líquido de hedge accounting – – 196.930 220.825
(Reversão) provisão para crédito de liquidação duvidosa              – – (28.779) (5.031)
Prescrição de créditos tributários – – 245 231
Provisão (reversão) para contingências – – 659 (803)

(346) (391) 1.197.898 1.099.992
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber e demais contas a receber – – (18.602) 28.274
Instrumentos derivativos – – 9.721 4.142
Estoques – – (64.111) (12.108)
Ativos biológicos – – 113.299 13.054
Dividendos a pagar – – – 24
Tributos a recuperar 1 97 (32.735) 23.417
Depósitos judiciais – – 584 646
Outros ativos – – 1.722 (18.442)
Fornecedores (6) 8 50.770 (30.849)
Salários e encargos sociais – – 3.691 1.243
Tributos a recolher e parcelados – – (1.971) (4.343)
Outros passivos – (2) (216.126) (186.131)

Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações (351) (288) 1.044.140 918.919
IRPJ e contribuições pagos – – (4.445) (2.114)
Juros pagos – – (199.474) (165.971)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (351) (288) 840.221 750.834
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de bens do ativo imobilizado – – (711.938) (697.459)
Aquisições de ativos intangíveis – – (3.864) (6.262)
Juros recebidos 4 – 11.327 –
Dividendos recebidos 83.506 28.250 – 30.100
Recebimento pela venda de subsidiárias – – 21.616 22.341
Recebimentos pelas vendas de ativo imobilizado – – 13.001 2.933

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 83.510 28.250 (669.858) (648.347)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Ingressos de empréstimos e financiamentos – – 769.256 609.444
Amortização de empréstimos e financiamentos – – (376.857) (372.148)
Amortização de empréstimos com partes relacionadas                 – – (96.853) (149.234)
Pagamentos de instrumentos financeiros derivativos – – (8.410) –
Recebimento de partes relacionadas (5) (148) (5) (1.086)
Dividendos pagos aos acionistas da Companhia (83.000) (28.250) (83.000) (28.250)
Ações restritas reembolsadas – – (3.295) (3.363)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (83.005) (28.398) 200.836 55.363
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos 154 (436) 371.199 157.850
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 6 442 686.740 528.890
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 160 6 1.057.939 686.740

Reserva de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Participação Total do

Nota
Capital 

social
Reserva 

legal
Lucros a 

distribuir
Hedge accounting 

reflexo
Custo atribuído 

reflexo
Lucros 

acumulados Total
de não 

controladores
patrimônio 

líquido
Em 1º de Janeiro de 2019 1.349.405 15.218 90.951 (200.330) 7.985 – 1.263.229 7.500 1.270.729

Plano de remuneração em ações 20 – – – – – – – 8.045 8.045
Reembolso de ações restritas 20 – – – – – – – (3.356) (3.356)
Realização do custo atribuído reflexo, líquidos de impostos 27 – – – – (955) 955 – – –
Hedge de fluxo de caixa das investidas 
 reflexo, líquido dos impostos – – – (44.867) – – (44.867) – (44.867)
Lucro líquido do exercício – – – – – 235.248 235.248 – 235.248
Destinações do lucro:

Constituição de reservas 27 11.762 166.049 – – (177.811) – – –
Dividendos propostos – – – – – (58.392) (58.392) – (58.392)

Em 31 de dezembro de 2019 1.349.405 26.980 257.000 (245.197) 7.030 – 1.395.218 12.189 1.407.407
Realização de reservas de lucros pelo pagamento de dividendos – – (24.606) – – – (24.606) (24.606)
Plano de remuneração em ações 20 – – – – – – – 5.369 5.369
Reembolso de ações restritas 20 – – – – – – – (3.295) (3.295)
Redução de capital 13 (180.000) – – – – – (180.000) – (180.000)
Realização do custo atribuído reflexo, líquidos de impostos 27 – – – – (678) 678 – –
Hedge de fluxo de caixa das investidas 
 reflexo, líquido dos impostos – – – (325.861) – – (325.861) – (325.861)
Lucro líquido do exercício – – – – – 328.149 328.149 – 328.149
Destinações do lucro:

Constituição de reservas 27 – 16.407 234.484 – – (250.891) – – –
Dividendos propostos – – – – – (77.936) (77.936) – (77.936)

Em 31 de dezembro de 2020 1.169.405 43.387 466.878 (571.058) 6.352 – 1.114.964 14.263 1.129.227

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 328.149 235.248 328.149 235.248
Outros componentes do resultado abrangente
Itens a serem posteriormente 
 reclassificados para o resultado

Perdas com hedge de fluxo de caixa reflexo 
 da investida, líquido dos impostos (325.861) (44.867) (325.861) (44.867)

Total do resultado abrangente do exercício 2.288 190.381 2.288 190.381

Controladora Consolidado
Receitas de Nota 2020 2019 2020 2019
 contratos de clientes 29 – – 2.039.941 1.802.951
Custos das vendas 30 – – (1.438.030) (1.305.144)
Variação do valor justo dos ativos
 biológicos e produtos agrícolas 11 – – 279.860 53.029
Lucro bruto – – 881.771 550.836

Despesas com vendas 31 – – (132.651) (79.936)
Despesas administrativas 31 (348) (378) (77.977) (90.681)
Outras receitas e despesas, líquidas 32 10 2.108 48.431 45.509
Participação nos lucros de controladas 13 328.495 233.528 – –

Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 328.157 235.258 719.574 425.728

Receitas financeiras 33 5 3 20.299 21.851
Despesas financeiras 33 (13) (13) (308.195) (197.092)

Resultado financeiro (8) (10) (287.896) (175.241)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 328.149 235.248 431.678 250.487

IRPJ e CSLL 25 – – (103.529) (15.239)
Lucro líquido do exercício 328.149 235.248 328.149 235.248
Atribuível a:

Acionistas da Companhia 328.149 235.248 328.149 235.248

Média ponderada das ações ordinárias 
 no exercício, em milhares de ações 134.940.484 134.940.484
Lucro básico e diluído por lote de mil ações - R$ 2,43 1,74

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 57.485 58.802 1.964.162 1.343.076

Caixa e equivalentes de caixa 6 160 6 1.057.939 686.740
Instrumentos financeiros derivativos 7 – – 40.231 12.545
Contas a receber de clientes
 e demais contas a receber 8 – – 74.825 81.731
Estoques 9 – – 298.295 230.685
Tributos a recuperar 10 379 380 73.814 71.404
Ativo biológico 11 – – 390.836 224.275
Dividendos a receber 24 56.946 58.416 – –
Outros ativos 12 – – 28.222 35.696

Não circulante 1.135.442 1.394.842 3.835.165 3.676.595
Realizável a longo prazo

Contas a receber de clientes
 e demais contas a receber 8 – – – 68.712
Tributos a recuperar 10 – – 94.556 68.060
Depósitos judiciais 23 – – 9.787 10.109
Instrumentos financeiros derivativos 7 – – 10.141 –
IRPJ e CSLL diferidos 25 – – 134.755 65.907
Outros ativos 12 – – 21.150 15.398

– – 270.389 228.186
Investimentos 13 1.135.442 1.394.842
Imobilizado 14 – – 2.496.530 2.492.219
Intangível 15 – – 26.669 26.050
Direito de uso 16 – – 1.041.577 930.140

Total do ativo 1.192.927 1.453.644 5.799.327 5.019.671

ADECOAGRO BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 07.835.579/0001-51

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As transações das atividades que não impactaram o caixa estão apresentadas na nota 28.

Passivo e Controladora Consolidado
patrimônio líquido Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 77.963 58.426 875.873 585.302

Fornecedores 6 9 172.965 114.070
Passivo de arrendamentos 17 – – 159.741 152.065
Empréstimos e financiamentos 18 – – 267.199 108.228
Empréstimos com partes relacionadas 18 – – 40.813 35.362
Instrumentos financeiros derivativos 7 – – 35.777 5.413
Salários e encargos sociais 21 – – 79.155 75.464
Tributos a recolher 22 – – 25.666 27.658
Partes Relacionadas 19 21 25 – –
Dividendos a pagar 77.936 58.392 77.936 58.392
Outros passivos 24 16.621 8.650

Não circulante – – 3.794.227 3.026.962
Passivo de arrendamentos 17 – – 797.441 688.863
Empréstimos e financiamentos 18 – – 1.215.520 859.291
Empréstimos com partes relacionadas 18 – – 1.766.046 1.465.379
Provisão para contingências 23 – – 12.475 11.480
Outros passivos 24 – – 2.745 1.949

Total do passivo 77.963 58.426 4.670.100 3.612.264
Patrimônio líquido 27 1.114.964 1.395.218 1.129.227 1.407.407

Atribuído aos acionistas da controladora
Capital social 1.169.405 1.349.405 1.169.405 1.349.405
Reservas de lucro 510.265 283.980 510.265 283.980
Ajuste de avaliação patrimonial (564.706) (238.167) (564.706) (238.167)

– – – –
1.114.964 1.395.218 1.114.964 1.395.218

Participação de não controladores – – 14.263 12.189
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.192.927 1.453.644 5.799.327 5.019.671

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 Atividades operacionais: A Adecoagro Brasil Participações S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na capital do Estado de São Paulo, e tem como atividade 
preponderante a participação em empresas sediadas no Brasil. Seu principal controlador é a Adecoagro LP SCS, com sede em Luxemburgo, subsidiária direta da Adecoagro S.A. (Nota 1.2). A Companhia 
exerce a atividade de controladora do Grupo Adecoagro no Brasil “Grupo”, com participação societária em empresas controladas (adiante denominadas “controladas”), as quais atuam na produção de açúcar 
e etanol, na co-geração e comercialização de energia elétrica, e na produção, processamento, armazenamento, comercialização, importação e exportação de produtos agrícolas. 1.2. Grupo Adecoagro: O 
Grupo Adecoagro (o “Grupo”) é um dos principais produtores de alimentos e energia renovável da América do Sul. Está presente na Argentina, no Brasil e no Uruguai com atividades relacionadas a produção 
de grãos, arroz, oleaginosas, amendoim, lácteos e seus derivados, açúcar, e etanol, em terras próprias e de parceria, além da co-geração de energia elétrica. No Brasil, suas operações compreendem a 
produção de etanol, açúcar, energia elétrica, soja, milho e arroz, nos estados de Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, e está representado pelas seguintes empresas: • Adecoagro Brasil Participações S.A. (Con-
troladora do Grupo); • Adeco Agropecuária Brasil Ltda.; • Adecoagro Vale do Ivinhema S.A. (Holding operacional); • Usina Monte Alegre Ltda.; • Adecoagro Energia Ltda.; • Monte Alegre Combustíveis Ltda.; 
• Angélica Energia Ltda. (Sem operação); • Adecoagro Agricultura e Participações Ltda. (Controlada de Adecoagro LP SCS). Essas empresas compartilham as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e 
operacionais, cujos gastos são objeto de rateio conforme mencionado na Nota 17 (c). O Grupo é controlado por empresa pública, listada na Bolsa de Valores de Nova Iorque, a Adecoagro S.A., sediada em 
Luxemburgo. 1.3. Informação relacionada a pandemia COVID-19: Em dezembro de 2019, foi relatado que uma nova cepa de coronavírus (“COVID-19”) surgiu na China e começou a se espalhar para 
o resto do mundo no início de 2020. Em março de 2020, o vírus COVID-19 foi declarado pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS) impactando dessa forma as atividades econômicas em todo o 
mundo. O governo brasileiro criou um comitê de crise para monitorar o impacto do COVID-19, e anunciou diversas medidas (tributárias e outras) para enfrentar os efeitos do COVID-19. Nesse sentido, as 
autoridades sanitárias brasileiras, bem como diversas autoridades estaduais e municipais, adotaram ou recomendaram medidas diversas para preservar a saúde das pessoas. Neste cenário, a Companhia e 
as suas controladas, vem monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem como em outros saldos com potencial de gerar incertezas 
e impactos nas demonstrações financeiras. As avaliações mais relevantes são as definidas a continuação: a) Ações realizadas pela Companhia em função do COVID-19 e focando nos potenciais impactos na 
gestão dos seus controles e processos internos; b) Impactos na receita do exercício e nas margens, considerando o a redução da demanda potencial; c) Avaliação de potenciais impactos no valor realizável 
de estoques (CPC 16 - Estoques); d) Potencialidade de Impairment de ativos imobilizado e intangível (CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos) considerando o contexto da pandemia no setor; e) 
Aumento do risco de perdas em ativos financeiros (CPC 48 - Instrumentos Financeiros); f ) Impacto no Fluxo de caixa, pela potencial impossibilidade no acesso ao crédito de empréstimos e financiamentos 
e possibilidade de descumprimento de covenants. A Companhia analisou todos os potenciais riscos acima citados, sendo que não foi identificada nenhuma situação que possa refletir em nenhum tipo de 
impacto relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31/12/2020, como nas demonstrações financeiras das suas controladas. A Companhia e suas controladas 
agiram com celeridade e assertividade na criação de um Comitê de Crise, o qual ficou responsável pela elaboração de Protocolos de Prevenção e Ação sob medida para cada unidade e realizou o acompa-
nhamento contínuo das medidas tomadas para o enfrentamento do COVID-19, que visam a identificação de riscos e vulnerabilidades, além de estabelecer medidas de proteção, controle e contenção de 
eventual proliferação do COVID-19 no âmbito da Companhia e suas controladas, como também preservando os seus fornecedores, clientes e parceiros de negócio. Cabe destacar que os nossos negócios 
da Companhia e suas controladas operaram e continuam operando sem grandes interrupções, tanto no nível agrícola como industrial, e quanto na estrada e nos portos. No entanto, a demanda de nosso 
produto etanol no segundo trimestre do ano, no pico da pandemia, foi parcialmente reduzida, sendo que não trouxe impactos no resultado devido ao mudança da nossa estratégia de mix de produção, 
maximizando a produção de açúcar, produto que atingiu níveis históricos de preços em combinação com uma cotação de dólar que fez que a receita total tivesse um incremento de 6% a respeito de 2019. 
Nos meses subsequentes pode ser observado a retomada da demanda do etanol e a recuperação dos preços praticados, atingindo valores superiores aos praticados no ano passado. Adicionalmente, a liqui-
dez de curto e longo prazo estão preservadas sendo que a estruturação da dívida da Companhia é com vencimentos acima de 5 anos, e a dívida em dólar, é preponderantemente com partes relacionadas. A 
Companhia está monitorando de perto a situação e tomando todas as medidas necessárias disponíveis para preservar a vida humana, e garantindo seu normal funcionamento, não identificando nenhum 
risco relevante em relação à sua capacidade de continuar operando.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis que impactam aspectos gerais das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia estão definidas a seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia e suas controladas estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas 
aos itens apresentados. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mais-valia de itens do ativo 
imobilizado registrada em 2009. Os ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) estão ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. 2.1. Mudanças nas políticas contábeis e 
divulgações: Uma série de novas normas estão em vigor para exercícios iniciados em 1º/01/2020. A adoção dessas normas pelo Grupo não teve impactos relevantes em suas demonstrações financeiras. 
A seguir está uma relação dessas normas: • Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas CPC; • Definição de um negócio (alterações ao CPC 15); • Definição de materialidade (emendas ao 
CPC 26 e CPC 23); • Impacto da adoção inicial das alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência (alterações aos CPC 40 e CPC 48); • Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Financeiros; e • 
Impacto da aplicação inicial da alteração ao CPC 06 - Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 (emendas ao CPC 06). Não há outras normas CPC’s ou interpretações ICPC’s que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 2.2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela administração da Companhia em 31/03/2021. Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos 
tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. 2.2.1. 
Consolidação: As seguintes práticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia 
detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a 
partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações entre a Companhia e suas controladas, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas consolidadas são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As práticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as práticas adotadas pela Companhia. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da controladora e de suas 
controladas, as quais foram consolidadas integralmente: • Adecoagro Brasil Participações S.A. “Companhia” (Controladora do Grupo); • Adeco Agropecuária Brasil Ltda. “AAB”; • Adecoagro Vale do Ivinhema 
S.A. “AVI” (Holding operacional); • Usina Monte Alegre Ltda. “UMA”; • Adecoagro Energia Ltda. “AEN”; • Monte Alegre Combustíveis Ltda. “MAC”; • Angélica Energia Ltda. “AEL”. 2.3. Conversão de moeda 
de estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia e as suas controladas atuam (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e suas Controladas é, também a sua 
moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas 
datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando qualificadas como hedge accounting e, portanto, diferidos no patrimônio como 
operações de hedge de fluxo de caixa. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes são apresentados na demonstração do 
resultado como receita ou despesa financeira. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1 Classificação e mensuração: A Companhia e suas controladas avaliam os modelos de negócios que se aplicam aos ativos 
financeiros mantidos pelas controladas da Companhia e classifica os instrumentos financeiros nas devidas categorias: instrumentos de dívida e instrumento de patrimônio. No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é mensurado: ao valor justo por meio do resultado; ao custo amortizado; ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. a) Valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem 
instrumentos derivativos e os instrumentos de dívida cujas características de fluxo de caixa não são mantidas dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja coletar fluxos de caixa contratuais ou 
coletar fluxos de caixa contratuais e vender. Os ativos dessa categoria são classificados no ativo circulante e não circulante. (Nota 5.1). b) Custo amortizado: Os ativos financeiros categorizados como 
custo amortizado são os investimentos, cujo modelo de negócios estabelece que sejam mantidos para a coleta de fluxos de caixa contratuais, que representam apenas pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor do principal (Nota 5.1). c) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com ganhos ou 
perdas revertidas para lucros ou perdas no desreconhecimento. Os ativos financeiros, quando existentes nesta categoria são os instrumentos de dívida que são mantidos dentro de um modelo de negócios 
para coletar fluxos de caixa e vender. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 2.4.2. Reconhecimento 
e mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, mediante cumprimento das obrigações entre as partes. Os ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados na demonstração do resultado. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. O custo amortizado inclui os empréstimos e recebíveis e são contabilizados usando o método 
da taxa efetiva de juros. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia e suas controladas tenham transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.4.3. Perda (impairment) de ativos financeiros: 
As provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A Companhia e suas controladas aplicam julgamento para es-
tabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. Detalhes 
sobre as principais premissas e dados utilizados são divulgados na Nota 3.1. 2.4.4. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da contra-
parte. 2.5 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. O valor justo é o valor no qual um 
ativo pode ser realizado e um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso, em condições normais de mercado. O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos pode ser obtido a 
partir de cotações de mercado ou a partir de modelos de precificação que consideram as taxas correntes de mercado, e também a qualidade de crédito da contraparte. Inicialmente, os derivativos são re-
conhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. As variações no valor justo do instrumento financeiro deri-
vativo são reconhecidas no resultado do exercício, exceto quando estes são instrumentos de hedge de fluxo de caixa, onde há a adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting) e as variações no valor 
justo são reconhecidas no resultado abrangente. A Companhia e suas controladas adotaram a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designou os seguintes instrumentos e objetos para proteção de 
riscos: a) Instrumentos de hedge: • Instrumentos financeiros de dívidas não derivativos, atrelados ao dólar norte-americano (Adiantamento sobre Contrato de Câmbio -”ACC”, Pré-pagamento de Expor-
tação - “PPE”, Partes relacionadas Nota de Crédito à Exportação - “NCE”, entre outros); • Instrumentos derivativos financeiros (Swap de câmbio). b) Objeto de hedge: Projeções de vendas ou compromissos 
firmes futuros, ambos de commodity e denominado em moeda estrangeira (USD), onde a expectativa é considerada altamente provável, consubstanciado na projeção de vendas do departamento comer-
cial. c) Riscos protegidos: O risco protegido é o risco da variação cambial de 1 dólar por 1 dólar, da exportação da venda futura de commodity devido a flutuação cambial entre o dólar estado-unidense e 
o real brasileiro. 2.5.1. Hedge de fluxo de caixa: A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. A movimentação que compõe o resultado abrangente, o qual é apresentado líquido da porção transferida para resultados financeiros. Estes valores acumulados 
no patrimônio são transferidos para a demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afetar o resultado (por exemplo, quando da realização da venda prevista que é protegi-
da por hedge). O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva e não efetiva dos instrumentos de hedge, ou seja, os empréstimos em moeda estrangeira e swaps de taxas de câmbio são reconhecidos 
na demonstração do resultado como “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. Quando um instrumento de hedge vence ou é vendido, ou quando um hedge não atende mais aos critérios da conta-
bilidade de hedge, todo ganho ou perda acumulado existente no patrimônio naquele momento permanece no patrimônio e é reconhecido no resultado quando a operação for reconhecida na demonstra-
ção do resultado. Quando não se espera mais que uma operação ocorra, o ganho ou a perda acumulada que havia sido apresentado no patrimônio é imediatamente transferido para a demonstração do 

resultado em “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.6. Impairment de ativos não fi-
nanceiros: Os ativos não financeiros são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu va-
lor recuperável. Este último é o maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda 
e o seu valor em uso. 2.7. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrá-
rio, as contas a pagar são apresentadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura corresponden-
te. 2.8. Outros ativos e passivos circulante e não circulante: Os outros ativos são apresentados 
ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mone-
tárias auferidas. Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das variações nas taxas de câmbio e das 
variações monetárias incorridas.
3. ESTIMATIVAS CONTÁBEIS CRÍTICAS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas abaixo: 3.1. Impairment de ativos financeiros: A 
Companhia e suas controladas analisam os ativos financeiros sujeitos ao modelo de perda esperada 
de crédito estabelecido pelo CPC 48 - Instrumentos Financeiros. O impairment é calculado com base 
em análise de cada ativo financeiro, segregado por portfolios, baseados nos contratos de clientes e 
nas suas características. Com base nos estudos são projetadas médias históricas dos estágios de cré-
dito dos três últimos exercícios (incluindo o atual), para projeção dos percentuais de perda esperada 
para cada portfólio. 3.2. Valor justo dos ativos biológicos: 3.2.1. Lavoura de cana-de-açúcar: 
O valor justo dos ativos biológicos do Grupo e suas controladas representam o valor presente dos 
fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de 
premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados. Nas controladas “AVI” e “UMA” 
essa avaliação é realizada conforme orientações do CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, e 
considera a melhor estimativa do Grupo na determinação das premissas utilizadas para o cálculo 
do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar, na data das demonstrações financeiras. 
Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a produtividade estimada desses canaviais, a 
quantidade de açúcar total recuperável - ATR por tonelada de cana-de-açúcar, aos preços futuros 
estimados do ATR, aos custos necessários para os tratos culturais futuros, o custo da planta por-
tadora e aos custos correspondentes ao corte, carregamento e transporte dessa cana-de-açúcar 
(Nota 11). O resultado nessa avaliação pode ser muito diferente do resultado apresentado caso 
alguma ou várias dessas premissas não se confirmem. Nesse contexto, as controladas “AVI” e “UMA” 
avaliaram o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31/12/2020, a título de análise de 
sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das variáveis (i) preço da tonelada 
de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar, mantendo as demais variáveis de 
cálculo inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% na média móvel 
de 6 meses, no preço futuro do açúcar (tela da bolsa de Nova Iorque, Sugar #11) para o exercício de 
2020, resultaria no aumento ou redução de, aproximadamente, R$ 56.677 (2019 - R$ 42.553) no 
valor do ativo biológico em 31/12/2020. Adicionalmente, se a estimativa projetada de produção da 
cana-de-açúcar variasse para mais ou para menos em 5%, o valor do ativo biológico seria aumen-
tado ou reduzido em, aproximadamente, R$ 41.812 (2019 - R$ 28.449). Com base nas premissas 
observadas na mensuração recorrente do valor justo dos ativos biológicos, classificamos a hierarquia 
como nível 3. 3.2.2. Lavoura de grãos: Nas controladas “AVI” e “UMA” essa avaliação considera a 
melhor estimativa na determinação das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos flu-
xos de caixa de soja e milho, na data das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, 
substancialmente, a produtividade estimada dessas lavouras, aos preços futuros estimados dessas 
commodities, aos custos necessários para os tratos culturais futuros, o custo do aluguel da terra e aos 
custos correspondentes a colheita dessas commodities (Nota 11). Com base nas premissas observa-
das na mensuração recorrente do valor justo dos ativos biológicos, classificamos a hierarquia como 
nível 3. 3.3. Imposto de renda, contribuição social diferidos: A Companhia e suas controladas 
reconhecem contabilmente os tributos diferidos sobre as diferenças temporárias e sobre os saldos de 
prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de contribuição social. A realização dos créditos tributários 
diferidos constituídos é avaliada com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros. 3.4. Tratamentos fiscais 
incertos: De acordo com a interpretação ICPC 22, a administração avaliou os principais tratamentos 
fiscais adotados nos períodos em aberto sujeitos a questionamento pelas autoridades tributárias, 
ou seja, nos últimos 5 anos. Na avaliação das controladas da Companhia e suas controladas não 
foram identificados impactos da referida interpretação. 3.5. Valor justo de derivativos e outros 
instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia e suas con-
troladas usam seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 3.6. Taxa incremental 
de juros sobre arrendamentos: As controladas da Companhia estimam uma taxa incremental 
sobre os arrendamentos considerando a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar 
recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao objeto do contrato de arrendamento, 
por prazo semelhante. A adoção do CPC 06 R2 permite que a taxa incremental seja determinada 
para um agrupamento de contratos que possuem características similares. A obtenção desta taxa 
envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser em função do risco de crédito do arrendatário, do 
prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente 
econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa, utiliza preferencialmente 
informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para 
se chegar à sua taxa incremental de empréstimos.
4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A Companhia e suas controladas possuem e 
seguem política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversi-
ficação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos 
riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto 
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de crédito. A política 
de gerenciamento de risco do Grupo estabelecida pelo Comitê de Risco, o qual avalia o risco das posi-
ções (volumes, custos e preços) em mercadorias agrícolas de sua produção e adquiridas de terceiros, 
quando for o caso, nos mercados SPOT, Futuros e Opções, no Brasil e no exterior, incluindo o uso de 
instrumentos financeiros derivativos, e em relação aos riscos cambiais e de taxa de juros. 4.1.1. 
Risco de mercado: Os riscos de mercado são protegidos de acordo com a estratégia corporativa nas 

condições da política de gerenciamento de riscos. As controladas contratam derivativos para reduzir 
sua exposição aos riscos de mercado. (a) Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da 
possibilidade das controladas incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. 
As controladas têm monitorado continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de ava-
liar a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-se contra o risco de volatili-
dade dessas taxas. (b) Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade das 
controladas virem a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam 
valores nominais faturados ou aumentam valores captados no mercado. A ocorrência de “descom-
passos” de tempo e valor entre esses ativos e passivos é administrada por meio da utilização dos 
mecanismos de proteção (“hedging”) disponíveis no mercado, conforme decisão da administração 
da Companhia e suas controladas. (c) Risco de crédito: A política de vendas do Grupo considera o 
nível de risco de crédito a que estão dispostas a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação 
de suas carteiras de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas e limites individuais de posição são procedimentos adotados 
a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência nas suas contas a receber. Em relação 
ao caixa e equivalentes de caixa, a Companhia e suas controladas somente operam instituições fi-
nanceiras de primeira linha, ou seja, com as melhores classificações de rating, avaliadas entidades 
independentes. As vendas dos principais produtos do Grupo são centralizadas em poucos clientes, 
porém com boa qualidade creditícia, com baixo risco de inadimplência:

Consolidado
Produto Quantidade de clientes Porcentagem (*)
Etanol 30 48%
Açúcar VHP 4 37%
Energia elétrica 20 9%
(*) A porcentagem refere-se a representatividade de vendas centralizadas em relação às vendas totais 
do exercício social. As operações realizadas com a parte relacionada Adecoagro Uruguay S.A. (Nota 17), 
empresa integrante do Grupo Adecoagro com sede no Uruguai, correspondem a aproximadamente 
35% (2019 - 7%) das vendas totais, e são principalmente vendas de açúcar cristal e VHP. (d) Risco de 
liquidez: É o risco do Grupo não disporem de recursos líquidos suficientes para honrar seus compro-
missos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos.

Consolidado

Fornecedores e demais 
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

5 anos
Acima de 

5 anos Total
 contas a pagar 199.288 1.313 114 1.318 202.032
Empréstimos e financiamentos 
 (exceto passivos de arrendamentos) 325.439 441.608 319.629 656.833 1.743.508
Empréstimos e financiamentos 
 (exceto passivos de arrendamentos) 
 - Partes relacionadas 180.741 961.417 1.071.776 74.205 2.288.139
Passivos de arrendamentos 161.135 89.408 376.195 331.838 958.576
Instrumentos financeiros derivativos 35.777 – – – 35.777
Em 31/12/2020 902.380 1.493.745 1.767.713 1.064.194 5.228.032
(i) O risco de liquidez dos empréstimos e financiamentos consideram os juros futuros projetados. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de de-
sembolsos e recebimentos futuros, bem como aportes de capital, sendo monitoradas diariamente pela 
área de Tesouraria. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de garantir a existência de recursos suficientes para investimentos necessários para a continuidade do 
seu negócio e garantir a liquidez necessária para suas atividades. Condizente com outras empresas do 
setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corres-
ponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado pela 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, e a dívida líquida. O índice 
de alavancagem financeira da Companhia, em 31 de dezembro, pode ser assim sumariado:

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Empréstimos e financiamentos 16 – – 3.289.578 2.468.260
Menos: caixa e equivalentes de caixa 4 (160) (6) (1.057.939) (686.740)
Total dívida líquida (160) (6) 2.231.639 1.781.520
Total do patrimônio líquido 24 1.114.964 1.395.218 1.129.227 1.407.407
Total do capital 1.114.804 1.395.212 3.360.866 3.188.927
Índice de alavancagem financeira - % 66% 56%
Os passivos de arrendamento (Nota 17) não estão sendo considerados como parte da dívida líquida da 
Companhia e do Grupo, por se tratar de operação vinculada a contratos de parceria agrícola, compra de 
cana-de-açúcar e locação de bens. 4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes pelo valor contábil, menos eventual perda (impairment), estejam próximos 
de seus valores justos. O valor justo dos ativos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante 
o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está dispo-
nível para a Companhia e suas controladas com instrumentos financeiros similares. A Companhia e suas 
controladas aplicam o CPC 48 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de 
mensuração: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 
1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo 
mercado (ou seja, inserções não observáveis) (nível 3). A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da 
Companhia e suas controladas mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro.
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ADECOAGRO BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.
Consolidado

2020 2019
Mensurado ao valor justo por meio do resultado Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos

Instrumentos financeiros derivativos 5 – 10.141 – 10.141 710 – – 710
Contas a receber e demais contas a receber 8 – – – – – 91.752 – 91.752
Ativo biológico 11 – – 390.836 390.836 – – 224.275 224.275
Outros investimentos 12 – – 3.232 3.232 – – 2.912 2.912

– 10.141 394.068 404.209 710 91.752 227.187 319.649
Passivos

Instrumentos financeiros derivativos 7 35.120 657 – 35.777 5.413 – – 5.413
Empréstimos - PESA 18 – – – – – 83 – 83

35.120 657 – 35.777 5.413 83 – 5.496

O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos é baseado nos preços de 
mercado, cotados na data do balanço. O preço de mercado cotado utilizado para os ativos financeiros 
mantidos pela Grupo e suas controladas é o preço de concorrência atual. Esses instrumentos estão in-
cluídos no nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em mercados 
ativos (por exemplo, derivativos de balcão) é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação, que 
maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado. Se todas as informações relevantes exigidas para o 
valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o instrumento estará incluído no nível 2. 
O valor justo dos ativos baseados em inserções de premissas de mercado e internas são considerados de 
nível 3. Dentro desse nível a Companhia considera o valor justo dos ativos biológicos (Nota 10) e alguns 
outros investimentos minoritários de empresas não listadas em bolsa.
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
Com base no CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a administração avaliou quais os modelos de negócios 
se aplicavam aos instrumentos financeiros mantidos pela Companhia e os classificou nas devidas cate-
gorias da nova norma. Não houve transferência entre os níveis durante o exercício. A Companhia e suas 
controladas avaliam no final de cada encerramento de exercício se há evidência objetiva de que o ativo 
financeiro ou o grupo de ativos financeiros estão registrados por valor acima de seu valor recuperável 
(impairment). Os principais efeitos são demonstrados a seguir:
5.1. Ativo, conforme o balanço patrimonial: Controladora

2020 2019
Custo amortizado Custo amortizado

Caixa e equivalente de caixa (nota 6) 160 6
Dividendos a receber (nota 24) 56.946 58.416

57.106 58.422
Consolidado

Custo 
amortizado

Valor justo por 
meio do resultado Total

Em 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 1.057.939 – 1.057.939
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 74.825 – 74.825
Depósitos judiciais 9.787 – 9.787
Instrumentos financeiros derivativos 40.231 10.141 50.372
Créditos de Funrural com parceiros agricolas (Nota 12) 6.737 – 6.737
Outros investimentos (nota 12) – 3.232 3.232

1.189.519 13.373 1.202.892
Em 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa 686.740 – 686.740
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 58.691 91.752 150.443
Depósitos judiciais 10.109 – 10.109
Instrumentos financeiros derivativos 11.835 710 12.545
Créditos de Funrural com parceiros agricolas (Nota 12) 6.737 – 6.737
Outros investimentos (nota 12) – 2.912 2.912

774.112 95.374 869.486
5.2. Passivo, conforme o balanço patrimonial:

Controladora
2020 2019

Custo amortizado Custo amortizado
Fornecedores 6 9
Partes Relacionadas 21 25
Dividendos a pagar 77.936 58.392

77.957 58.417
Consolidado

Em 31/12/2020
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Passivos de arrendamento 957.182 – 957.182
Empréstimos e financiamentos 1.482.719 – 1.482.719
Empréstimos com partes relacionadas 1.806.859 – 1.806.859
Instrumentos financeiros derivativos – 35.777 35.777
Fornecedores 172.965 – 172.965
Dividendos a pagar 77.936 – 77.936

4.419.725 35.777 4.533.438
Em 31/12/2019

Passivos de arrendamento 840.928 – 840.928
Empréstimos e financiamentos 967.436 83 967.519
Empréstimos com partes relacionadas 1.500.741 – 1.500.741
 nstrumentos financeiros derivativos – 5.413 5.413
Fornecedores 114.070 – 114.070
Dividendos a pagar 58.392 – 58.392

3.481.567 5.496 3.487.063
5.3. Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A análise de sensibilidade das 
variações dos ativos e passivos financeiros apresentou a exposição ao risco especifico de cada tipo de 
instrumento financeiro, levando em conta o fator de risco a que cada um está exposto (taxa de câmbio, 
taxa de juros ou precificação) e considerando três possíveis cenários de variação (5%, 25% ou 50%).

Consolidado
Impactos no resultado

Fator de risco

Cenários 
prováveis 

a 5%

Cenários 
possíveis 

a 25%

Cenários 
possíveis 

a 50%
Caixa e equivalentes de caixa Queda na taxa de câmbio R$/US$ (28.948) (144.738) (289.476)
Contas a receber de clientes Queda na taxa de câmbio R$/US$ (335) (1.675) (3.350)
Empréstimos e 
 financiamentos Alta na taxa de câmbio R$/US$ (110.697) (553.485) (1.106.970)
Instrumentos financeiros 
 derivativos

Margem enviada 
 às corretoras Queda na taxa de câmbio R$/US$ (2.012) (10.058) (20.116)
Futuros de açúcar Alta no preço da 

 commoditie R$/US$ (18.128) (90.638) (181.277)
Futuros de etanol Alta no preço da 

 commoditie em R$ (77) (386) (773)
Contratos de swap Alta na curva de juros IPCA/CDI (1.458) (6.712) (12.280)

(161.654) (807.692) (1.614.241)
5.4. Instrumentos financeiros ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes: Consolidado
Instrumentos financeiros: 2020 2019

Variação cambial de contratos de financiamentos 
 - (Instrumentos financeiros não derivativos) 493.729 67.980

493.729 67.980
Tributos diferidos sobre os itens acima (167.868) (23.113)

325.861 44.867
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa da Companhia e de suas controladas incluem o caixa, os depósitos ban-
cários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 
de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no 
balanço patrimonial como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulante, quando aplicável.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa e bancos - no Brasil – 1 38.977 4.014
Caixa e bancos - no exterior (dólar norte americano) – – 578.952 61.808
Total de caixa e bancos – 1 617.929 65.822

Fundo de investimento – – 60.000 –
CDB (i) 160 5 379.822 561.811
Operações compromissadas (ii) – – – 59.015
Outros – – 188 91

Total de aplicações financeiras 160 5 440.010 620.917
Total de caixa e equivalentes de caixa 160 6 1.057.939 686.739
(i) Na Companhia e suas controladas, em 31/12/2020, as operações referem-se às aplicações com remu-
neração de 95% da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (2019 - com remuneração 
entre 85% da variação do CDI), com liquidez imediata e sem risco de mudança de valor. (ii) Nas contro-
ladas referem-se aplicações com remuneração variando entre 95% e 103%% da variação do Certificado 
de Depósito Interbancário - CDI (2019 - com remuneração entre 85% e 101% da variação do CDI), com 
liquidez imediata e sem risco de mudança de valor. (iii) Refere-se, às aplicações com remuneração entre 
65% e 99% da variação do Certificado de Depósitos de Interbancário (CDI), com liquidez imediata.
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS (CONSOLIDADO)
Os instrumentos financeiros derivativos são mantidos para negociação e são classificados no ativo ou 
passivo circulante.
Operações em aberto: Consolidado

2020 2019
Ativo Passivo Ativo Passivo

Non deliverable forward - NDF - dólar – – 710 –
Margem enviada a corretoras (i) 40.231 – 11.835 –
Contratos de futuros - açúcar (ii) – 35.015 – 5.413
Contratos de futuros - etanol – 105 – –
Swap de indexadores 10.141 657 – –

50.372 35.777 12.545 5.413
Circulante (40.231) (35.777) (12.545) (5.413)
Não Circulante 10.141 – – –
(i) Margem enviada a corretoras que garantem a posição passiva, sem disponibilidade imediata. (ii) 
As operações com contratos futuros de açúcar foram contratadas pela controlada “AVI” com o objetivo 
de proteção dos preços das respectivas commodities agrícolas no mercado futuro. Em 31/12/2020, os 
valores de referência (notional) dos contratos futuros de açúcar totalizam US$ 63.025.116 (2019 - US$ 
29.408.687 de contratos futuros), referente a 217.475 toneladas (2019 - 101.498 toneladas).
8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E DEMAIS CONTAS A RECEBER (CONSOLIDADO)
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber 
de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento 

é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, estão apresentadas no ativo não circulante.

Consolidado
2020 2019

Clientes nacionais 51.142 53.889
Clientes estrangeiros (i) 24.342 5.183
Menos: provisão para impairment de contas a receber de clientes (iii) (659) (381)

74.825 58.691
Contas a receber por venda de subsidiária (ii) – 91.752

74.825 150.443
Circulante (74.825) (81.731)
Não circulante – 68.712
Os saldos em aberto são realizáveis no curto prazo e a análise sobre esses títulos não revelou 
expectativas de perdas em montante superior ao valor já provisionado. (i) Em 31/12/2020, as 
controladas “AVI” e “UMA” incluíam o montante de R$ 1.289 (2019 - R$ 2.180) de contas a re-
ceber com a parte relacionada Adecoagro Uruguay S.A. (Nota 19). (ii) Em 2019, a controlada 
“AVI” possuía contas a receber pela venda de suas subsidiárias Q043 Negócios Imobiliários Ltda 
e Q065 Negócios Imobiliários Ltda. Em 2020, foi realizado uma redução de capital em favor da 
Companhia. Os créditos foram utilizados para capitalização na empresa Adecoagro Agricultura 
e Participações Ltda. (iii) As controladas da Companhia não possuem saldos vencidos entre 31 e 90 
dias e acima de 90 dias têm o montante de R$ 178 (2019 - saldos vencidos acima de 30 dias pelo 
montante de R$ 26, acima de 60 dias pelo montante de R$ 72 e acima de 90 dias pelo montante 
de R$ 220). As operações são provisionadas conforme políticas de impairment do Grupo (Nota 2.6).
9. ESTOQUES (CONSOLIDADO)
Nas controladas “AVI”, “UMA” e “AAB”, os estoques são demonstrados ao custo médio das compras ou 
produção, se inferior ao valor líquido de realização, é constituída provisão para desvalorização desses 
estoques a mercado. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos ne-
gócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda.

Consolidado
2020 2019

Produto acabado - etanol anidro 99.057 68.441
Produto acabado - etanol hidratado 55.217 69.237
Produto acabado - etanol orgânico 5.707 –
Produto acabado - açúcar VHP 7.748 1.083
Produto acabado - açúcar cristal 2.552 7.597
Produto acabado - açúcar orgânico 8.039 2.276
Produto acabado - arroz 158 46
Provisão para perdas na realização dos estoques (i) – (55)

178.478 148.625
Matéria-prima - arroz em casca 1.612 480
Insumos agrícolas 52.522 48.423
Combustíveis e lubrificantes 4.829 4.120
Materiais auxiliares, de manutenção e outros 60.848 29.037
Renovabio - CBIOs (ii) 6 –

298.295 230.685
(i) A provisão para perdas na realização dos estoques é utilizada para reduzir o valor do estoque quando 
for inferior ao valor mercado, com base nas vendas futuras ou na melhor expectativa de realização. (ii) 
Em 31/12/2020, os saldos de CBIOs disponíveis para negociação na controlada “AVI” é de 1.968 e na 
controlada ‘UMA’ de 544, totalizando 2.512 CBIOs escriturados. Os estoques de produtos acabados têm 
a seguinte composição em quantidade:

Consolidado
2020 2019

Etanol anidro - metros cúbicos 61.080 44.486
Etanol hidratado - metros cúbicos 34.673 48.956
Etanol orgânico - metros cúbicos 2.456 –
Açúcar VHP - toneladas 5.105 1.103
Açúcar cristal - toneladas 1.787 8.106
Açúcar orgânico - toneladas 6.357 1.804
Arroz - toneladas 493 22
10. TRIBUTOS A RECUPERAR
A composição dos saldos de tributos a recuperar é a seguinte:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 20219

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 378 380 2.492 3.144
Contribuição Social sobre Lucro Líquido – – 544 483
IRPJ Retido na Fonte - IRRF (iii) 1 – 2.741 3.509
PIS/COFINS (iv) – – 1.998 2.629
Imposto sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços - ICMS (i) – – 158.238 125.958
Provisão para impairment de créditos tributários (ii) – – (5.430) –
Imposto sobre Produto Industrializado - IPI (vi) – – 2.633 3.115
REINTEGRA PIS / COFINS (v) – – 4.778 283
Contribuição para Seguridade Social - INSS – – 346 314
Outros – – 30 29

379 380 168.370 139.464
Circulante (379) (380) (73.814) (71.404)
Não circulante – – 94.556 68.060
(i) O ICMS a recuperar será compensado com os débitos apurados nas vendas das Controladas da Com-
panhia de etanol no mercado interno. Os créditos de ICMS relacionados aos imobilizados serão utiliza-
dos na proporção determinada pela legislação fiscal aplicável. (Nota 27.2). A expectativa de realização 
dos créditos tributários de longo prazo será até 2026.

Consolidado
2020

2022 até 2024 70.000
2025 até 2026 24.556

94.556
(ii) Em 31/12/2020, a Controlada “AAB” possui créditos de ICMS relativos às suas filiais nos estados da 
Bahia e Tocantins, respectivamente Fazenda Rio de Janeiro R$ 4.898 e Fazenda Lagoa do Oeste R$ 175 
em Barreiras-BA e Fazenda Conquista R$ 356 em Dianópolis-TO, os quais quando permitido pelo SEFAZ, 
serão negociados com terceiros. A Empresa reconheceu integralmente o impairment desses créditos, os 
quais serão mantidos até a liberação de negociação ou a sua efetiva baixa. (iii) O IRRF - Imposto de Ren-
da Retido na Fonte são decorrentes de antecipações realizadas por instituições financeiras, relacionado 
a operações de aplicações financeiras (rendimentos). O IRRF será utilizado para compensações de outros 
tributos federais administrados pela Receita Federal, sendo que a compensação somente pode ser rea-
lizada após a transmissão da ECF - Escrituração Fiscal Digital da Companhia. (iv) O PIS-COFINS - créditos 
vinculados à operação de aquisição de insumos, será utilizado no decorrer do período para dedução 
das operações de débitos. (v) O REINTEGRA é vinculado às Operações de Exportação, esse crédito será 
utilizado para compensação de outros tributos federais administrados pela Receita Federal. (vi) O IPI - 
créditos vinculados a compra de insumos para industrialização do Açúcar Cristal tributado à alíquota 
zero, após a transmissão dos Pedidos de Ressarcimento, os valores serão utilizados para compensação 
de outros tributos federais administrado pela Receita Federal.
11. ATIVO BIOLÓGICO (CONSOLIDADO)
Em 31/12/2020, as controladas “UMA” e “AVI” possuem área total cultivável de 176.651 hectares (2019 
- 166.041 hectares) de terras cultiváveis nos Estados de Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, entre terras 
próprias e de parceria agrícola. Essa cana-de-açúcar é utilizada como matéria-prima no processo in-
dustrial para a fabricação de açúcar e etanol. Na controlada “UMA” do total de terras cultiváveis 1.820 
hectares (2019 - 1.562) foram destinadas para o cultivo de cana orgânica. O cultivo da cana-de-açúcar 
é iniciado pelo plantio de mudas em terras próprias ou de terceiros e o primeiro corte ocorre após um 
período de 12 a 18 meses do plantio, quando a cana é cortada e a raiz (“soqueira”) continua no solo. 
Após cada corte ou ano/safra, a soqueira tratada cresce novamente, e produz em média seis safras. As 
terras próprias em que as lavouras estão plantadas são classificadas no ativo imobilizado e não integram 
o valor justo dos ativos biológicos. Em 31/12/2020, as controladas “UMA” e “AVI” possuem lavouras de 
soja com cerca de 8.398 hectares (2019 - 855 hectares), das quais 1.178 hectares da controlada “AVI” 
possuem crescimento biológico. 11.1. Principais premissas utilizadas na mensuração do valor 
justo: 11.1.1. Modelo e premissas da cana-de-açúcar: O valor justo dos ativos biológicos foi de-
terminado utilizando-se a metodologia de fluxo de caixa descontado, considerando basicamente: (a) 
Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da (i) produção estimada medida em quilos de ATR (Açúcar 
Total Recuperável) para a cana-de-açúcar, e (ii) do preço estimado do mercado futuro do quilo do ATR. 
(b) Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para colheita (ii) custos com 
planta portadora, e (iii) custo de capital (parceria agrícola, máquinas e equipamento e mão de obra). 
Com base na estimativa de receitas e custos, as controladas “AVI” e “UMA” determinam os fluxos de caixa 
dos 12 meses futuros a serem gerados e traz os correspondentes valores a valor presente, considerando 
uma taxa de desconto, compatível para remuneração do investimento nas circunstâncias. As variações 
do valor justo são registradas na rubrica de ativos biológicos e tem como contrapartida a rubrica de 
“Variação do valor justo dos ativos biológicos” no resultado do exercício. O modelo e as premissas 
utilizados na determinação do valor justo representam a melhor estimativa da administração na data 
das demonstrações financeiras e são revisados a cada apresentação das demonstrações financeiras e, 
se necessário, ajustados. As principais premissas foram utilizadas na determinação do referido valor:
a) Cana de açúcar: Consolidado

2020 2019
Área total estimada de colheita (ha) 158.497 150.637
Produtividade prevista (ton/ha) 82 84
Quantidade de ATR por ton. de cana-de-açúcar 128 130
Preço médio projetado de ATR (R$) 0,84 0,64
A taxa de desconto utilizada para cálculo do valor justo dos ativos biológicos considera a taxa do CDI + 
spread de 2,5%. Em 31/12/2020, essa taxa é de 4,45% a.a (2019 - 7,01% a.a).
b) Grãos: Consolidado
Área total estimada de colheita (ha): 2020 2019
Área de soja com crescimento de ativo biológico significativo 1.178 855
Área de soja sem crescimento de ativo biológico significativo 7.220 –

8.398 855
11.2. Movimentação do valor justo dos ativos biológico:

Consolidado
2020 2019

Cana
Cana 

Orgânica Grãos Total Total
Custo histórico 261.822 8.814 1.154 271.790 226.808
Valor justo (44.919) (2.596) – (47.515) (42.509)

Ativos biológicos em 1°de janeiro 216.903 6.218 1.154 224.275 184.300

Consolidado
2020 2019

Cana
Cana 

Orgânica Grãos Total Total
Movimentação:

Tratos culturais (iii) 260.826 7.893 19.906 288.625 270.292
Deprecição Direito de Uso/Parceria Agrícola 146.417 1.801 – 148.218 127.622
Reduções decorrentes da colheita (ii) (531.802) (13.050) (5.290) (550.142) (410.968)
Variação no valor justo dos ativos 
 biológicos e produtos agrícolas (i) 269.293 7.098 3.469 279.860 53.029

Saldo final de Ativos biológicos: 361.637 9.960 19.239 390.836 224.275
Composto por:

Custo histórico 298.696 7.941 17.227 323.864 271.790
Valor justo 62.941 2.019 2.012 66.972 (47.515)

Saldo final de Ativos biológicos: 361.637 9.960 19.239 390.836 224.275
(i) A variação no valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas colhidos se refere ao resultado 
apurado na valorização do ativo biológico no momento da colheita, registrado no resultado do exercício 
em contrapartida do custo da cana-de-açúcar colhida que integrará o custo de produção do açúcar e do 
etanol, mais o resultado apurado na valorização a mercado do ativo biológico não colhido. As controla-
das “AVI” e “UMA” tiveram ganhos de R$ 211.452 pela cana colhida e ganho de R$ 64.939 pela cana não 
colhida (2019 - ganho de R$ 42.507 pela cana colhida e ganho de R$ 10.522 pela cana não colhida). (ii) 
Em 31/12/2020, do valor total da redução do ativo biológico decorrente da colheita de cana de açúcar 
das controladas “AVI” e “UMA” R$ 544.852 (2019 - R$ 410.066), o montante de R$ 527.735 (2019 - R$ 
394.696) compõe o custo de produção industrial e o montante de R$ 17.116 (2019 - R$ 15.370) foi ca-
pitalizado como cana para muda na linha de “Ativo imobilizado”. (iii) Refere-se a tratos culturais de cana 
soca capitalizada no ano, a serem depreciados no ano, seguinte conforme o avanço da colheita. (iv) Os 
custos incorridos no ativo biológico de produção incluem os relacionados a cana de parceiros agrícolas. 
Esses custos, consideram os contratos de parceria incluídos na norma CPC 06 R2, os quais impactaram o 
ativo através da depreciação do direito de uso, como também os custos de compra de cana de contratos 
de parceria pura, ou seja, os que não estão enquadrados na norma.
12. OUTROS ATIVOS (CONSOLIDADO)

Consolidado
2020 2019

Adiantamentos de salários 4.503 5.626
Adiantamentos a fornecedores (i) 14.387 12.377
Adiantamentos a parceiros agrícolas (ii) 9.014 10.718
Despesas antecipadas 11.373 12.694
Outros investimentos (iv) 3.232 2.912
Créditos de Funrural com parceiros agricolas (iii) 6.737 6.737
Outros 127 30

49.373 51.094
Circulante (28.222) (35.696)
Não circulante 21.151 15.398
(i) Nas controladas “AVI” e “UMA”, os adiantamentos efetuados a fornecedores de materiais de cana-
-de-açúcar, são demonstrados ao custo. (ii) Em 31/12/2020 e 2019, a controlada “AVI” realizou adian-
tamentos a parceiros agrícolas contratados, mas onde a área cultivável (ativo subjacente) ainda estava 
pendente de transferência de posse pelo parceiro agrícola. (iii) Na controlada “AVI”, possui créditos com 
parceiros agrícolas, aguardando a consolidação pela Receita Federal de parcelamentos de débitos do 
Funrural para seu recebimento (Nota 22). (iv) As controladas “AVI” e “UMA” possuem investimento não 
relevante em CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A. Em 31/12/2020 e 2019, a controlada “AVI” 
possui 0,27% de participação, representado por 2.070 ações ordinárias e a controlada “UMA” 0,20%, 
representado por 1.535 ações ordinárias.
13. INVESTIMENTOS (CONTROLADORA)
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial nas demonstrações financeiras individuais.
13.1. Informações sobre as investidas: Lucro/

Em 31/12/2020
Milhares de 

ações/quotas
Participação 

societária
Patrimônio 

líquido
(Prejuízo) 

líquido
Controlada:

Adecoagro Vale do Ivinhema S.A. 1.335.865 100% 1.142.801 334.171
Adeco Agropecuária Brasil Ltda. 84.741 100% 6.096 (5.676)

Em 31/12/2019
Controlada:

Adecoagro Vale do Ivinhema S.A. 1.335.865 100% 1.394.584 233.566
Adeco Agropecuária Brasil Ltda. 84.741 100% 11.770 (421)

13.2 Movimentação dos investimentos em controladas

Adeco Vale do 
Ivinhema S.A.

Adeco 
Agropecuária 

Brasil Ltda

Adecoagro 
Agricultura 

Participações Ltda. Total
Em 1º/01/2019 1.264.597 – – 1.264.597
Participação nos resultados 
 de controladas (i) 233.566 (62) – 233.504
Ganho de participação societária 24 – – 24
Participação nos outros resultados – – – –
 abrangentes de controladas (44.867) – – (44.867)
Dividendos propostos 
 pela investida (58.416) – – (58.416)
Cisão total de investimento (ii) (11.833) 11.833 – –
Em 31/12/2019 1.383.071 11.771 – 1.394.842
Em 1º/01/2020 1.383.071 11.771 1.394.842
Redução de capital com 
 cessão de investimentos (iii) (180.000) – 180.000 –
Cisão total de investimento (iv) – – (180.000) (180.000)
Participação nos resultados 
 de controladas (i) 334.171 (5.676) – 328.495
Participação nos outros resultados – – – –
 abrangentes de controladas (325.861) – – (325.861)
Distribuição de dividendos (82.036) – – (82.036)
Em 31/12/2020 1.129.345 6.095 – 1.135.440
(i) A participação nos lucros de controladas, inclui a Equivalência patrimonial do lucro da investi-
da Adecoagro Vale do Ivinhema S.A (“AVI”) no montante de R$ 233.566 e Ganho de participação 
societário de R$ 24, obtido pelo direito a receber dividendos de “AVI”, anteriormente destinados 
a Adecoagro LP, a qual a Companhia sucedeu completamente durante o processo de aquisição 
dos seus investimentos em “AVI”. (ii) Em 30/09/2019, a Controlada “AVI” realizou cisão total do 
investimento em Adecoagro Commodities Ltda (“ACO”), e adquiriu o investimento em Adeco 
Agropecuária Brasil Ltda (“AAB”). (iii) Em 10/08/2020, a Controlada “AVI” adquiriu a empresa 
Adecoagro Agricultura e Participações Ltda “AAP”. Em 29/10/2020, a Controlada “AVI” integralizou 
capital em “AAP” com terras e contas a receber no montante de R$ 180.000. Em 29/10/2020, em 
ato contínuo a Companhia reduziu o capital de “AVI” em R$ 180.000, pela cessão do investimento 
de “AVI” em “AAP” para a Companhia. (iv) Em 31/12/2020, a Companhia realizou a cisão total do 
seu investimento em “AAP” e redução de capital no montante de R$ 180.000 em favor de Adeco-
agro Administração e Participações Ltda., controlada de Adecoagro LP SCS. 14. Imobilizado: 
Edifícios, equipamentos, plantas portadoras, dependências e benfeitorias, instalações industriais, 
máquinas e equipamento de informática e comunicação, móveis, utensílios, veículos e outros, 
são demonstrados pelo custo histórico, menos depreciação acumulada. As terras e terrenos são 
demonstrados pelo custo histórico e não são depreciados. O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis à aquisição dos itens, inclusive os custos de financiamento relacionados com 
a aquisição de ativos qualificáveis, capitalizados durante o período necessário para executar e 
preparar o ativo para o uso pretendido. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. A depre-
ciação é calculada usando o método linear, de acordo com as taxas médias estimadas, para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, com exceção das plantas 
portadoras, cujo método é de produtividade ao longo da vida útil.  A depreciação é reconhecida 
na demonstração do resultado como custo das vendas, despesas com vendas e administrativas. A 
vida útil do ativo imobilizado é revisada, no mínimo anualmente. Os valores residuais e a revisão 
da vida útil dos ativos são baseados na utilização econômica do bem. A alteração da estimativa de 
vida útil ou do valor residual é reconhecida prospectivamente como mudança de estimativa con-
tábil. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alie-
nações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras receitas e despesas, líquidas”, na demonstração do resultado. Anualmente, durante o 
período de entressafra das controladas “AVI” e “UMA”, a indústria de açúcar, etanol e energia e 
os equipamentos agrícolas são restaurados como parte de programa de manutenção regular. Os 
custos relacionados “manutenção de entressafra” e a depreciação desses bens durante o período 
de entressafra são classificados como ativo imobilizado e apropriados ao custo de produção na 
próxima safra. O custo atribuído dos bens do ativo imobilizado, líquido dos efeitos tributários, na 
data base de 1º/01/2009, são reconhecidos com base no disposto no CPC 37.

14.1. Consolidado: Equipamentos Móveis e

Terras e 
terrenos

Plantas 
Portadoras

Edifícios, 
dependências 
e benfeitorias

Instalações 
industriais

de informática 
e de 

comunicação
Máquinas e 

equipamentos

utensílios, 
instrumentos 

e ferramentas Veículos
Manutenção 

de entressafra
Obras em 

andamento
Adiantamentos 
a fornecedores

Imobilizado 
total

Em 1º/01/2019 96.400 900.579 255.055 299.840 5.312 694.067 22.520 52.634 38.137 24.160 10.394 2.399.099
Adições (i) 309 405.009 25.386 1.697 2.264 31.559 1.611 7.955 171.862 75.406 16.660 739.718
Baixas (ii) (10.115) – (2.441) (187) (84) (8.364) (1.259) (2.824) (2) – – (25.276)
Transferências 
 de (para) tributos 
 a recuperar (iii) – – – – – (892) – – – – – (892)
Transferências – (0) 10.395 46.034 118 44.417 425 6.618 6.006 (87.800) (26.213) (0)
Depreciação – (286.484) (19.320) (19.219) (2.538) (100.452) (2.260) (18.174) (171.983) – – (620.430)
Em 31/12/2019 86.595 1.019.104 269.075 328.165 5.072 660.334 21.037 46.209 44.020 11.766 841 2.492.219
Custo Total 86.595 2.189.633 372.162 450.279 23.424 1.319.482 33.958 185.923 604.070 11.766 841 5.278.134
Depreciação 
 acumulada – (1.170.529) (103.087) (122.114) (18.352) (659.147) (12.921) (139.714) (560.050) – – (2.785.915)
Valor residual 86.595 1.019.104 269.075 328.165 5.072 660.334 21.037 46.209 44.020 11.766 841 2.492.219
Em 1º/01/2020 86.595 1.019.104 269.075 328.165 5.072 660.334 21.037 46.209 44.020 11.766 841 2.492.219
Adições (i) – 374.435 27.482 721 955 32.114 2.959 4.431 241.790 36.701 23.621 745.209
Integralização 
 de capital em 
 coligada (iv) (81.085) – – – – – – – – – – (81.085)
Baixas – – (274) (88) (11) (7.378) (856) (3.260) – – – (11.867)
Transferência 
 para disponivel 
 para venda (v) – – – – – (50) (24) (3.378) – – – (3.452)
Transferências 
 de (para) tributos 
 a recuperar (iii) – – – – – (1.929) – – – – – (1.929)
Transferências – (7) 8.908 7.589 275 40.896 60 3.851 (8.639) (32.263) (20.670) –
Depreciação – (278.031) (22.603) (22.301) (1.801) (94.224) (2.246) (10.638) (210.721) – – (642.565)
Em 31/12/2020 5.510 1.115.501 282.588 314.086 4.490 629.763 20.930 37.215 66.450 16.204 3.792 2.496.530
Custo Total 5.510 2.564.061 408.278 458.501 24.643 1.383.135 36.097 187.567 837.221 16.204 3.792 5.925.010
Depreciação 
 acumulada – (1.448.560) (125.690) (144.415) (20.153) (753.371) (15.167) (150.352) (770.771) – – (3.428.480)
Valor residual 5.510 1.115.501 282.588 314.086 4.490 629.763 20.930 37.215 66.450 16.204 3.792 2.496.530
Taxa anual de 
 depreciação - % 17% 7% 5% 19% 10% 15% 23%
14.2. Comentários sobre o imobilizado: (i) A partir de 2019 com a adoção do CPC 06 R2, os custos da planta portadora passaram a incluir também a adição das depreciações do direito de uso e sua 
respectiva capitalização de juros dos contratos de parceria agrícolas, exclusivamente para os gastos realizados durante o período de formação da lavoura, tanto nos casos de expansão como de renovação. 
(ii) Em janeiro de 2019 a controlada “AVI” vendeu a sua investida “Q065” com a baixa da fazenda Alto Alegre no valor de R$ 12.927. (iii) No exercício de 2020, a administração reclassificou para o custo 
de aquisição dos bens do ativo imobilizado como tributos a recuperar, que corresponde aos créditos de ICMS dos bens utilizados na fabricação de produtos não abrangidos pelo benefício fiscal do crédi-
to presumido, na proporção de suas respectivas vendas; (iv) Em 29/10/2020, a controladora “AVI” integralizou R$ 81.085 de capital com terras na “AAP”, atualmente parte relacionada da Companhia (Nota 
13.2). (v) As despesas com depreciação que impactaram no resultado ficaram refletidas nas rubricas: “Custos de produção, despesas com vendas e administrativas” (Nota 31). (vi) Do montante do ajuste a 
valor presente, parte refere-se a ativação na rubrica de Planta Portadora no imobilizado. Na Controlada “AVI” o valor corresponde a R$ 907 (2019 - R$ 7.667) e na controlada “UMA” R$ 111 (2019 R$ 630).
15. INTANGÍVEL (CONSOLIDADO)
Os softwares adquiridos são capitalizados com base nos custos incorridos para adquiri-los softwares e fazer com que estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimada de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Contabilmente o ágio é testado anualmente para verificar perdas por impair-
ment comprovando que o valor contábil é recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do item do ágio excede seu valor recuperável, sendo deduzido do valor de custo. Em 
31/12/2020 e 2019, as controladas “AVI” e “UMA” não registraram perdas por impairment. O ágio da controlada “AVI” (R$ 8.089) está fundamentado na rentabilidade futura estimada com base na instalação 
da unidade produtiva de Ivinhema que começou a ser amortizado para fins fiscais a partir/05/2013, com o início de suas atividades produtivas. O ágio da controlada “UMA” (R$ 5.604) está fundamentado na 
rentabilidade futura. O ágio foi amortizado até 31/12/2008 e, após aquela data, não sofreu amortização contábil, somente fiscal. Os custos com a aquisição de marcas e patentes são capitalizados e não são 
amortizados. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). A 
Companhia e suas controladas possuem quatro UGC’s: (i) as unidades industriais da controlada Angélica e Ivinhema da Companhia; (ii) a unidade industrial da controlada Usina Monte Alegre Ltda.; (iii) a unidade 
industrial da controlada Adecoagro Energia Ltda. (AEN); e (iv) a unidade de beneficiamento de arroz da controlada Adeco Agropecuária Brasil Ltda (AAB). A Companhia e suas controladas utilizam o modelo de 
“valor em uso” para realizar o teste de impairment das UGC’s de “AVI”, “UMA”, “AEN” e “AAB”, testado anualmente. As principais premissas e estimativas envolvidas são os preços de vendas dos produtos (açúcar, 
etanol e energia), custos relacionados e demais dados produtivos e de mercado. Principais premissas utilizadas pela Companhia e suas controladas:

Taxa de

Controlada Unidades geradores de caixa
Taxa de crescimento 

nominal para perpetuidade
desconto 
nominal

UMA Usina Monte Alegre 0,5% 6,57%
AVI Usinas Angelica e Ivinhema 0,5% 6,57%
Continuação Intangível Consolidado

Marcas Ágio Licenças de software Certificação (i) Total
Em 1º/01/2019 35 13.693 9.419 232 23.379
Adições – – 5.805 457 6.262
Baixas (22) – (1) – (23)
Amortização – – (3.180) (388) (3.568)
Em 31/12/2019 13 13.693 12.043 301 26.050
Custo 13 13.693 26.530 1.027 41.263
Amortização acumulada – – (14.487) (726) (15.213)
Saldo contábil, líquido 13 13.693 12.043 301 26.050
Em 1º/01/2019 13 13.693 12.043 301 26.050
Adições – – 3.501 363 3.864
Baixas – – – (208) (208)
Amortização – – (2.725) (313) (3.038)
Em 31/12/2020 13 13.693 12.819 143 26.668
Custo 13 13.693 30.031 1.182 44.919
Amortização acumulada – – (17.212) (1.039) (18.251)
Saldo contábil, líquido 13 13.693 12.819 143 26.668
(i) As Controladas “AVI” e “UMA” realizaram gastos com a certificação de seus produtos junto a órgãos de 
controle de processo. Esses gastos foram realizados basicamente pela Certificadora Bonsucro. No caso 
específico de “UMA” houve gastos com Certificado digital do açúcar orgânico. A amortização dos gastos 
está vinculada ao período de tempo e os produtos relacionados a cada certificação.
16. DIREITO DE USO (CONSOLIDADO)
Em 1º/01/2019, os valores correspondentes ao direito de uso dos contratos vigentes, foram registrados 
em montantes equivalentes ao valor presente das obrigações assumidas de passivo de arrendamento 
e acrescidos quando houver, os pagamentos antecipados existentes para os referidos contratos em 
31/12/2018. Após o reconhecimento inicial, os ativos do direito de uso são mensurados pelo custo, de-
duzido de qualquer amortização e/ou perdas por impairment, ajustado por eventuais índices ou taxas 
de remensuração do passivo de arrendamento, previstas em contrato. A depreciação do direito de uso 
utilizará o método linear, considerando os prazos definidos para os respectivos contratos, que em média 
são 10 anos. Nos casos de remensuração os impactos na depreciação serão sempre prospectivos. 16.1. 
Movimentação do direito de uso: As movimentações dos saldos dos ativos de direito de uso são 
evidenciadas no quadro abaixo:

Consolidado
2020 2019

Parceria 
agricola (i)

Locações 
(ii) Total

Parceria 
agricola (i)

Locações 
(ii) Total

Saldo inicial de direito de uso 867.655 62.484 930.139 736.732 28.488 765.220
Adições/remensurações 257.883 64.789 322.672 272.833 58.266 331.099
Baixas (4.924) (19.000) (23.924) – – –
Depreciação (156.772) (30.538) (187.310) (141.910) (24.269) (166.179)
Saldo final de direito de uso 963.842 77.735 1.041.577 867.655 62.484 930.139
(i) Referem-se contratos tipificados pelo Estatuto da terra como Parceria agrícola, que apesar de não 
se tratarem de arrendamento mercantil, foram incluídos por conterem condições previstas na norma 
CPC 06 (R2) Operações com arrendamento mercantil; (ii) Referem-se a locação de imóveis, máquinas, 
equipamentos e veículos. 16.2. Depreciação acumulada do direito de uso: A demonstração do 
resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

Consolidado
2020 2019

Em 1º de janeiro 166.179
Parceria Agricola (i) 156.772 141.910
Locações 30.538 24.269
Em 31 de dezembro 353.489 166.179
(i) Do montante de despesa de depreciação mencionada na rubrica de Parceria Agrícola, parte refere-se 
à ativação na rubrica de Planta Portadora no imobilizado. O valor corresponde a R$ 12.357 na controlada 
“AVI” (2019 - R$ 18.408) e R$ 1.640 (2019 - R$ 945) na controlada “UMA”.
17. PASSIVO DE ARRENDAMENTO (CONSOLIDADO)
Os fluxos de pagamentos futuros das operações com arrendamentos são reconhecidos no passivo e no 
ativo de uso do bem arrendado para todos os contratos de arrendamentos, com isenção permitida aos 
contratos de curto prazo ou de baixo valor. Na adoção inicial da norma, as controladas da Companhia 
reconheceram os passivos de arrendamento em relação aos contratos que atendem a definição de ar-
rendamento estabelecida pelo CPC 06 (R2), cujos passivos foram mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos remanescentes dos contratos com características de arrendamento, descontados com base 
na taxa de desconto incremental. Os ativos associados ao direito de uso foram mensurados pelo valor 
igual ao passivo de arrendamento em 1º/01/2019, sem impacto nos lucros acumulados. Para contratos 
que possuíam pagamentos adiantados, esses montantes foram incluídos como parte do direito de uso. 
O Grupo adotou as seguintes premissas: a) O uso de uma taxa de desconto incremental uniforme para 
contratos com características e prazos semelhantes; b) Isenção para contratos cujo prazo de vencimento 
ocorrer em até 12 meses ou inferior a US$ 20 mil, onde a contabilização será diretamente no resultado; 
c) A remensuração baseada em índice ou taxa será elaborada de acordo com clausula específica definida 
nos respectivos contratos. Nos casos de parceria agrícola a remensuração ocorrerá anualmente, sempre 
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ao final de cada ano safra; d) As Controladas “AVI” e “UMA”, reclassificaram em 1º/01/2019 adiantamen-
tos realizados aos beneficiários dos seus arrendamentos (CPC 06 R2), de outros passivos para Direito 
de uso, referente a saldos existentes em 31/12/2018. e) Opção de utilização do expediente prático 
introduzido pela norma. 17.1. Saldos reconhecidos no balanço patrimonial: As controladas da 
Companhia reconheceram os passivos de arrendamento para os contratos vigentes e que anteriormente 
estavam classificados como arrendamento operacional segundo os princípios do CPC 06 - Operações 
de arrendamento mercantil, com exceção dos contratos enquadrados no expediente prático permitido 
pela norma e adotado pelo Grupo. Os passivos reconhecidos em 1º/01/2019, correspondem aos saldos 
remanescentes dos contratos com características de arrendamento, trazidos à valor presente pela taxa 
de desconto incremental (Nota 17.3). 17.2. Movimentação acumulada: As movimentações dos 
saldos dos passivos de
arrendamento são apresentadas no quadro abaixo: Consolidado

2020 2019
Saldo inicial de passivos de arrendamentos 840.928 657.321
Adições/remensurações 322.671 331.100
Baixas (23.929) –
Pagamentos (ii) (226.426) (182.137)
Ajuste a valor presente (i) 43.938 34.644
Saldo final de passivos de arrendamentos 957.182 840.928
Circulante (159.741) (152.065)
Não circulante 797.441 688.863
(i) Do montante do ajuste a valor presente, parte refere-se a ativação na rubrica de Planta Portadora no 
imobilizado. Na Companhia o valor corresponde a R$ 907 (2019 R$ 7.667) e na controlada “UMA” R$111 
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(2019 - R$ 630). (ii) Os pagamentos de arrendamentos dos contratos de parceria agrícola e compra 
de cana-de-açúcar são liquidados com a entrega da cana. Os contratos classificados como passivo de 
arrendamento têm a seguinte composição por vencimento:

Consolidado
2020 2019

Até 1 ano 159.741 152.065
Entre 1 e 2 anos 89.408 175.496
Entre 2 e 3 anos 151.510 110.517
Entre 3 e 4 anos 122.609 86.407
Entre 4 e 5 anos 102.076 72.946
Entre 5 e 6 anos 79.940 58.651
Entre 6 e 7 anos 61.797 44.426
Entre 7 e 8 anos 44.375 32.984
Acima de 8 anos 145.727 107.436

957.182 840.928
17.3. Taxa de desconto incremental: O Grupo adotou a taxa de desconto incremental aplicada 
aos passivos de arrendamento com características e prazos razoavelmente semelhantes. As taxas são 
representadas por cotações e empréstimos bancários com instituições financeiras. Na data de adoção 
inicial, foi utilizada a cotação bancária de 110% do CDI na Controlada “AVI”, ajustado aos contratos com 
prazos semelhantes. Para os contratos adicionados ou modificados em 2019, foi utilizado o empréstimo 
bancário contratado pela Controlada “AVI” na modalidade Certificado de Recebíveis do Agronegócio 
“CRA”, com taxa de IPCA do mês de adição, acrescido do spread bancário de 3,80% a.a. e ajustado aos 
contratos com prazos semelhantes.

18. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS COM PARTES RELACIONADAS (CONSOLIDADO)
Encargos anuais vigentes Consolidado

Modalidade Taxa Indexador 2020 2019
Modalidade
Em moeda nacional
BNDES-FINAME 2,50% 7.166 10.728
BNDES-FINAME 2,59% 1.279 1.957
BNDES-FINEM 3,73% + Var. TJLP 2.754 6.508
BNDES-FINEM 2,50% 80.839 119.634
CCB 1,61% +CDI 20.613 –
CCB 2,95% +CDI 15.382 –
CCB 2,32% +CDI 30.005 –
Dívida com a união - PESA 4,48% – 83
Fundo constitucional de financiamento do centro-oeste (FCO) 2,50% 36.793 54.066
CPR 1,00% +CDI – 15.129
CPR 0,70% +CDI – 25.641
Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA) (ii) 3,80% +IPCA 413.195 394.004
Debêntures 4,24% +IPCA 392.576 –
NCE 2,20% +CDI 74.884 –
Saldos credores bancários 0,00% 6 16
Total em moeda nacional 1.075.492 627.766
Em moeda estrangeira
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 3,68% Var. cambial – 8.146
Pré Pagamento de Exportação (PPE) 6,77% Var. cambial 392.979 303.805
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 7,90% Var. cambial 966.321 751.993
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 7,95% Var. cambial 840.537 748.748
Conta garantidas para brokers 4,00% +Libor 1 semana – 1
Conta garantidas para brokers 3,25% +Libor Overnight – 11.113
BNDES - FINEM (Cesta de Moedas) 8,75% Var. cambial 14.249 16.688
Total em moeda estrangeira 2.214.086 1.840.494
Total empréstimos 3.289.578 2.468.260
Circulante (308.012) (143.590)
Não Circulante 2.981.566 2.324.670

A movimentação da dívida é evidenciada no quadro abaixo:
Consolidado

2020 2019
Saldo anterior 2.468.260 2.312.656
Captação de financiamentos 777.548 609.234
Amortização de principal (473.710) (521.382)
Pagamento de juros (199.471) (165.873)
Juros incorridos 202.323 162.667
Custo de transação (8.528) (6.009)
Depósito em garantia 236 403
Variação cambial 522.920 76.564

3.289.578 2.468.260
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados 
no passivo circulante, se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, os emprésti-
mos e financiamentos são apresentados no passivo não circulante. Os custos de empréstimos e financia-
mentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, 
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto 
para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável 
que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser 
mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como 
despesa no período em que são incorridos. Os empréstimos e financiamentos classificados no passivo 
não circulante têm a seguinte composição por exercício social de vencimento:

Consolidado
2020 2019

2021 – 388.189
2022 388.471 697.096
2023 819.480 114.471
2024 228.457 725.887
2025 132.524 –
2026 858.951 399.027
2027 553.683 –
Não circulante 2.981.566 2.324.670
Pré-pagamento de exportação 291.800 301.153
Pré-pagamento de exportação - partes relacionadas (i) 1.766.046 1.465.379
BNDES - FINAME (ii) 4.180 8.458
BNDES - FINEM (ii) 50.220 95.079
CRA - Certificado Recebíveis do Agronegócio (iii) 413.197 394.104
FCO - Fundo constitucional de financiamento do Centro-Oeste 17.570 35.498
Capital de giro BRL 45.000 25.000
Debêntures (iv) 393.553 –
Não circulante 2.981.566 2.324.670
(i) Em 2019, a Controlada “AVI” iniciou uma nova captação de recursos via mercado de capitais, através de 
emissão de Certificados de Recebíveis de Agronegócio - CRA com distribuição via oferta continuada, no va-
lor R$ 400.000 finalizada em Dezembro 2019. Esta captação terá pagamentos anuais de juros equivalente 
a 3,80% mais ICPCA e amortização do principal em duas parcelas iguais em Novembro 2026 e 2027. (ii) 
Os financiamentos das controladas estão garantidos por bens do ativo imobilizado no valor de R$ 150.322 
(2019 - R$ 218.040), contratos de exportação de açúcar e aval de empresas do Grupo e de diretores.

Em 31/12/2020 alguns contratos de financiamento exigem que as controladas “AVI” e “UMA” cumpram determinados índices financeiros (“covenants”) ao final de cada exercício social, sob pena de, a critério 
dos credores, ter o vencimento antecipado dos contratos. Em 31/12/2020 e 2019, esses índices foram cumpridos. (iii) Em 2017, as Controladas “AVI” e “UMA” realizaram operação de financiamento com a 
controladora Adecoagro S.A. na modalidade de Pré-pagamento de exportação, com liquidação de juros semestralmente e o principal no vencimento do contrato com possibilidade de liquidação antecipada, 
conforme detalhado abaixo:

Controladas Data do contrato
Data da liberação 

dos recursos
Data do vencimento 

do principal
Posiçao em dólares (USD) 

em 31/12/2019
Posiçao em dólares (USD) 

em 31/12/2020
“AVI” 19/09/17 22/09/17 13/09/24 169.918.242 169.845.378
“AVI” 26/09/17 02/10/17 15/09/23 130.322.324 130.266.093
“AVI” 25/10/17 01/11/17 15/09/22 55.438.913 31.478.275
“UMA” 19/09/17 22/09/17 13/09/24 16.648.030 16.103.676

372.327.509 347.693.422
(iv) Durante o exercício de 2020, a controlada “AVI” iniciou uma nova captação de recursos via mercado de capitais, através de emissão de Debêntures com distribuição via ofertas públicas com esforços 
restritos, no valor R$ 400.000 finalizada em Dezembro 2019. Esta captação terá pagamentos semestrais de juros equivalente a IPCA + 4,24% a.a. e amortização do principal em três parcelas iguais em 
dez/2024, dez/2025 e dez/2026.
19. PARTES RELACIONADAS
19.1 Saldos e transações da Controladora e do Consolidado:

2020 2019
Controladora Adecoagro LP SCS Adecoagro Vale do Ivinhema S.A Outros (v) Total Total
Principais saldos
Ativo circulante

Partes relacionadas - Dividendos a receber – 56.946 – 56.946 58.416
Passivo circulante

Partes relacionadas – 21 – 21 25
Passivo Não circulante
Outros passivos
Dividendos a pagar 75.213 – 2.723 77.936 58.392
Principais operações
Reembolso de despesas corporativas (i) – (180) – (180) (209)
Dividendos recebidos – 83.506 – 83.506 28.250
Dividendos distribuidos (80.101) – (2.899) (83.000) (28.250)

2020 2019

Consolidado
Adecoagro 

Uruguay S.A Pilagá S.A. Adecoagro S.A. Adecoagro LP SCS Outros (v) Total Total
Principais saldos
Ativo circulante
Contas a receber de clientes (iii) 1.289 – – – – 1.289 2.180
Outros ativos
Passivo circulante
Fornecedores – – – – – – 1.600
Outros passivos
Dividendos a pagar – – – 75.213 2.723 77.936 58.392
Partes relacionadas - Fornecedores para importação (iii) 2.208 – – – – 2.208 –
Empréstimos (ii) – – 40.813 – – 40.813 35.362
Passivo Não circulante
Empréstimos (ii) – – 1.766.046 – – 1.766.046 1.465.379

Principais operações
Receita de venda 788.393 – – – – 788.393 140.187
Receita de venda de bens e materias 12 – – – – 12 –
Custo de compra de materia-prima (3.956) (2.405) – – – (6.361) (11.998)
Despesas financeiras (iv) – – (141.344) – – (141.344) (123.158)
Dividendos distribuídos – – – (80.101) (2.899) (83.000) (28.250)
Comissões – – – – – – (1.030)

19.2. Outras informações: (i) As recuperações de despesas corporativas referem-se à alocação de 
gastos corporativos, administrativos e comerciais, inclusive remuneração da administração, apurados 
por rateios e repassados pela Controlada “AVI” às demais empresas do Grupo no Brasil (Nota 1.2). (ii) 
Em 31/12/2020, como garantia de empréstimos e financiamentos, a Companhia, concedeu aval para 
as sociedades controladas AVI e UMA e a Controladora Adecoagro S.A., no montante de R$ 3.275.290 
(2019 - R$ 2.717.728) (Nota 18). (iii) A “Adecoagro Uruguay S.A.” é uma companhia do Grupo Adecoa-
gro, localizada no Uruguai, e realiza certas operações de exportação e importação de commodities com 
diversas companhias do grupo no Brasil, Argentina e Uruguai. Em 2020 e em 2019, as operações de 
venda realizadas referem-se à exportação de açúcar, e as operações de compra referem-se à importação 
de arroz com as controladas. (iv) As despesas financeiras correspondem a liquidação de juros semestrais 
de empréstimos das controladas “AVI” e “UMA” com Adecoagro S.A. na modalidade de pré-pagamento 
de exportações cuja liberação foi em 2017 (Nota 16). (v) As partes relacionadas identificadas como 
“Outros” correspondem basicamente, na Companhia e suas controladas, a beneficiários de planos de 
remuneração em ações, que possuam algum vínculo com a Companhia ou qualquer outra empresa do 
grupo Adecoagro no Brasil ou exterior. 19.3. Remuneração da administração: A alta administração 
refere-se aos diretores e gerentes chaves. Em 2020, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da administração, por serviços prestados, compreende salário e encargos sociais, gratificações, plano de 
remuneração de ações, na Controladora R$ 244 (2019 - R$ 33), no montante de R$ 12.199 (2019 - R$ 
6.229) foi paga pela Controlada “AVI” e rateada com as demais empresas do Grupo no Brasil.
20. PLANO DE OUTORGA DE AÇÕES RESTRITAS (CONSOLIDADO)
Refere-se ao plano de remuneração com base em ações da Adecoagro S.A., controladora do Grupo 

(Nota 1.2), de direito de executivos do Grupo, e que constituem obrigação com a sociedade con-
troladora Adecoagro S.A. Em 1/01/2014, a Adecoagro Brasil Participações S.A. firmou um contrato 
com a Adecoagro S.A. (controladora de todo o Grupo, e com capital aberto na Bolsa de Valores de 
Nova Iorque), para ressarcimento à controladora estrangeira do valor justo referente às ações que 
serão entregues por esta aos executivos que prestam serviços às empresas do grupo no Brasil. Em 
1°/01/2016, a Adecoagro Brasil Participações S.A., firmou um contrato com as suas subsidiarias: 
Adecoagro Vale do Ivinhema S.A., Usina Monte Alegre Ltda. e Adecoagro Commodities Ltda., com 
anuência da Adecoagro S.A. O plano Stock options é oferecido para diretores e para determinado 
grupo de empregados e assegura o direito de aquisição ou subscrição de ações da Adecoagro S.A. 
(holding do Grupo) por um preço determinado na outorga.  As opções outorgadas conferirão aos 
titulares o direito de subscrever ações do capital social da holding do Grupo, como segue: (i) The 
Adecoagro plan 2004 Stock Incentive Option Plan - trinta e três por cento (33%) após um ano da data 
da oferta; trinta e três por cento (33%) após o segundo ano da oferta, e os demais trinta e quatro por 
cento (34%) após o terceiro ano da oferta; (ii) The Adecoagro plan 2007 Equity Incentive Plan - vinte e 
cinco por cento (25%) após um ano da data da oferta; vinte e cinco por cento (25%) após o segundo 
ano da oferta; vinte e cinco por cento (25%) no terceiro ano, e os demais vinte e cinco por cento 
(25%) após o terceiro ano da oferta. Esse plano estabelece condições para o exercício dessas opções, 
como o prazo mínimo para o exercício de dez anos, com possibilidade de renovação, a não vinculação 
do benefício a métricas de desempenho, e o término do vínculo empregatício por razão de morte ou 
demissão por justa causa. A variação do número de opções em aberto do Grupo Adecoagro Brasil e 
seus respectivos preços médios podem ser apresentados a seguir:

The Adecoagro plan 2004 
Stock Incentive Option Plan

The Adecoagro plan 2007 
Equity Incentive Plan

Quantidade 
de opções 
(milhares)

Preço médio 
ponderado de 

exercício por 
ação (em US$ )

Quantidade 
de opções 
(milhares)

Preço médio 
ponderado de 

exercício por 
ação (em US$ )

Em 1º/01/2019 236 195
Baixa de opções liberadas 
 (vesting) - AVI (236) (195)
Em 31/12/2019 – –
O plano Restricted shares consiste na concessão de ações restritas a determinados funcionários do Grupo. 
Esse plano é administrado pelo Comitê de remuneração do Grupo e está em vigor desde o exercício de 
2010. As ações concedidas a cada ano serão outorgadas aos beneficiários em quotas iguais, durante o 
período de três anos (33% por ano, na data definida para outorga), desde que o beneficiário continue 
prestando serviço às empresas do Grupo. O beneficiário perde o direito do benefício não outorgado 
em caso de extinção do vínculo com o Grupo antes da data definida para a outorga das ações. Em 
1°/01/2014, a Adecoagro Brasil Participações S.A. firmou um contrato com a Adecoagro S.A. (contro-
ladora de todo o Grupo, e com capital aberto na Bolsa de Valores de Nova Iorque), para ressarcimento à 
controladora estrangeira do valor justo referente às ações que serão entregues por esta aos executivos 
que prestam serviços às empresas do grupo no Brasil. Em 1°/01/2016, a Adecoagro Brasil Participações 
S.A., firmou um contrato com as suas subsidiarias: Adecoagro Vale do Ivinhema S.A., Usina Monte Alegre 
Ltda., Adecoagro Commodities Ltda e Adeco Agropecuária Brasil Ltda., com anuência da Adecoagro S.A., 
e diante o qual as subsidiárias reembolsam a Companhia os valores transferidos aos seus beneficiários 
das ações no momento do “Vesting”. E partir daí a Companhia é responsável pelo repasse dos valores 
recebidos através de liquidação em caixa ou capitalização dos recursos em favor Adecoagro S/A. . No 
momento em que as ações-restritas (“Restricted Shares”) concedidas são liberadas ao titular (“Vesting”), 
o Grupo efetua o pagamento dos encargos sociais e trabalhistas. Cada ação concedida equivale a uma 
ação ordinária e o valor do benefício concedido é mensurado ao valor justo na data de apresentação 
das demonstrações financeiras das suas controladas. Em 2020 a Companhia recebeu os valores de suas 
controladas e liquidou em caixa o montante de R$ 3.295 em favor de Adecoagro S.A. (2019 - R$ 3.356). 
Em 31/12/2020, as controladas da Companhia registraram o saldo de ações outorgadas que ainda estão 
pendentes de vesting, registradas a valor de mercado no montante de R$14.263 (2019 12.189). O nú-
mero de ações correspondentes ao benefício concedido é como segue:

Consolidado
Ações restritas 

(Restricted shares - Plan 2010)

Quantidade de 
ações restritas

Preço de 
mercado por 

ação (em US$)

Total a 
valor justo (em 

milhares de reais)
Em 1°/01/2020 361.295 8,37 12.189
Movimentação de outorgas no periodo 194.174 5.369
Vestiadas no periodo (151.830) 3,69 (3.295)
Saldo de ações outorgadas não vestiadas

Plano 2010 - outorga em 2016 1.020 6,80 36
Plano 2010 - outorga em 2017 990 6,80 35
Plano 2010 - outorga em 2018 50.012 6,80 1.767
Plano 2010 - outorga em 2019 139.673 6,80 4.936
Plano 2010 - outorga em 2020 211.944 6,80 7.489

Em 31/12/2020 403.639 14.263
Em 1°/01/2019 278.095 6,96 7.500
Movimentação de outorgas no periodo 210.528 8.045
Vestiadas no periodo (127.328) 6,82 (3.356)
Saldo de ações outorgadas não vestiadas

Plano 2010 - outorga em 2016 1.020 8,37 34
Plano 2010 - outorga em 2017 40.666 8,37 1.372
Plano 2010 - outorga em 2018 101.507 8,37 3.425
Plano 2010 - outorga em 2019 218.102 8,37 7.358

Em 31/12/2019 361.295 12.189
21. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS (CONSOLIDADO)

Consolidado
2020 2019

Salários e ordenados a pagar 23.422 23.744
Provisão para férias e encargos 28.756 29.814
Encargos sobre a folha de pagamento 6.653 6.826
Participação nos lucros 20.047 14.752
Outros encargos 277 328

79.155 75.464
22. TRIBUTOS A RECOLHER (CONSOLIDADO)

Consolidado
2020 2019

Contribuição ao instituto nacional de seguridade social - INSS 6.630 5.863
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 1.783 4.508
Imposto sobre serviços - ISS 638 523
PIS e COFINS 5.100 7.049
Fundos estaduais a recolher 2.195 1.144
Programa especial regularização tributária - PRR (i) 7.681 7.661
Imposto de renda da pessoa jurídica - IRPJ e 
 contribuição social sobre o lucro liquido - CSLL 991 479
Outros 648 431

25.666 27.658
(i) Refere-se a contribuição previdenciária de “FUNRURAL”, incidente nas compras de cana-de-açúcar 
de produtor rural pessoa física. As Controladas “AVI e “UMA” realizaram a retenção da contribuição dos 
produtores e ingressou no parcelamento de débitos fiscais da Receita Federal do Brasil - (Programa 
especial de regularização tributária rural-PRR), instituído pela Lei 13.606/18, para efetuar o pagamento 
dos valores suspensos. Os valores relacionados aos débitos que foram parcelados estão sendo cobrados 
dos produtores rurais sendo eles responsáveis pela contribuição. As Controladas estão aguardando a 
Receita Federal regulamentar a consolidação do programa.
23. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS (CONSOLIDADO)
23.1. Composição das contingências: Nas datas das demonstrações financeiras, as suas controladas 
mantem as seguintes provisões para os casos de perdas prováveis:

Consolidado
Trabalhistas e 

previdenciárias Cíveis Ambientais
(-) Depósitos 

Judiciais
Total 

líquido
Em 1º/01/2020 10.184 1.972 1.243 (1.920) 11.479
Adições 4.258 443 56 (109) 4.648
Valores não usados, estornados (1.508) (12) – 381 (1.139)
Usado durante o exercício (2.257) (320) – 64 (2.513)
Em 31/12/2020 10.677 2.083 1.299 (1.584) 12.475
Em 1º/01/2019 10.618 2.409 1.173 (2.885) 11.315
Adições 1.829 188 70 (448) 1.639
Valores não usados, estornados (2.158) (506) – 1.261 (1.403)
Usado durante o exercício (104) (119) – 152 (71)
Em 31/12/2019 10.185 1.972 1.243 (1.920) 11.480
23.2. Natureza das contingências: As controladas da Companhia são parte envolvida em pro-
cessos tributário, trabalhistas, cíveis e ambientais e estão discutindo essas questões tanto na esfera 
judicial como na administrativa. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 
internos e externos. A natureza das contingências pode ser sumariada como segue: • Tributárias - 
Referem-se a processos de competência Estadual (ICMS e ICMS ST), a aos processos de competência 
Federal, relacionados INSS, IRPJ/CSLL, IPI, PIS/COFINS e Reintegra e glosas dos créditos federais (PIS/
COFINS e Reintegra). • Trabalhistas e previdenciárias - consistem, principalmente, em reclamações de 
empregados e fiscalizações do Ministério do Trabalho. • Cíveis - substancialmente representados por 
ações indenizatórias. • Ambiental - refere-se, substancialmente, a ausência de licença ambiental de 
determinada propriedade agrícola. 23.3. Passivos Contingentes: (a) Adecoagro Vale do Ivinhe-
ma S.A. (“Controlada”): Em 31/12/2020, a Controlada possui ações de natureza tributária, cível e 
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis, com base na 
avaliação de seus consultores jurídicos, no montante estimado de R$ 325.351 (2019 - R$ 27.224), para 
as quais não há provisão constituída. A principal adição no ano de 2020 refere-se a exclusão da base de 
cálculo do IRPJ e CSLL da depreciação acelerada incentivada da atividade rural conforme previsto no 
artigo 6º da Medida Provisória 2.159-70/01 e no Art. 325 do RIR/18. Adicionalmente, a controlada “AVI” 
possui depósitos judiciais no montante atualizado de R$ 9.885 (2019 - 8.778), registrados no ativo não 
circulante, sendo principalmente R$ 6.999 (2019 - R$ 6.888) para garantia de processos judiciais junto 
a ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica e no montante de R$ 158 (2019 - R$ 158) ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social - INSS (referente a exigibilidade do Funrural nas compras de cana-de-
-açúcar) e R$ 224 (2019 - R$ 129) referente a processos trabalhistas. (b) Usina Monte Alegre Ltda. 
(“Controlada”): Em 31/12/2020, a Controlada possui ações de natureza tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possível, com base na avaliação de 
seus consultores jurídicos, no montante estimado de R$ 43.269 (2019 - R$ 46.223), para as quais não 
há provisão constituída. Adicionalmente, a controlada “UMA” possui depósitos judiciais no montante 
de R$ 1.288 (R$ 1.330), sendo na parte de possíveis R$ 84 (2019 - R$ 84) referente a processos fiscais 
e R$ 214 (2019 - R$ 257) referente a processos trabalhistas. (c) Adeco Agropecuária Brasil Ltda. 
(“Controlada”): Em 31/12/2020, a Controlada possui ações de natureza tributária, cível, trabalhista 
e ambiental envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possível, com base na 
avaliação de seus consultores jurídicos, no montante estimado de R$ 14.939 (2019 - R$ 16.672), para 
as quais não há provisão constituída.
24. OUTROS PASSIVOS (CONSOLIDADO)

Consolidado
2020 2019

Adiantamentos de clientes (i) 15.962 7.570
Contas a pagar - processos trabalhistas 1.548 852
Encargos dos planos de remunerações de ações 1.855 1.682
Outras contas a pagar – 495

19.366 10.599
Circulante (16.621) (8.650)
Não Circulante 2.745 1.949
(i) Os adiantamentos de clientes referem-se a valores recebidos pelo Grupo a pela entrega futura de 
etanol e açúcar, com liquidação prevista para o exercício de 2021 (2019 - realizados em 2020: etanol, 
açúcar e energia elétrica, foram realizados em 2020).
25. TRIBUTOS SOBRE O LUCRO
25.1 Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferido são calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo desses tributos sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação dos 
tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.

Consolidado
2020 2019

Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 41.448 80.570
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais de 12 meses 509.659 320.892

551.107 401.462

Consolidado
2020 2019

Passivo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 114.852 90.941
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais de 12 meses 301.500 244.614

416.352 335.555
Ativo de imposto diferido (líquido) 134.755 65.907

25.2. Movimentação liquida da conta de imposto de renda e contribuição social diferidos:
Consolidado

Ativo de impostos diferidos sobre: 2020 2019
Prejuízos fiscais de imposto de renda 171.165 171.165
Base de cálculo negativa de contribuição social 63.313 63.172
Perda no cálculo do valor justo do ativo biológico 486 17.945
Perdas em operações de hedge não liquidadas 8.716 1.599
Custos atribuídos aos bens do ativo imobilizado 1.109 –
Prêmio de opções de ações 5.480 4.716
Provisões para Contingências 4.102 1.443
Variação cambial regime de caixa 264.827 110.382
Operações com arrendamento 16.996 10.698
Outros diferenças temporárias 14.914 19.908

551.108 401.028
Passivo de impostos diferidos sobre:
Depreciação - diferença de vida-útil 10.789 11.572
Depreciação acelerada e incentivada 342.570 286.034
Ganho no cálculo do valor justo do ativo biológico 22.697 –
Reserva de reavaliação 3.272 –
Amortização fiscal do ágio 4.655 1.905
Custos atribuídos aos bens do ativo imobilizado 330 3.622
Juros capitalizados 31.989 29.578
Outros diferenças temporárias 51 2.410

416.353 335.121
Ativo de impostos diferidos, líquido 134.755 65.907
25.3. Despesa de imposto de renda e contribuição social:

Consolidado
2020 2019

Imposto corrente (4.508) (2.395)
Imposto diferido (99.021) (12.844)
Imposto de renda e contribuição social (103.529) (15.239)
25.4. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social Reconciliação do imposto de 
renda e da contribuição social com o resultado da aplicação direta da alíquota dos respecti-
vos tributos sobre o resultado societário:

Controladora
2020 2019

Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 328.149 235.224
Alíquota máxima 34% 34%

(111.571) (79.976)
Equivalência patrimonial 111.686 79.391
Tributos diferidos sobre prejuizos fiscais e base negativa 
 de contribuição social não reconhecidos no exercício (115) (132)
Tributos sobre exclusões permanentes – 717
Tributos no resultado – –

Consolidado
2020 2019

Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 431.678 250.487
Alíquota máxima 34% 34%

(146.772) (85.167)
Despesas não dedutíveis (3.257) (1.783)
Subvenção governamental e Reintegra 32.831 47.199
Programa de alimentação ao trabalhador 1.332 2.945
Pesquisa e Desenvolvimento 3.488 445
Receita não tributada (iii) – 11.859
Lucro presumido 5.048 10.157
Tributos diferidos sobre prejuizos fiscais e base 
 negativa de contribuição social de exercícios anteriores
 (desreconhecidos) reconhecidos no exercício – (211)
Baixa do Prejuízo Fiscal - Cisão total (ii) – (1.900)
Prejuízo fiscal não reconhecido (157) –
Desreconhecimento de Receita – 717
Receita na venda de CBIOs (i) 6.833 –
Tributação exclusivamente na fonte sobre CBIOs (i) (3.014) –
Outras 139 500
Despesa de imposto de renda e contribuição social (103.529) (15.239)
Alíquota efetiva de IRPJ e contribuição social 71% 18%
(i) Em 2020, nas controladas “AVI” e “UMA” houve a exclusão da base de cálculo do imposto de renda e 
contribuição social das receitas de vendas de CBIOs, que de acordo com o Art. 60 da Lei nº 13.986/2020, 
estão sujeitas a tributação exclusiva na fonte à alíquota de 15%. (ii) A controlada “AVI” realizou cisões 
parciais de seus investimentos. Em outubro de 2019 cindiu investimento em sua Controlada ACO e em 
dezembro/2019 de controlada AAB. Ambas operações diminuíram o patrimônio líquido da Companhia, 
que proporcionalmente reduziu seu prejuízo fiscal acumulado, de acordo com a legislação vigente. (iii) 
No ano de 2019 houve o ganho de capital nas vendas das subsidiárias oferecido a tributação a razão 
de 1/60 desde setembro/2014. 25.5. Período estimado de realização dos créditos tributários: 
Impostos diferidos ativos sobre prejuízo fiscal de imposto de renda e sobre a base de cálculo negativa 
de contribuição social são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para serem utilizados na compensação com base em projeções de resultados futuros 
para 10 anos elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações. Em 31/12/2020, a expectativa da administração, consoante 
com as projeções de resultados tributáveis futuros das controladas, é que sejam realizados conforme 
demonstrado a seguir:
Ano Consolidado
2021 3.858
2022 35.154
2023 24.872
2024 a 2028 170.594

234.478
26. Compromissos futuros: Em 31/12/2020, a Companhia e suas controladas possuem compromis-
sos firmados com clientes para a entrega, com preços já fixados, prevista para a safra 2021/2022, e 
que serão reconhecidas contabilmente quando da entrega física dos produtos negociados, conforme 
apresentado abaixo:

Consolidado
Produto Unid. Medida 2020 2019
Açúcar - VHP toneladas 3.630 –
Açúcar - Cristal toneladas 287 –
Açúcar - Orgânico toneladas 18 –
Etanol metros cúbicos 3.419 8.038
Energia elétrica Mwh 698.868 649.245
27. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
27.1. Capital social: Em 31/12/2020, o capital social da Companhia é de R$ 1.169.405 (2019 - R$ 
1.349.405) e está dividido em ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito 
e integralizado, assim distribuído:

2020 2019
Adecoagro LP SCS 130.226.896.899 130.226.896.899
Adeco Agropecuária S/A 2.869.093.525 2.869.093.525
Kadesh Hispana SL 1.773.045.214 1.773.045.214
Leterton Espana SL 71.449.015 71.449.015

134.940.484.653 134.940.484.653
Em 31/12/2020 a Companhia realizou cisão do investimento em “AAP” pelo montante de R$180.000 
em favor de sua coligada Adecoagro Administração e Participação Ltda. sem cancelamento de ações. 
27.2. Reserva de lucros: (a) Reserva de incentivos fiscais - Subvenções: Os benefícios fiscais 
“Subvenção para Investimento” das Controladas “AVI” e “UMA”, de acordo com Art. 523 do RIR/18, não 
serão computadas para fins de determinação do lucro real, quando registradas na rubrica Reserva de 
Lucros como “Reserva de incentivos fiscais”. De acordo com Art. 9º, §4º da lei complementar 160/17, os 
benefícios relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados, são considerados subvenções para investimen-
to, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstas neste artigo. A Controlada “AVI” 
possui subvenção governamental para investimento relativo ao incentivo fiscal de ICMS concedido pelo 
governo do Estado de Mato Grosso do Sul, referente a crédito presumido de ICMS nas vendas de etanol. 
Os benefícios fiscais de ICMS estão condicionados: (i) contratação de novos colaboradores; (ii) realização 
de novos investimentos; e (iii) aumento no faturamento anual. Em 31/12/2020, o montante contabili-
zado nesta rubrica é de R$ 334.802, o qual foi mantido como reserva de lucros e não oferecido na base 
de cálculo do imposto de renda e contribuição social (no exercício de 2019 o valor foi de R$ 244.443). 
A Controlada “UMA” possui subvenção governamental para investimento relativo ao incentivo fiscal de 
ICMS concedido pelo governo do Estado de Minas Gerais, referente a crédito presumido de ICMS nas 
vendas de etanol, açúcar e energia elétrica. Em 31/12/2020, o montante constituído de reserva de sub-
venções foi de R$ 3.611, o qual foi mantido nesta rubrica e não oferecido na base de cálculo de imposto 
de renda e contribuição social (2019 1.576). 27.3. Ajustes de avaliação patrimonial: (a) Custo 
atribuído: Refere-se ao efeito do reconhecimento do custo atribuído dos bens do ativo imobilizado, 
líquido dos efeitos tributários, na data base de 1º/01/2009. A administração da controlada “UMA”, com 
base no disposto no CPC 37 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade”, optou por 
mensurar seu ativo imobilizado pelo mesmo valor utilizado na preparação das demonstrações finan-
ceiras de sua controladora, uma vez que o custo atribuído desses ativos já foi determinado quando da 
transição das normas.  O ajuste de avaliação patrimonial é realizado com base nas depreciações, baixas 
ou alienações dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos para prejuí-
zos acumulados. (b) Hedge accounting: A parcela efetiva das variações no valor justo de instrumentos 
derivativos e não derivativos, designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no 
patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”, que compõe o resultado abrangente, o 
qual é apresentado líquido da porção transferida para resultados financeiros. 27.4. Destinações do 
lucro: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, os lucros apurados terão a destinação que os 
acionistas determinarem. No caso de distribuição de dividendos é assegurado aos acionistas o dividen-
do mínimo obrigatório da legislação societária, que determina que após a absorção de prejuízos acu-
mulados e destinação para Reserva legal, no mínimo 25% do lucro líquido do exercício será distribuído 
aos acionistas. A Reserva legal foi constituída com base em 5% dos lucros apurados após absorção dos 
prejuízos. De acordo com o artigo 23º do Estatuto social da Companhia, a diretoria da Companhia deve 
propor a destinação do lucro líquido do exercício. Em 31/12/2020, a diretoria propôs pela distribuição 
de dividendos no montante de R$ 77.936 (2019 - 58.392). 27.5. Lucro por ação: (a) Básico: O lucro 
básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média de ações ordinárias e preferencias emitidas durante o período, conforme abaixo:

2020 2019
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 328.149 235.248
Quantidade de ações ordinárias no 
 início do exercício, em milhares de ações 134.940.484 134.940.484
Média ponderada das ações ordinárias 
 no exercício, em milhares de ações 134.940.484 134.940.484
Lucro básico por lote de mil ações - R$ 2,43 1,74
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(b) Diluído: A Companhia não possui dívida conversível em ações e opção de compra de ações. Dessa 
forma, não apresenta ações ordinárias potenciais para fins de diluição.
28. OUTRAS DIVULGAÇÕES SOBRE OS FLUXOS DE CAIXA (CONSOLIDADO)
(a) Imobilizado: As controladas da Companhia realizaram compra de bens do imobilizado a prazo e 
que possuem saldos ainda não liquidados. Em 2020, o montante foi de R$ 8.602 (2019 - R$ 5.100). Do 
montante do ajuste a valor presente, parte refere-se a ativação na rubrica de Planta Portadora no imo-
bilizado. Em 2020, o montante foi de R$ 1.018 (2019 R$ 8.297). No exercício de 2020, a controlada “AVI” 
reclassificou bens do ativo imobilizado para disponível para venda, que não afetaram caixa no montan-
te de R$ 3.452. Em 29/10/2020, a controlada “AVI” integralizou R$ 81.085 de capital com terras na “AAP”, 
atualmente parte relacionada da Companhia. As controladas da Companhia realizaram capitalização de 
juros para ativos qualificáveis e que não afetaram o caixa. Em 2020, possui o montante capitalizado 
de R$ 8.880 (2019 - R$ 17.386). (b) Compensação de créditos fiscais: Em 2020, a Controlada UMA 
realizou a liquidação de parte do imposto de renda corrente (Nota 22) com a compensação com créditos 
de Imposto de renda retido na fonte (Nota 10), no montante de R$ 34, sendo que o restante permanece 
como tributo a recolher (Nota 22).
29. RECEITAS DE CONTRATOS COM CLIENTES (CONSOLIDADO)
A receita compreende o valor justo recebido ou a receber pela comercialização de produtos no curso 
normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos tributos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhece a receita quando o controle de um bem ou serviço 
é transferido ao cliente, ou seja, quando é possível identificar com segurança o contrato, a obrigação 
de desempenho, o preço da transação e alocar corretamente o preço da transação. Isso ocorre quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Grupo, conforme descrição 
a seguir. A Grupo comercializa açúcar, etanol, energia e outros produtos relacionados à sua atividade. 
As vendas desses produtos são reconhecidas quando a Grupo efetua a entrega desses produtos para os 
clientes, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e não há 
nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega 
não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados para o local especificado ou retirados pelo 
cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente te-
nha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham 
sido acordadas, ou a Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram 
atendidos. A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

Consolidado
Receita bruta de vendas 2020 2019

Mercado interno
Etanol anidro 524.989 595.111
Etanol hidratado 575.291 1.039.471
Açúcar VHP 2.416 7.310
Açúcar Cristal 55.031 44.561
Açúcar orgânico 1.036 2.400
Energia 226.670 238.650
Soja 3.672 893
Milho 1.314
Arroz 5.759 4.613
Outros 529 198

Total no mercado interno 1.396.707 1.933.207

Consolidado
Receita bruta de vendas 2020 2019
Mercado externo

Açúcar VHP (i) 850.163 191.165
Açúcar cristal 6.789 6.867
Açúcar orgânico 6.598 –

Total no mercado externo 863.550 198.032
Total receita bruta de vendas 2.260.257 2.131.239

( - ) Tributos sobre vendas (ii) (198.224) (302.677)
( - ) Devoluções, descontos e abatimentos (22.092) (25.611)

2.039.941 1.802.951
(i) As receitas de suas controladas no mercado externo de açúcar com Adecoagro Uruguai S.A. refere-se 
ao montante de R$ 788.393 (2019 - 140.187). (ii) As receitas de suas controladas no mercado interno, 
podem conter os seguintes tributos: PIS/COFINS, INSS, ICMS e/ou ISS, conforme a legislação aplicável 
a cada operação.
30. CUSTOS DAS VENDAS (CONSOLIDADO)

Consolidado

Nota
Açucar, Etanol 

e Energia
Outros 

Segmentos 2020 2019
Estoques em 1° de janeiro 7 148.587 38 148.625 154.830
Custo de produção total (i) 30 1.516.582 9.112 1.525.694 1.408.665
Compras para revenda 34.178 – 34.178 35.565
Variação do valor justo do 
 produto agrícola colhidos – 1.478 1.478 248
Ajuste do valor realizavel liquido 2.033 – 2.033 309
Recuperação de impostos (ii) (102.183) (691) (102.874) (139.673)
Ajuste a valor de mercado (1.569) (1.569) (13.894)
Perdas por quebras com transporte 8.769 174 8.943 7.719
Estoques em 31 de dezembro 7 (178.320) (158) (178.478) (148.625)
Custos das vendas 1.428.077 9.953 1.438.030 1.305.144
(i) Em 2020 inclui a variação do valor justo do produto agrícola colhido cana de açúcar no montante de 
R$ 141.045 na Companhia e R$ 10.706 na controlada “UMA” (2019 - R$ 38.978 referente a Companhia e 
R$6.338 na controlada “UMA”). (ii) Referem-se a impostos recuperáveis ICMS - Imposto sobre circulação 
de mercadorias e serviços, PIS - Programa de integração social, COFINS - Contribuição para financiamen-
to de seguridade social e REINTEGRA - PIS/COFINS.
31. DESPESAS POR NATUREZA
31.1. Controladora: 2020 2019

Despesas 
administrativas

Despesas 
administrativas

Serviços profissionais 60 48
Despesas corporativas administrativas 180 209
Gastos legais 107 116
Outras despesas e custos 1 5
Total custos e despesas 348 378

31.2. Consolidado:
2020 2019

Custo de produção 
agrícola

Custo de produção 
industrial

Despesas 
administrativas Despesas com vendas Total Total

Salários e benefícios a empregados 47.819 139.431 45.985 8.168 241.403 268.820
Depreciação e amortização 19.412 500.655 5.666 2.514 528.247 511.910
Depreciação do direito de uso 142.821 29.496 25 1.017 173.359 146.828
Insumos industriais e agrícolas 165.571 35.385 – – 200.956 219.247
Beneficiamento 5.264 – – – 5.264 3.222
Cana comprada a fornecedores – 73.169 – – 73.169 44.268
Combustiveis e lubrificantes 10.825 87.664 454 248 99.191 113.792
Despesas de transporte – 3.151 43 96.719 99.913 49.397
Energia elétrica – 3.844 323 158 4.325 5.112
Despesas com distribuição de energia – – – 11.594 11.594 11.996
Manutenção e reparos 10.354 66.284 999 1.525 79.162 88.138
Contratação de obras e serviços 27.868 26.285 – – 54.153 58.683
Impostos e taxas 243 12.182 255 1.188 13.868 9.165
Serviços profissionais 1.753 2.365 16.766 3.432 24.316 19.352
Comissões – – – 1.767 1.767 2.146
Contingências – – 3.273 – 3.273 1.615
Aluguéis 6.703 1.243 296 736 8.978 9.931
Seguro 565 2.715 115 87 3.482 3.919
Despesas de viagem 90 273 531 76 970 3.514
Outras despesas e custos 2.985 5.230 3.246 3.422 14.883 12.441
Subtotal 442.273 989.372 77.977 132.651 1.642.273 1.583.494
Cana-de-açúcar própria consumida – 527.735 – – 527.735 394.704
Total custos e despesas 442.273 1.517.107 77.977 132.651 2.170.008 1.978.198

32. OUTRAS RECEITAS, LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Resultado na alienação/baixa do ativo imobilizado – – 924 (8.572)
Ganho na venda de subsidiárias (ii) – – 38.555
Ajuste de valor justo de créditos na venda de subsidiarias – – 28.779 5.031
Ajustes de inventários físicos – – 180 (467)
Ganhos (perdas) com instrumentos financeiros contratados – –
para a proteção de operações com commodities (i) – – 5.389 (126)
Provisão (reversão) de provisão para contingências – – 1.556 (156)
Recuperação de despesas 10 – 8.696 767
Impairment (reversão) de perdas 
 por irrecuperabilidade de ativos (iv) – – (8.839) 210
Reversão de plano de remuneração de ações – 2.110 2.110
Resultado na venda de materiais diversos – – (46) 984
Ganhos com indenização de seguros – – 1.725 5.020
Fundo estadual - Subvenções – – (8.044)
Prescrição créditos tributários – – (245) (231)
Resultado da venda de CBIOs (iii) – – 17.207
Outras receitas e despesas – (2) 1.149 2.384

10 2.108 48.431 45.509
(i) As controladas apuraram resultados com instrumentos financeiros derivativos contratados para a 
proteção nas operações de produtos. Em 2020 foram ganhos no açúcar de R$ 9.128 e perdas no etanol 
de (R$ 3.389) (2019 - perdas no açúcar de (R$ 35), etanol (R$ 82) e soja (R$ 9). (ii) Em janeiro de 2019, 
a Controlada “AVI” concluiu a venda da sua subsidiária Q065 Negócios Imobiliários Ltda., cujo princi-
pal ativo subjacente é a Fazenda Alto Alegre, por R$ 63.200. Essa operação registrou um ganho de R$ 
38.555 no resultado como “Ganho com venda de subsidiárias”. (iii) As controladas “AVI” e “UMA” realiza-
ram venda de créditos de descarbonização “CBIO’, no valor de R$ 18.382 e R$ 1.714, respectivamente, 
com preço médio de R$ 40,87. Os resultados foram apurados após a dedução dos impostos e dos custos 
de operacionalização. (iv) Em 31/12/2020, a Controlada “AAB” possui créditos de ICMS relativos às suas 
filiais nos estados da Bahia e Tocantins, respectivamente Fazenda Rio de Janeiro R$ 4.898 e Fazenda 
Lagoa do Oeste R$ 175 em Barreiras-BA e Fazenda Conquista R$ 356 em Dianópolis-TO, os quais quando 
permitido pelo SEFAZ, serão negociados com terceiros. A Empresa reconheceu integralmente o impair-
ment desses créditos, os quais serão mantidos até a liberação de negociação ou a sua efetiva baixa.
33. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receitas financeiras
Receita financeira de depósitos bancários de curto prazo 4 – 11.612 14.363
Outras receitas financeiras 1 3 4.425 3.432
Instrumentos financeiros derivativos , líquidos (i) – – 301 4.056
Hedge de fluxo de caixa, transferência do patrimônio (ii) – – 3.961 –

Total das receitas financeiras 5 3 20.299 21.851

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Despesas financeiras
Empréstimos com partes relacionadas – – (141.344) (123.158)
Empréstimos bancários – – (84.618) (43.344)
Outras despesas financeiras (13) (13) (6.409) (5.086)
Ajuste a valor presente - Arrendamentos – – (43.940) (34.645)
Perdas cambiais de atividades financeiras, líquidas (iii) – – (40.764) (4.275)
Hedge de fluxo de caixa, transferência do patrimônio (ii) – – – (3.971)

Menos: montantes de despesas financeiras 
 capitalizados em ativos qualificados (ii)

– 8.880 17.387 –
Total das despesas financeiras no resultado (13) (13) (308.195) (197.092)
Resultado financeiro (8) (10) (287.896) (175.241)
(i) Em 2020 a Controlada “AVI” utilizou os seguintes instrumentos derivativos: swap - ganhos de R$ 
9.484 e NDF de moeda: ganhos de R$ 4.845 e perdas de (R$ 13.965). Em 2019 foram: NDF de moeda: 
ganhos de R$ 4.403 e perdas de (R$ 355). (ii) Nas controladas “AVI” e “UMA” os montantes realizados do 
hedge de fluxo de caixa são transferidos do patrimônio líquido ao resultado na rubrica “Hedge de fluxo 
de caixa - transferência do patrimônio”. Em 2020 os valores transferidos referem-se: Dívidas: ganhos R$ 
3.961 (2019 Dívidas: perda (R$ 4.653) e hedge accounting swaps: ganho de R$ 682). (iii) Nas controla-
das “AVI” e “UMA” os ganhos e perdas cambiais foram apresentados líquidos de “hedge accounting” na 
rubrica de “Ganhos (Perdas) cambiais de atividades financeiras, líquidas”. Em 2020: ganhos R$ 405.042, 
perdas (R$ 910.233) e hedge accounting R$ 466.590 (2019 foram: ganhos R$ 365.135, perdas (R$ 
428.210) e hedge accounting R$ 68.521).
34. COBERTURA DE SEGUROS (CONSOLIDADO)
O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, considerando a 
natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. As lavouras de grãos e cana-de-açúcar não são cobertas por seguros, mas as controladas ado-
tam medidas preventivas como, por exemplo, brigada de incêndio. Em 31/12/2020, os riscos cobertos e 
montantes das coberturas são resumidos como segue:

Bens segurados Riscos cobertos
Valores em 

risco declarados
Edificios, máquinas 
 e instalações industriais

Incêndio, raio, explosão de 
 qualquer natureza e outros 2.248.700

Estoques de produtos acabados (i) Riscos diversos 515.060
Máquinas e 
 equipamentos agrícolas

Incêndio, raio, explosão e implosão. Roubo, 
 furto, danos eletricos e responsabilidade civil 105.415

Veículos Casco Mercado
Lucros cesantes Riscos diversos 969.000
Lavoura de Soja (ii) Incêndio, raio, tromba d’água, ventos fortes 

 e frios, granizo, chuva excessiva, seca, geada 
 e variação excessiva de temperatura 11.459

(i) O valor da cobertura de seguros para os estoques de produtos acabados é variável, conforme as quan-
tidades de produtos em estoque. (ii) As lavouras de cana-de-açúcar não são cobertas por seguros, mas 
as controladas adotam medidas preventivas.

LEONARDO RAUL BERRIDI - DIRETOR
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FERNANDO FIGUEIREDO - CONTADOR - CRC 1SP-167985/O-7

Aos Administradores e Acionistas
Adecoagro Brasil Participações S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Adecoagro Brasil Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Adecoagro 
Brasil Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Adecoagro Brasil Participações 
S.A. e da Adecoagro Brasil Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Partes relacionadas: Chamamos atenção para a Nota 17 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia mantém saldos 
e realiza transações com sua controladora e outras partes relacionadas em montantes significativos em relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 31 de março de 2021
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes 
CRC 2SP000160/O-5
Luis Fernando de Souza Maranha 
Contador CRC 1SP201527/0-5

A segunda onda 
da pandemia 
de covid-19 

interrompeu uma sequência 
de nove altas na atividade 
industrial. Segundo a pes-
quisa Indicadores Industriais, 
divulgada ontem (8) pela 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), o número 
de horas trabalhadas no setor 
caiu 0,5% em fevereiro na 
comparação com janeiro.

Apesar do recuo, o núme-
ro de horas trabalhadas na in-
dústria acumula alta de 3,5% 
em fevereiro na comparação 
com fevereiro do ano passado, 
antes do início da pandemia. 
Nos dois primeiros meses 
de 2021, o indicador acu-
mula alta de 4% em relação 
ao mesmo período de 2020.

O agravamento da pande-
mia, no entanto, começa a ser 
sentido em outros indicado-

res, que recuaram mais que o 
total de horas trabalhadas. O 
faturamento da indústria caiu 
3,3% em fevereiro, desfazen-
do os ganhos de dezembro e 
janeiro e retornando aos níveis 
de novembro do ano passado.

A massa salarial real 
(soma dos salários pagos cor-
rigida pela inflação) encolheu 
1,1% em fevereiro. O indica-
dor continua abaixo do nível 
pré-crise, acumulando queda 
de 1,3% em relação a março 
de 2020. O rendimento médio 
real dos trabalhadores da in-
dústria caiu 1,8% em relação 
a janeiro e está no menor nível 
desde julho do ano passado.

A utilização da capacida-
de instalada atingiu 80,2% em 
fevereiro, com queda de 0,4 
ponto percentual na compa-
ração com janeiro. Apesar da 
retração, o indicador perma-
nece acima dos 78,8% regis-

trados em fevereiro de 2020. 
Todos os indicadores estão 
com ajuste sazonal, desconsi-
derando oscilações típicas de 
determinadas épocas do ano, 
como número de feriados e 
datas comemorativas.

O único indicador que 
manteve a sequência de al-
tas foi o emprego, que subiu 
0,4% em fevereiro. Em alta 
pelo sétimo mês consecutivo, 
o indicador ultrapassou o ní-
vel pré-pandemia e está 1,1% 
acima do registrado em feve-
reiro de 2020. Segundo a CNI, 
o emprego continua influen-
ciado pela forte recuperação 
da atividade industrial em 
meses anteriores, mas os nú-
meros sugerem que essa ten-
dência pode ser interrompida 
mais à frente, caso a atividade 
industrial continue em queda.

Wellton Máximo/ABR

Covid-19 derruba 
atividade industrial após 

nove meses
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continua …

Concessionária Linha Universidade S.A.
CNPJ/ME nº 35.588.161/0001-22

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Não auditado) (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultados

Demonstrações de Resultados Abrangentes Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Ativo Nota 2020 2019
(Não auditado)

Circulante 82.632 –
Caixa e equivalentes de caixa 4 78.670 –
Adiantamento à Fornecedores 1.860 –
Outros Ativos 5 2.102 –
Não Circulante 1.940.306 –
Adiantamento à Fornecedores 7.440 –
Depósito em garantia 185
Ativo Financeiro 6 1.929.477 –
Imobilizado 4 –
Intangível 338 –
Direito de uso 2.862 –
Total do Ativo 2.022.938 –
Passivo Nota 2020 2019

(Não auditado)
Circulante 1.229.056 –
Debêntures 8 886.712 –
Empréstimos 8 154.796 –
Obrigações contratuais 8 118.569 –
Fornecedores – terceiros 10 2.836 –
Fornecedores – partes relacionadas 9 1.444 –
Obrigações fiscais e tributárias 10 7.409 –
Provisões – Partes relacionadas 9 55.712
Outros valores a pagar 12 1.047 –
Dividendos a pagar 14 531
Não Circulante 644.786 –
Empréstimos 8 237.009 –
Obrigações contratuais 8 399.626 –
IRPJ e CSLL diferidos 7 5.640 –
Outros valores a pagar 12 2.511 –
Patrimônio Líquido 149.096 –
Capital Social 13 138.450 –
Reserva de Lucros 13 10.646 –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.022.938 –

Nota 2020 2019
(Não auditado)

Receita líquida 14 1.929.478 –
Custos dos serviços prestados 14 (1.871.491) –

1.929.478 –
Lucro Bruto 57.987 –
Despesas Operacionais
Serviços contratados – partes relacionadas 9 (4.694) –
Serviços – terceiros 15 (6.609) –
Pessoal (1.350) –
Tributarias (707) –
Administrativas (137) –

(13.497) –
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 44.490 –

Receitas Financeiras 16 497 –
Despesas Financeiras 16 (28.170) –
Resultado financeiro líquido (27.673) –
Resultado antes das provisões tributárias 16.817 –
IR e CS Diferidos 7 (5.640) –
Resultado do exercício 11.177 –
Média Ponderada de ações 78.478 –
Resultado básico e diluído por ação R$  0,14242 –

2020 2019
Lucro Líquido do exercício 11.177 –
Outros componentes do resultado abrangente do exercício – –
Total do resultado abrangente do exercício 11.177 –

2020 2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 11.177 –
Ajustes:
IRPJ E CSLL Diferidos 5.640 –
Provisões de folha 231 –
Provisão de juros empréstimos 28.170 –
Receita do ativo financeiro (44.487) –

731 –
(Aumento)/redução dos ativos e aumento/(redução) 
dos passivos

Depósitos bancários Caução (185) –
Impostos a recuperar (93) –
Despesas antecipadas (2.008) –
Adiantamentos a Fornecedores (9.300) –
Outras contas a pagar (1.655) –
Fornecedores – Terceiros (2.827) –
Obrigações sociais e previdenciárias (1.226) –
Obrigações fiscais e tributárias (6.738) –
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (24.032) –
Fluxos de caixa das atividades de investimentos (904.264) –
Ativo Financeiro (904.264) –
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 1.006.235 –
Integralização de capital 138.450 –
Empréstimos e Financiamentos 880.000 –
Capitalização do Empréstimos (12.215) –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 101.971 –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 78.670 –
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício – –
No fim do exercício 78.670 –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 78.670 –

Reserva de Lucros
Capital social 

Subscrito
Capital a 

integralizar Legal
Retenção 
de Lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 31 dezembro de 2018 – – – – – –
Aumento de capital social 1 (1) – – – –
Em 31 dezembro de 2019 1 (1) – – – –
Aumento capital social 519.999 (519.999) – – – –
Aporte de capital – 138.450 – – – 138.450
Lucro líquido do exercício – – – – 11.177 11.177
Destinações:
Constituição de reserva – – 559 10.087 (10.646) –
Constituição dos dividendos obrigatórios – – – – (531) (531)
Em 31 dezembro de 2020 520.000 (381.550) 559 10.087 – 149.096

1. Contexto Operacional – A Concessionária Linha Universidade S.A. 
(“Linha Uni”; “Companhia”; “Concessionária” ou “Linha 6”), nos termos do 
estatuto social foi constituída sob forma jurídica SPE – Sociedade de Propó-
sito Específico de capital fechado e tem como objeto social exclusivo a pres-
tação dos serviços públicos de transporte de passageiros, a serem executa-
dos na operação da Linha 6 – Laranja de metrô da cidade de São Paulo, 
possui sede localizada em São Paulo no bairro de Vila Olímpia. A concessio-
nária entrou em acordo com a empresa Move São Paulo cessionária da 
parceria público privada – PPA perante ao poder concedente, a Secretária 
de Transportes Metropolitanos (STM), para a transferência do contrato de 
concessão, ficando acordado que o Concessionária Linha Universidade 
S.A., sucedeu através do extrato de aditamento do contrato de concessão e 
seus termos e clausulas, e a através dos instrumentos firmados da cessão 
das operações, realizou a compra de ativos, a confissão e assunção de 
dívidas e outras avenças, de ativos em garantia e o termo aditivo nº 2 ao 
contrato de concessão patrocinada nº 15/2013. A opção pelo acordo de 
transferência da Concessão da Move São Paulo foi aceita pela Secretária 
Municipal de Transportes – (STM), Move São Paulo e seus parceiros partici-
pantes do consorcio, em favor da Concessionaria Linha Universidade ocor-
reu em outubro de 2020. O contrato de concessão encontra-se na Fase I de 
implantação das estações, terminais e sistemas, o financiamento dessas 
atividades possui como fontes de recursos: • Durante do ano de 2020 – 
Aporte de recurso próprios via Acionistas no valor total de R$ 138.450 
(Cento e Trinta e oito Milhões, Quatrocentos e Cinquenta mil Reais); – 
Empréstimo Ponte com a emissão de Debêntures que totalizaram 
R$ 1.000.000 (um bilhão de Reais), tendo as liberações em outubro, dezem-
bro/2020 que totalizaram R$ 880.000; • Fevereiro de 2021 – Empréstimo 
Ponte com a emissão de Debêntures liberação em fevereiro de 2021 no 
valor total de R$ 120.000; • Abril de 2021 – Novo empréstimo através da 
emissão de novas de Debêntures que totalizará R$ 450.000 (Quatrocentos 
e Cinquenta milhões de Reais); • Período entre 2020 a 2025 – Aportes de 
Recursos via Poder Concedente no valor de R$ 4.469.400 (Quatro bilhões e 
quatrocentos e sessenta e nove milhões e quatrocentos mil Reais) previstos 
contratualmente (clausula 27.1); Projeto de implantação prevê terminais, 
extensão e integração das estações: Foi mantido o projeto de implanta-
ção das estações Brasilândia até São Joaquim com 15,3 km de extensão. A 
Linha 6 – Laranja de metrô de São Paulo, que se integrará ao sistema metro 
ferroviário da região metropolitana de São Paulo, abrangendo 15 estações 
enterradas, sendo estas as estações Brasilândia, Vila Cardoso, Itaberaba, 
João Paulo I, Freguesia do Ó, Santa Marina, Água Branca, SESC Pompéia, 
Perdizes, PUC-Cardoso de Almeida, Angélica/ Pacaembu, Higienópolis-
-Mackenzie, 14 Bis, Bela Vista e São Joaquim, incluindo um pátio de esta-
cionamento e manutenção de trens, intitulado Pátio Morro Grande. (a) Con-
trato de concessão patrocinada de serviços públicos de transporte de 
passageiros: A Companhia assumiu a responsabilidade da prestação de 
serviços públicos de transporte de passageiros da linha 6 laranja do metrô 
de São Paulo e foi cedida pelo Poder Concedente pelo prazo de 24 anos de 
concessão, divididos entre a fase de construção e operação, prevendo 5 
anos para construção e implantação das estações e os 19 anos de operação 
do sistema. A vigência do contrato de concessão aconteceu com a emissão 
da carta de contratação/Extrato de aditamento assinado em 06/07/2020 e 
publicado no diário oficial em 08/07/2020, a partir do qual dá-se início a 
contagem do prazo previsto para início e término do contrato previsto para o 
ano de 2044. O valor do contrato, correspondente ao valor presente das 
receitas tarifárias estimadas para todo o prazo da concessão que é de 
R$ 15.663.061 com base na estimativa de outubro 2020. Haverá outras 
receitas complementares provenientes do funcionamento e da avaliação da 
eficiência das estações, receitas da exploração de publicidade e da cessão 
de espaços comerciais. De acordo com o contrato esses valores se desti-
nam à implantação da infraestrutura e a geração de receitas previstas no 
plano de negócio, não podendo ser utilizado por nenhuma das partes para 
pleitear recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e nem 
investimentos contingentes. A Companhia precisa obedecer aos prazos e as 
previsões do contrato aditivo estando obrigada a atuar de forma planejada 
para operar a concessão em três fases progressivas, envolvendo as seguin-
tes etapas e atividades: Fase I – Execução da infraestrutura, compreen-
dendo as obras civis, instalação de via permanente e sistemas de alimenta-
ção elétrica, de sinalização, de telecomunicações e auxiliares, aquisição de 
material rodante e demais ações necessárias para permitir a adequada 
operação da Linha 6; Fase II – Operação dos serviços públicos de trans-
porte de passageiros da Linha 6, com todas as suas estações, no trecho 
Brasilândia – São Joaquim; compreendendo a prestação de serviços relati-
vos às funções de operação e manutenção da linha, com o funcionamento 
das estações, dos terminais de integração intermodal, do centro de controle 
operacional, do controle do acesso de passageiros e da validação de crédi-
tos de viagem, incluindo segurança operacional, pessoal e patrimonial em 
parâmetros compatíveis com a demanda. Fase III – Expansão dos serviços 
de transporte concedido, condicionada à superveniência de decisão moti-
vada do Poder Concedente, no trecho compreendido entre Brasilândia – 
Bandeirantes, contemplando a operação e a manutenção do trecho, 
podendo incluir obras civis, instalação e fornecimento de todos os sistemas 
e material rodante. A participação da Concessionária na operação e manu-
tenção dos serviços da Fase III é obrigatória, e a execução das obras civis 
da expansão, bem como instalação e fornecimento de todos os sistemas e 
material rodante fica condicionada à sua expressa aceitação. A execução de 
expansão da Linha 6, Fase III, será objeto de Termo Aditivo ao Contrato, 
devendo sua remuneração ser mensurada pela utilização do método do 
Fluxo de Caixa Marginal, conforme descrito na Cláusula Vigésima Segunda. 
Contrato de construção tipo EPC de implantação das Estações: A con-
cessionária visando a fase I do projeto de construção e obras de implanta-
ção com previsão de término para cinco anos contratou a empresa espa-
nhola Acciona Construccion, que se tornou responsável em realizar as 
obras civis da linha Laranja de metrô de São Paulo. (b) Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI: A compa-
nhia obteve junto aos órgãos reguladores e fiscalizados de tributos da 
Receita Federal do Brasil, o Regime Especial de Incentivos para o Desenvol-
vimento da Infraestrutura – REIDI. As pessoas jurídicas beneficiárias do 
REIDI estão autorizadas a efetuar aquisições de bens e serviços para a 
aplicação em obras de infraestrutura sem a incidência do Programa de Inte-
gração Social – PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS , firmado pela publicação das Portaria do Ministério das 
Cidades nº 504/2014 e do Ato Declaratório Executivo da Receita Federal nº 
171 de 06/10/2020 publicada no DOU de 17/06/2020. O benefício foi conce-
dido a obra de infraestrutura e consiste em suspensão dos valores de PIS e 
COFINS incidentes sobre as contratações destinadas para obra. (c) Regime 
Especial Convênio ICMS de Incentivos – ICMS para implantação da 

Contexto Operacional e de continuidade: A Administração buscando dar transparência as informa-
ções apresentadas aos leitores das demonstrações financeiras em 31/12/2020, e sobre as principais 
ações no contexto do início das atividades a partir dos acordos firmados e do aditivo contratual da 
concessão Linha 6 – Laranja do Metro de São Paulo, traz uma prévia análise sobre o cenário trazido 
em 2020 com a pandemia de Covid-19, as dificuldades e os riscos de continuidade operacional, além 
disso busca apresentar as ações estratégicas que a Companhia tem implantado para mitigar tais 
riscos. O contrato de concessão encontra-se na Fase I de implantação das estações, terminais e 
sistemas, o financiamento dessas atividades possui como fontes de recursos: • Durante do ano de 
2020 – Aporte de recurso próprios via Acionistas no valor total de R$ 138.450 (Cento e Trinta e oito 
Milhões, Quatrocentos e Cinquenta mil Reais); – Empréstimo Ponte com a emissão de Debêntures 

que totalizaram R$ 1.000.000 (um bilhão de Reais), tendo as liberações em outubro, dezembro/2020 
que totalizaram R$ 880.000; • Fevereiro de 2021 – Empréstimo Ponte com a emissão de Debêntures 
liberação em fevereiro de 2021 no valor total de R$ 120.000; • Abril de 2021 – Novo empréstimo 
através da emissão de novas de Debêntures que totalizará R$ 450.000 (Quatrocentos e Cinquenta 
milhões de Reais); • Período entre 2020 a 2025 – Aportes de Recursos via Poder Concedente no 
valor de R$ 4.469.400 (Quatro bilhões e quatrocentos e sessenta e nove milhões e quatrocentos mil 
Reais) previstos contratualmente (clausula 27.1); Adicionalmente, destacamos abaixo alguns pontos 
sob os quais julgamos relevantes para demonstração da capacidade de continuidade operacional da 
Concessionária: A Concessionária tem cumprido com suas obrigações contratuais perante o Poder 
Concedente evitando qualquer tipo de penalidade contratual; A Concessionária vem avançando com 

as tratativas negociais com o BNDES para obtenção do financiamento de longo prazo; Foram contra-
tados e estão vigentes apólice de seguros nas modalidades de Riscos de Engenharia e Responsabili-
dade Civil em valores adequados aos investimentos do empreendimento; A Concessionária obteve em 
20/01/2021 a ratificação da análise com a alterações do nome do beneficiário da Licença Ambiental 
de Instalação nº 2329 expedida pela CETESB anteriormente em 27/11/2014 emitida em nome da 
Move SP e agora emitida em favor da Linha Uni, pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Governo do Estado de São Paulo. As operações da Empresa 
não foram afetadas significativamente pela pandemia do COVID-19. Tendo em vista o atual cenário 
descrito acima, a Administração avalia que a Empresa tem total capacidade de dar continuidade à sua 
operação nos próximos anos.

Relatório da Administração

Linha 6 Laranja do metrô de São Paulo: A Companhia teve o credencia-
mento no Regime Especial de ICMS publicado na Portaria CAT 03/2013 da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, conforme comunicado 
DEAT – processo eletrônico de Regime Especial nº 091092/2020 de Número 
1630/2020, em 06/10/2020. As pessoas jurídicas beneficiárias do Convênio 
ICMS estão autorizadas a efetuar aquisições de bens e materiais para a 
aplicação na Linha 6 Laranja do Metro de São Paulo, sem a incidência do 
Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços – ICMS.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão resumidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
2.1. Base de preparação e declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adota-
das no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira, os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. A Administração da Companhia confirma que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas 
por ela na sua gestão. A Diretoria da companhia autorizou em 01/04/2021 a 
emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, conforme descrito 
nas políticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das práticas contábeis exigidas. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexi-
dade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significa-
tivas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explica-
tiva nº 3. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens inclu-
ídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua. As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais exceto quando indicado de outra forma, e que é a moeda 
funcional da companhia, a sua moeda de apresentação. Não há saldos ou 
operações com moedas estrangeiras. 2.3. Ajuste ao valor presente: Os 
ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor 
presente, e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O ajuste ao 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa con-
tratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respec-
tivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, des-
pesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com 
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. 
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e recei-
tas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efe-
tiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros 
implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são 
consideradas estimativas contábeis. 2.4. Mudanças nas políticas contá-
beis e divulgações: Não há novos pronunciamentos ou interpretações de 
CPCs vigentes a partir de 2020 que poderiam ter um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da Companhia. As principais práticas contá-
beis descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exer-
cícios apresentados. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações 
financeiras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até 
três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.6. Receitas 
de contratos com clientes: A Concessionária segundo a norma o ICPC 
01, presta serviços de exploração de serviços públicos de transporte metro-
viários, e conforme definido no contrato de concessão está na fase I de 
construção e implantação de sistema para a Linha 6 Laranja do Metro de 
São Paulo, a Companhia adotou o CPC 47 a partir de 2020. As informações 
sobre as políticas contábeis da Companhia relacionadas a contratos com 
clientes e o efeito da aplicação inicial do CPC 47 desta nota. As receitas 
metroviárias, são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clien-
tes do metrô. As receitas acessórias (substancialmente receita de aluguel) 
são reconhecidas quando da prestação dos serviços. A receita de aluguel 
oriunda de arrendamento operacional é reconhecida pelo método linear 
durante o período de vigência. A Concessionária presta serviços de cons-
trução ou melhorias na infraestrutura, reconhece em seus registros o custo 
de construção em contrapartida dos fornecedores contratados e o a receita 
de construção relativos ao registro do ativo financeiro, e os valores registra-
dos são determinados em função do estágio de evolução dos trabalhos rea-
lizados. 2.7. Instrumentos financeiros: A Concessionária adotou inicial-
mente uma taxa de remuneração esperado para o ativo financeiro, sobre os 
valores da classificação e da mensuração dos ativos e passivos financeiros 
pelo custo amortizado, ou pelo valor justo. O modelo financeiro de negócios, 
projeta a taxa esperada de atualização do ativo financeiro durante o período 
contratual da concessão dos serviços públicos, onde o ativo financeiro é 
mantido a fim de receber fluxos de caixas futuros, de acordo cláusulas con-
tratuais do acordo firmado, com as datas e previsões que servirá para remu-
nerar os investimento no projeto. Para avaliação dos fluxos de caixa contra-
tuais que tem como composição somente pagamento de principal e juros, e 
onde o principal é definido como o valor justo do ativo financeiro no seu 
reconhecimento. (a) Classificação e mensuração: A Companhia classifica 
seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes catego-
rias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e empréstimos e 
recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. Não existem operações classificáveis como 
disponíveis para venda. (i) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classifi-
cado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no 
curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circu-
lantes. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debita-
dos à demonstração do resultado. Subsequentemente, são também mensu-
rados ao valor justo, sendo os ganhos ou as perdas apresentadas na 
demonstração do resultado em “resultado financeiro” no período em que 
ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão 
com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma 
linha do resultado afetada pela referida operação. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de proprie-
dade. ii. Custo amortizado: Ativo financeiro (instrumento financeiro de 
dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do pagamento de 
principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo de 
negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber seus fluxos de caixa 
contratuais. iii. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
Ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa con-
tratual resulta somente do recebimento de principal e juros sobre o principal 

em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebi-
mento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua venda, bem como 
investimentos em instrumento patrimoniais não mantidos para negociação 
nem contraprestação contingente, que no reconhecimento inicial, a compa-
nhia elegeu de forma irrevogável por apresentar alterações subsequentes 
no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes. (b) Com-
pensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
encontrados e apresentados pelo valor líquido que é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconheci-
dos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. (c) Valor justo e perda por impair-
ment: Os valores justos dos instrumentos financeiros com cotação pública 
são baseados nos preços atuais de mercado. A Companhia avalia na data 
de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impiamente são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31/12/2020, 
não foi identificado perda por desvalorização sobre os ativos financeiros e 
não financeiros a ser reconhecido. (d) Instrumentos financeiros derivati-
vos e atividades de hedge: Em 31/12/2020, a Companhia não possuía 
contrato ou operou com instrumentos derivativos. Também, não adota a 
contabilidade de hedge (Hedge Accounting). 2.8. Demais ativos circulan-
tes e realizáveis a longo prazo: São demonstrados aos valores de custo 
ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos auferidos. 2.9. 
Ativo financeiro: (a) Valores dos contratos de cessão dos direitos e assun-
ção de dívidas e obrigações da concessão, as contratações de serviços 
especializados no Brasil e no exterior para prestar assessoramento no 
estudo de modelos e de levantamento de financiamentos para viabilidade 
do projeto nos assuntos que tange a construção do projeto e nas formaliza-
ções legais e contratuais. Registrado ao custo de aquisição de acordo com 
o instrumento de cessão de direitos, refere-se ao Projeto de implantação da 
Linha 6 Laranja do metrô de São Paulo para construção dos terminais e das 
estações do metrô, o termo aditivo do contrato de concessão, determinado 
o custeio e ressarcimento de tais estudos no contrato de concessão através 
do recebimento das receitas tarifárias e demais receitas advindas da opera-
ção do sistema. (b) Concessão: Refere-se a direito de atuar durante as três 
fase previstas no ativo contratual assinado em 02/10/2020, sendo a fase I 
construção e implantação dos sistemas, fase II e III a operação do sistema 
metroviário de São Paulo, manutenção e expansão especificamente a Linha 
6 Laranja do metrô, de acordo com os termos de concessão outorgados 
pelo Governo do Estado de São Paulo pelo período de 28 anos. 2.10. Ativo 
Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou construção de um bem 
ou conjunto de bens. Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo 
histórico de aquisição menos o valor da depreciação a partir de sua opera-
ção e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico 
inclui o desembolso para sua aquisição e todos outros gastos diretamente 
atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela 
administração. A depreciação dos itens relacionados à administração da 
implantação da linha é realizada mediante uso atual da estrutura, com res-
pectivas taxas de depreciação linear. Os valores residuais, a vida útil e os 
métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se necessá-
rio, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última 
data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para 
seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor 
recuperável estimado. 2.11. Ativo Intangível: Registrado ao custo de aqui-
sição ou construção de intangível, os itens são demonstrados ao custo his-
tórico de aquisição menos o valor da amortização a partir de sua operação 
ou geração de fluxos de caixa futuros. Os valores das aquisições das licen-
ças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem uti-
lizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos sof-
twares. 2.12. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão 
sujeitos à depreciação ou amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros que tenham 
sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Em 
31/12/2020 não há registros de impairment. 2.13. Contas a pagar a forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresen-
tadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, dados os prazos 
de pagamentos, são registrados pelo valor da transação, que representa o 
valor justo na data. 2.14. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos este-
jam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os emprésti-
mos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um pe-
ríodo de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável 
que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e 
que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de 
empréstimos são reconhecidos como despesa no exercício em que são 
incorridos. 2.15. Provisões: As provisões são registradas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas 
operacionais futuras. A Companhia não possui obrigações de aposentado-
ria ou outras obrigações pós-emprego, ou ainda remunerações baseadas 
em ações. 2.16. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calcula-

dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente ao limite determinado na legislação do imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social, quando aplicável, compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a combina-
ção de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercí-
cio, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido 
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores con-
tábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data de apresentação das demonstrações contá-
beis. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Compa-
nhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições 
fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros 
tenha que ser realizado. Quando aplicável, a Companhia acredita que a 
provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com rela-
ção a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de 
diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência pas-
sada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem 
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informa-
ções podem ser disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o 
seu julgamento quanto à adequação da provisão existente; tais alterações 
impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realiza-
das. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fis-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social dife-
rido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. A Companhia, de acordo com o 
CPC 32 – Impostos sobre o lucro e fundamentadas na expectativa de gera-
ção de lucros tributáveis futuros, determinadas em estudo técnico aprovado 
pela Administração, reconhece, quando aplicável, créditos tributários sobre 
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, que não possuem 
prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros 
anuais tributáveis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodi-
camente e as projeções são revisadas pelo menos anualmente ou quando 
existirem fatos relevantes que venham a modificar as premissas de tais pro-
jeções. A Companhia considera que as premissas utilizadas na elaboração 
das projeções de resultados e, consequentemente, a determinação do valor 
de realização dos impostos diferidos, espelham objetivos e metas a serem 
atingidos. 2.17. Demais passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando 
aplicáveis, dos respectivos encargos e variações monetárias. 2.18. Capital 
social: As ações do capital social são classificadas como instrumentos 
financeiros de patrimônio, portanto são apresentadas no patrimônio líquido 
apresentando os totais e segregando os totais de ações por classes. 2.19. 
Apurações do resultado: O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime contábil de competência do exercício. A receita 
relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o contrato de con-
cessão de serviços é reconhecida baseada no estágio de conclusão da 
obra realizada. Os gastos com a infraestrutura da concessão são contabili-
zados conforme CPC 17 – Contratos de Construção, ou seja, todo gasto 
com infraestrutura da concessão é contabilizado como custo de construção 
na demonstração do resultado do exercício e é apurado a receita de cons-
trução. As receitas e despesas de construção tem como contrapartida o 
ativo financeiro, na proporção dos recebimentos com direito incondicional 
de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder concedente 
em virtude de a sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço 
público. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da 
taxa efetiva de juros na rubrica de receitas/despesas financeiras, sendo 
capitalizadas as despesas financeiras nos montantes correspondentes ao 
ativo financeiro, permanecendo no resultado do período a despesa finan-
ceira correspondente ao ativo financeiro. 2.20. Normas novas que ainda 
não estão em vigor. As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB 
mas não estão em vigor para o exercício de 2020:

Data de vigência Novas normas ou alterações Descrição
01/01/2021 (aplica-
ção retrospectiva)

Reforma da taxa de juros de 
referência – Fase 2 (alterações ao 
CPC48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, 
CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e 
CPC 06/IFRS 16)

Estabelece alterações nos Pronunciamentos Técnicos CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, 
CPC 40 (r1) e CPC 48, encerrando os endereçamentos da “Reforma da Taxa de Juros de 
Referência” com Tratamento de mudanças nos fluxos de caixa, Requisitos de contabili-
dade de hedge e divulgações.

01/01/2022 Contratos Onerosos – Custos para 
cumprir um contrato (alterações ao 
CPC 25 IAS 37)

Esclarece que os custos diretos de cumprimento de um contrato incluem os custos 
incrementais e outros custos diretamente relacionados com o cumprimento dos contratos. 
Antes de reconhecer uma provisão separada para um contrato oneroso, a entidade deve 
reconhecer qualquer perda por redução ao valor recuperável ocorrida nos ativos usados 
para o cumprimento do contrato.
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Data de vigência Novas normas ou alterações Descrição
01/01/2022 (aplica-
ção retrospectiva)

Imobilizado – Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 
27/IAS 16)

Proíbe uma entidade de deduzir do custo de um item do imobilizado quaisquer receitas 
recebidas pelas vendas de itens produzidos enquanto a entidade está preparando o ativo 
para o uso pretendido.

01/01/2022 (aplica-
ção prospectiva)

Melhorias anuais para normas 
IFRS – 2018 – 2020

Refere-se às seguintes atualizações: IFRS 9 – taxas a serem consideradas no teste para 
desreconhecimento de passivos financeiros, IFRS 16 – alteração do exemplo ilustrativo 
15, IFRS 3, IRFS 1 –Subsidiária que se torne adotante de IFRS pela primeira vez após 
sua controladora, e IAS 41 – fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo.

01/01/2022 (aplica-
ção prospectiva)

Referência à estrutura conceitual 
(alterações ao CPC 15/IFRS 3)

Atualiza a referência à Estrutura Conceitual e adiciona exceção para o reconhecimento 
de obrigações no âmbito do IAS 37 e IFRIC 21. As alterações também confiram que os 
ativos contingentes não devem ser reconhecidos em uma combinação de negócios.

01/01/2023 (aplica-
ção retrospectiva)

Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes 
(alterações ao CPC 26/IAS) 1 e 
CPC 23/IAS 8)

Esclarece que os passivos são classificados como circulantes ou não circulantes, depen-
dendo dos direitos que existam na data do período de relatório. A classificação não é 
afetada pelas expectativas da entidade ou eventos que ocorram após a data do relatório.

01/01/2023 (aplica-
ção retrospectiva)

IFRS 17 Contratos de Seguro e 
alterações à IFRS 17 Contratos de 
Seguro)

Emitido como substituto do IFRS 4 Seguros (CPC11 – Contratos de Seguro) Estabelece 
requisitos de reconhecimento e divulgação que permita a avaliação dos efeitos que os 
contratos de seguros têm na mesma posição financeira, no desempenho financeiro e nos 
fluxos de caixa da entidade.

Não são esperados impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia quando da adoção destas normas.

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na expe-
riência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas 
e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com pro-
babilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social. 3.2. Instrumentos financeiros: 
Fatores de risco Financeiro: As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros, incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros, 
risco de crédito e risco de liquidez. A Administração concentra-se na busca 
por instrumentos de gestão para minimizar potenciais efeitos adversos no 
seu desempenho financeiro. A gestão de risco é realizada segundo as políti-
cas aprovadas por seus acionistas. Risco cambial: A Companhia tem como 
política reduzir o risco de caixa relacionado a variação cambial uma vez 
que a grande maioria de suas operações são denominadas em Reais. A 
Companhia atualmente não está expostas ao risco cambial decorrente de 
exposições ao dólar norte-americano (US$) e ao Euro (€). O risco cambial 
decorre basicamente de passivos para aquisição de imobilizado, líquidos 
dos efeitos de variação cambial e contas a receber de mercado externo. 
Risco de taxa de juros e atualização monetária: O endividamento da 
Companhia está sujeito a taxas de juros flutuantes, especialmente Taxa 
CDI. Existe o risco de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de 
flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras rela-
tivas a empréstimos, financiamentos e debêntures captados no mercado. 
Como política de gestão, a Companhia não utiliza nenhum instrumento para 
mitigar sua exposição às flutuações das taxas de juros por considerar esse 
um risco de mercado inerente a todas as Companhias que atuam no Brasil. 
A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. 
São simulados diversos cenários levando em consideração refinanciamen-
tos, financiamentos e hedge. Com base nesses cenários, a Companhia 
define uma mudança razoável na taxa de juros. Os cenários são elaborados 
somente para passivos que representam as principais posições com juros. 
Vide abaixo, análise de sensibilidade de possíveis flutuações nas taxas de 
juros. A Companhia tem passivos significativos em que incidem juros subs-
tancialmente atrelados a taxas prefixadas. O risco de taxa de juros decorre 
de empréstimos e arrendamentos mercantis financeiros de curto prazo. A 
Companhia analisa sua exposição à taxa de juros com base na simulação 
de cenários, levando em consideração, principalmente, mudanças das taxas 
praticadas. A simulação é feita quando há necessidade de um novo emprés-
timo ou arrendamento mercantil financeiro. Análise de sensibilidade: 
Segue o quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos 
financeiros, que descreve os riscos que podem gerar prejuízos materiais 
para a Companhia, com cenário mais provável (cenário I) segundo avaliação 
efetuada pela Administração, considerando um horizonte de um ano. Apre-
sentamos abaixo os dois cenários de deterioração na variável de risco (25% 
e 50%), respectivamente (cenários II e III):

Efeito no 
resultado

Ativos financeiros 2020 Indicador Provável 25% 50%
Circulante 78.665
Aplicações financeiras 78.665 CDI 1.495 1.868 2.242

Efeito no 
resultado

Passivos financeiros 2020 Indicador Provável 25% 50%
Circulante (1.041.508) (19.789) (24.736) (29.683)
Debentures (886.712) CDI (16.848) (21.059) (25.271)
Empréstimos (154.796) CDI (2.941) (3.676) (4.412)
Não Circulante (237.009) (4.503) (5.629) (6.755)
Empréstimos (237.009) CDI (4.503) (5.629) (6.755)
Total (1.278.517) (24.292) (30.365) (36.438)
Análise de sensibilidade apresentada acima considera mudanças em rela-
ção a determinado risco, mantendo constantes as demais variáveis, asso-
ciadas a outros riscos.

31/12/2020
Referências Provável I Cenário II Cenário III

25% 50%
Taxas: CDI (%) 1,9% 2,4% 2,9%
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diver-
sos riscos financeiros: risco de crédito e risco de liquidez. Risco de crédito: 
O risco de crédito ao qual a Companhia está sujeita divide-se em dois gru-
pos: Crédito bancário: No que concerne ao risco de crédito bancário, com 
base nas sobras de caixa, a Administração determina os limites de crédito 
de aplicação para cada banco, mantendo aplicações somente nos bancos 
considerados pela Administração de primeira linha, nacionais ou estrangei-
ros. Crédito a clientes: Em relação ao risco de clientes, a Companhia, por 
meio de controles internos, monitora permanentemente o nível das contas a 
receber, o que mitiga o risco de contas inadimplentes. Adicionalmente, antes 
da aceitação de cada cliente, é efetuada uma análise de risco, com base no 
relacionamento histórico e em seus demonstrativos financeiros. Atualmente 
a companhia se encontra em fase de construção da infraestrutura pelo que 
não tem as receitas para ter saldos de clientes. Risco de liquidez: O geren-
ciamento do fluxo de caixa é realizado pela Companhia, sendo sua projeção 
monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as exigências de 
liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais 
do negócio. A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de 
Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigên-
cias de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consi-
deração o estudo financeiro para execução da obra, bem como os planos 
de obtenção de recursos de terceiros para financiar parte da construção. Os 
recursos financeiros da Concessionária Linha Universidade S.A. são obtidos 
através de aporte de capital dos sócios, aporte do Poder Concedente, da 
captação de empréstimos bancários, e das receitas da prestação de servi-
ços – contraprestação pecuniária por parte do Poder Concedente e receitas 
tarifárias – e receitas acessórias de exploração da linha, sendo parte dos 
recursos destinados para o suprimento de caixa dos investimentos a serem 
realizados. O excesso de caixa mantido é investido em contas bancárias 
com incidência de juros e aplicações financeiras de curto prazo e alta liqui-
dez. A tabela a seguir analisa os principais passivos financeiros por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimo-
nial até o vencimento contratual, quando a Companhia espera realizar sua 
liquidação. As taxas de juros (CDI) estimadas para os compromissos futuros 
refletem as taxas de mercado em cada período. (*)

2020
Passivos financeiros Total 2021 2022 2023 2024 2025
Debentures 886.712 886.712 – – – –
Empréstimos 397.166 154.796 123.866 118.504 – –
Obrigações contratuais 518.195 118.569 157.101 173.981 33.765 34.778
Partes relacionadas 55.712 55.712 – – – –
Conta a receber de 
terceiros e outros 14.892 12.381 825 612 612 462

Total 1.872.677 1.228.170 281.792 293.097 34.377 35.240
(b) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter 
ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou 
propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endi-
vidamento. (c) Estimativa do valor justo: Valor justo é o montante pelo 
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
independentes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em 
uma transação em que não há favorecidos. Pressupõe-se que os saldos das 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impair-
ment), são uma aproximação razoável dos seus valores justos e, assim, a 
administração entende não ser necessária divulgação adicional. Os saldos 
de caixa e equivalentes de caixa e financiamentos estão contabilizados pelo 
custo amortizado e sem risco de mudança significativa de valor em caso de 
resgate e/ou liquidação antecipada. Desta forma, os saldos apresentados 
são uma aproximação razoável dos seus valores justos, não sendo neces-
sário divulgar sua estimativa. (d) Instrumentos financeiros por categoria: 

Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a 
pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no 
caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. 
Ativos financeiros Classificação Valor Contábil
Circulante 78.670
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 78.670
Passivos financeiros Classificação Valor Contábil
Circulante 1.217.234
Debentures Custo amortizado 886.712
Empréstimos Custo amortizado 154.796
Obrigações contratuais Custo amortizado 118.569
Partes relacionadas Custo amortizado 57.157
Não circulante 636.635
Empréstimos Custo amortizado 237.009
Obrigações contratuais Custo amortizado 399.626
Total 1.853.869
Em 31/12/2020 a entidade apresenta capital circulante líquido negativo no 
valor de R$ 1.146.424 mil. A Concessionária possui junto ao Governo do 
Estado de São Paulo, por intermédio da sua Secretaria de Estado dos Trans-
portes Metropolitanos, o Contrato de Concessão Patrocinada No 015/2013 
(“Contrato”), PPP da Linha 6 – Laranja do Metrô de São Paulo, que será exe-
cutado em sua 1ª fase para fazer a construção de infraestrutura por meio de 
fontes de recursos dos acionistas, do poder concedente e também do mer-
cado financeiro, buscando o equilibro entre o curto e longo prazo conforme 
o modelo financeiro da concessionaria. Durante a Fase 1 do Contrato a Con-
cessionária terá como fontes de recursos: • Empréstimo Ponte 1 (Debêntu-
res emissão 1ª): R$ 1 bilhão – emitidas em outubro 2020, atualmente dis-
ponibilizadas totalmente, com vencimento outubro 2021 • Empréstimo Ponte 
2 (Debêntures emissão 3ª): R$ 450 milhões – emitidas em março 2021 e 
vencimentos 12 setembro 2021, conforme nota explicativa 19. • Empréstimo 
Longo Prazo (BNDES): R$ 7,5 bilhões – está sendo negociado para ser con-
tratado com data de julho/2021; • Capital Próprio Acionistas (Debêntures): 
R$ 2,5 bilhões, dos quais R$ 138 milhões já aportados em 2020; • Aportes 
de Recursos pelo Poder Concedente: R$ 5,9 bilhões – a serem aportados 
até 2025 conforme previsto no contrato de concessão. 3.3. Ativo Financeiro 
– Concessão de Serviços Públicos: O Contrato de Concessão Patroci-
nada nº 015/2013, no âmbito da Concorrência Internacional nº 004/2013, 
Processo STM nº 000770/2012, celebrado entre o Governo do Estado de 
São Paulo (Poder Concedente) e a Companhia (Concessionária) regula-
menta a implantação da linha e operacionalização de serviços públicos pela 
Companhia, onde: Com base nas características estabelecidas no Contrato 
de Concessão, a Administração entende que são atendidas todas as condi-
ções para a aplicação da interpretação Técnica ICPC 01 (R1) Contratos de 
concessão e da Orientação Técnica OCPC 05 – Contratos de Concessão 
a qual fornece as orientações sobre o contabilização de concessões e de 
serviços públicos a operadores privados de forma a refletir o negócio de 
prestação de serviços de transporte de passageiros, abrangendo: 1. Parcela 
estimada dos investimentos realizado e não amortizados ou depreciados 
até o final da concessão classificada como um ativo financeiro por ser um 
direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente 
do Poder Concedente. 2. A infraestrutura de construção será recuperada a 
traves do seguinte fluxo de caixa: a. Por remuneração da contraprestação 
pecuniária e aporte de recursos pelo Poder Concedente: A Administra-
ção considera que os pagamentos pelos investimentos da construção assim 
a remuneração pecuniária como o aporte de recursos, assim como tendo 
em conta que o risco da demanda real está cotado, a Administração aplicara 
todo ao ativo financeiro, não recolhendo o ativo intangível na contabilidade 
da sociedade. Em conformidade com os Pronunciamentos Técnicos: CPC 
47 – Receita de contratos com clientes e Interpretação Técnica ICPC 01(R1) 
– Contratos de Concessão, a Companhia, com base no seu contrato de con-
cessão, atendeu a determinadas características para que os investimentos 
se qualifiquem para o reconhecimento no ativo financeiro, tais como ser um 
direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente 
do Poder Concedente. Também queremos mencionar que o rango mínimo 
das receitas (60% da demanda projetada) antes de resgatar o contrato de 
concessão e suficientemente elevado para avaliar que a concessionaria não 
se enfrentara a possibilidade de risco de demanda, mantendo um índice de 
rentabilidade aceitável superior a taxa de desconto fixa de Brasil. A atuali-
zação do ativo financeiro envolve julgamento da Companhia para definir e 
alocar os gastos entre: (i) custos capitalizados, quando ocorre o aumento 
da capacidade e melhoria da infraestrutura e; (ii) despesas de manutenção 
incorridas, as quais são reconhecidas no resultado do exercício
4. Caixa e equivalente de caixa 2020
Bancos 5
Aplicações financeiras 78.665

78.670
O saldo de caixa e equivalentes de caixa está substancialmente represen-
tado por saldos disponíveis em conta corrente e por aplicações em renda 
fixa compromissadas, sem risco de mudança significativa de valor e com 
liquidez imediata a taxa negociada que varia entre 60% e 65% da taxa CDI 
negociadas com instituição conhecidas e solidas no mercado.
5. Outros Ativos – a) Seguros: O saldo descrito nesta nota refere-se ao 
prêmio de seguros da apólice contratada junto a companhia Tóquio Marine 
Seguradora, com vigente durante o ano 2020 para garantia de fiel cumpri-
mento do contrato de concessão por exigência do contrato de concessão: 
b) Impostos a recuperar: O valor de impostos a recuperar são provenien-
tes da tributação dos resgaste das aplicações financeiras.

2020
Seguros a apropriar 2.009
IRRF sobre Aplicação Financeira 93

2.102
6. Ativo financeiro – A concessionária adquiriu a operação da concessão 
da Linha 6 – Laranja do metro de São Paulo, a operação foi concretizada 
em julho de 2020, e envolveu acordo com a concessionário anterior (Move 
SP – 2013 a 2020), seus parceiros de consórcios, bancos financiadores que 
aportaram recursos para o projeto através de empréstimos, e os ativos do 
projeto.

2020
Contrato de Cessão Move São Paulo 516.870
Contrato Cessão Entidades Financeiras Credenciadas 309.308
Contrato Cessão BNDES 283.213
Contrato de Cessão Move São Paulo 88.000
Contrato de Cessão Distrato EPC 118.404
a) Contratos de Cessão da Operação 1.315.795
b) Atualização Financeira 61.892
Contrato de Construção – EPC 138.829
Contrato de Construção EPC – Ordem Avanço 309.753
c) Contrato da Obra 448.582
d) Contrato de Assessorias 103.208
Total 1.929.477
a) Os registros referentes a compra da operação e assunção das dívidas 
existentes entre as empresas do consorcio Move e os bancos envolvidos 
nos financiamentos. b) O registro da atualização do ativo adquirido. c) Os 
registros da produção e certificação da obra. d) Contratação de assessorias 
para formulação dos acordos e para busca de opções de financiamento no 
Brasil e no exterior.
7. Impostos de renda e contribuição social diferidos – Na determinação 
dos impostos de renda corrente e diferidos a companhia apresenta créditos 
tributários decorrentes de prejuízos fiscais e bases negativas de contribui-
ção social. A compensação dos prejuízos fiscais limitada a 30% do resul-
tado tributável do exercício, implica em considerável aumento no prazo de 
recuperação dos créditos tributários. Os créditos tributários diferidos foram 
constituídos no pressuposto de realização futura, e estabelece as condições 
essenciais para o reconhecimento contábil e manutenção de ativo diferido 
reconhecido por prejuízos fiscais, enquanto os registros do passivo diferido 
estão relacionadas as diferenças temporárias e a expectativa de realização 
futura. O plano de negócio realizado pela companhia prevê prejuízos na fase 
de obra e da implantação das estações e dos sistemas, que serão compen-
sados nos exercícios seguintes pela expectativa de geração de lucros tribu-
táveis futuros advindos da fase de operação das estações e dos terminais 
prevista após os 5 anos de construção, quando a empresa passa a receber 
as receitas tarifárias demais receitas contratuais.

Apuração da IRPJ e CSLL – Base Permanente 31/12/2020
(=) Lucro antes do IRPJ e da CSLL 16.587
(+) Adições 1.867.816
Custo de Construção 1.867.586
Provisões indedutíveis 230
(-) Exclusões (1.929.478)
Receita de Construção (1.867.586)
Receita de Atualização do Ativo (61.892)
(=) Base Tributável (Prejuízo fiscal e base negativa) (45.075)
IRPJ 25% 11.268
CSLL 9% 4.057
Total – IR/CS Diferido ativo 15.325
Apuração da IRPJ e CSLL – Base Diferenças Temporárias 31/12/2020
(+) Adições 1.867.816
Custo de Construção 1.867.586
Provisões indedutíveis 230
(-) Exclusões 1.929.478
Receita de Construção (1.867.586)
Receita de Atualização do Ativo (61.892)
(=) Resultado fiscal apurado e base negativa após 
Comp. (Prejuízo fiscal e base negativa) (61.662)

IRPJ 25% (15.415)
CSLL 9% (5.549)
Total – IR/CS Diferido Passivo (20.965)

31/12/2020
Ativos diferidos 15.325
Passivos diferidos (20.965)
Total líquido – IR/CS Diferido passivo (5.640)
Resultado – IR/CS diferido (5.640)
Alíquota Efetiva % 34%
8. Empréstimos, obrigações do contrato de cessão e debentures – A 
companhia passou por um longo período de negociação entre a Secretá-
ria Municipal de transportes (poder concedente) e a Move São Paulo para 
que através dessas tratativas culminasse no acordo entres todas as par-
tes envolvidas na transição da concessão e da parceria público privada da 
antiga para concessionária (Move), para Concessionária Linha Universidade 
S.A. O acordo foi firmado em 05/10/2020 pela Concessionária Linha Uni-
versidade S.A. e envolveu as empresas do consorcio Move, o BNDES – 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, e as Entidades 
Financeiras Credenciadas pelo BNDES ligadas a empréstimo concedido e 
também a Secretária do Metropolitana de Transportes (Poder Concedente). 
Foi firmado contrato de compra dos ativos da Move São Paulo e prevendo a 
transição administrativa para o custeamento de gastos da equipe causados 
pelos atrasos das negociações devido à crise do Covid-19 durante o ano 
2020. A Cessão de direitos firmada em 31/12/2020 envolveu 4 pontos de 
principais indicados nos quadros a seguir. Circulante Não Circulante
Debentures(d) 886.712 –
Empréstimos(b) 154.796 237.009
Contrato Cessão Move São Paulo(a)/(c) 118.569 399.626
Total 1.160.077 636.635
a) Refere-se a obrigações contratuais assumidas para compra da opera-
ção através dos Instrumento de Confissão e Assunção de Dívidas e Outras 
Avenças juntos as empresas que faziam parte do consórcio. A Concessio-
nária firmou acordo com a Move SP e as empresas do consórcio (a) no valor 
total de R$ 516.870, sendo efetivado o pagamento da primeira parcela na 
assinatura do contrato no valor de R$ 129.218 restando o valor acertado 
para pagamento em três parcelas anuais reajustadas com juros simples 3% 
a.a. Os valores acordados e os juros da operação totaliza R$ 411.380 con-
siderando os juros futuros conforme é demonstrada na movimentação do 
período:

Saldo em 
01/01/2020 Adições

Amor-
tização Juros Total

Consórcio Move SP – 516.870 (129.218) 23.728 411.380
a) Consórcio.
Odebrecht Transport S.A. – OTP Queiroz Galvao S.A. – QG

Odebrecht Mobilidade – OM
Ruasinvest Participações S.A. 
– Ruasinvest

Construtora Queiroz Galvão S.A. – CQG Mitsui & Co., Lt – Mitsui
b) A concessionária firmou contratos em outubro de 2020 e assumiu os valo-
res das dívidas de R$ 592.521(BNDES R$ 283.213 e demais entidades cre-
dencias R$ 309.308). Referente as obrigações contratuais assumidas juntos 
as instituições financeiras para desvincular a Move e vincular a Concessio-
nária ao projeto. Abaixo demonstramos a movimentação no ano de 2020:

Taxa

Saldo 
em 

01/01/
2020

Capta-
ções

Amor-
tização Juros

Saldo 
em 

31/12/
2020

BNDES CDI + 2,95% a.a. – 283.213 (113.285) 2.355 172.283
Santander CDI + 4,25% a.a. – 104.512 (31.354) 1.017 74.175
BTG Pactual CDI + 4,25% a.a. – 90.349 (27.105) 880 64.124
Credit Agricole CDI + 4,25% a.a. – 69.757 (20.927) 679 49.509
Banco ABC CDI + 4,25% a.a. – 44.690 (13.407) 435 31.718

– 592.521 (206.078) 5.366 391.809
c) Obrigações assumidas junto a Move SP no valor de R$ 88.000 e o acordo 
para o distrato do contrato EPC totalizando R$ 118.404 prevendo pagamen-
tos para os períodos de 2022 a 2025 com acréscimo de 3% a.a. A Move São 
Paulo e as construtoras ligadas ao consorcio, deixaram de atender algumas 
obrigações e a antiga concessionária foi autuada pela STM – Secretária 
Metropolitana Transportes no valor de R$ 80.000 sendo quitado na assi-
natura do contrato , além desse valor foi negociado o valor de R$ 8.000 
a pagar para a Move em 2025 sem juros. Abaixo segue a movimentação 
considerando os juros futuros :

Saldo em 
01/01/2020 Adições

Amor-
tização Juros

Saldo em 
31/12/2020

Move – 88.000 (80.000) – 8.000
Move Distrato EPC – 118.404 – 13.055 131.459

– 206.404 (80.000) 13.055 139.459
d) Contratação de Debentures: A Concessionária para financiar o projeto 
e as obrigações no curto prazo, recorreu a estratégia da emissão de Deben-
tures, os valores da emissão totalizaram R$ 1.000.000 (um bilhão de reais) 
com vencimento para 2021. Para a contratação foi utilizado a assessoria e 
intermediação das empresas contratadas o Banco BNP Paribas do Brasil 
S.A. para emissão e a Simplific Pavarini Distribuidora de Valores e Títulos 
Mobiliários Ltda. para distribuição. E emissão foi efetuada com sucesso e 
os valores previsto das três series seriam. Durante o ano de 2020 foram 
recebidas duas series totalizando R$ 880.000 e restando o valor da terceira 

serie meados de fevereiro de 2021. Abaixo demonstramos a movimentação 
do período.

Saldo em 
01/01/2020

Cap-
tações

Custo 
de cap-

tação
Amortização 

dos custos Juros
Saldo em 

31/12/2020
Debêntures 
Série 1 e 2 – 880.000 (12.215) 12.215 6.712 886.712

Taxas 2020
Debentures de Serie 1 1,35% a.s. 770.000
Debentures de Serie 2 1,50% a.t. 110.000

880.000
Covenants: Alguns contratos de dívida da Companhia contêm cláusulas 
de covenants. Os principais covenants da Companhia obrigam a: • Paga-
mentos de dividendos limitados aos mínimos obrigatórios previsto na lei das 
S.A.s; • Conceder ou amortizar qualquer empréstimo, mútuo ou pagamentos 
de qualquer natureza a quaisquer Afiliados. A Companhia não identificou 
nenhum evento de não conformidade em 31/12/2020.
9. Partes relacionadas – A concessionária faz parte do Grupo Acciona, um 
conglomerado espanhol de promoção e gestão de infraestruturas atuando 
na áreas (construção, água, indústria e serviços) e as energias renováveis 
formado por mais várias empresas e considerada entre as três maiores 
construtoras da Espanha com sede em Madrid. Durante a fase I do contrato 
o contrato EPC foi celebrado e a concessionária contratou a construtora 
Acciona Construccion responsável pelas obras. EPC – o principal que trata 
da construção do tuneis, terminais e estações do metrô; e Services Agree-
ment – importante contrato com a “Acciona Concessiones S.A” referente a 
contratação dos profissionais da área de engenharia e financeira expatria-
dos da Espanha remunerados a partir de acordo firmados entre as duas 
companhias.

Passivo Resultado
Pro-

visões
Forne-

cedores
Serviços 

contratados
Acciona Construccion S.A. (i) 48.495 722 2.414
Acciona Concessiones S.A. (ii) 7.217 722 2.280

55.712 1.444 4.694
i) Acciona Construccion construtora sucursal no Brasil, os valores registra-
dos nas contas de ativo e passivo referem-se a fase I construção do projeto 
de implantação dos terminais e estações do metrô previstos no contrato da 
obra – EPC e os serviços contratados. ii) Acciona Concesiones empresa 
espanhola responsável por projetos de concessão de transportes, água e 
energia em vários países, os valores registrados nas contas de ativo e pas-
sivo referem-se as assessorias que atuaram na parte legal e financeira e 
no resultado refere-se a contratação de profissionais exercer atividades de 
gerenciamento dos projetos de engenharia, do planejamento administrativo 
e financeiro. A remuneração da diretoria corresponde a 3 meses de ativi-
dade da empresa em 2020 e não apresenta materialidade.
10. Obrigações fiscais e tributárias – Reflexos das operações de remes-
sas para pagamentos das assessorias contratadas no exterior a concessio-
nária apresenta saldos de impostos incidentes na operação.

2020
Cide 2.960
CSRF 2.000
ISS 1.479
Outros impostos 970

7.409
11. Fornecedores – O saldo a pagar para os fornecedores representa com-
pras de materiais e serviços, administrativos e para implantação da fase I 
da obra da Linha 6 Laranja do metrô de São Paulo, e totalizam o valor de 
R$ 2.836.
12. Outros valores a pagar 2020
Circulante
Arrendamento – equipamentos 90
Arrendamento – imóveis 549
Obrigações sociais 408

1.047
Não Circulante
Arrendamento – equipamentos 243
Arrendamento – imóveis 2.268

2.511
13. Patrimônio líquido – A Concessionária foi constituída em 22/11/2019 
com a razão social de Linha Universidade Participações, com o capital social 
subscrito no valor de foi de R$ 1.000 representado por 1.000 ações de valor 
nominal e tendo como objeto social atuar como Holding de instituições não 
financeiras. Em reunião datada de 21/05/2020 os acionistas se reuniram 
em sua totalidade para deliberar sobre alterações necessárias para ajusta 
a companhia ao escopo da do projeto da Linha 6 – Laranja do Metro de 
São Paulo. • Alteração da denominação social, do objeto social e aumento 
de capital; • Alteração dos membros da diretoria executiva e as tratativas 
vigentes sobre o acordo de cessão da Move (nota explicativa nº 9). Em con-
sonância com o determinado em reunião a companhia passou a denominar-
-se Concessionaria Linha Universidade S.A, o objeto social passou a ser 
exclusivamente a Prestação de serviços de transportes metropolitanos e 
o capital subscrito que era de R$ 1, passou a ter nova subscrição com o 
aumento no valor de R$ 519.000, totalizando a partir da alteração o valor de 
R$ 520.000. Durante o ano de 2020 os sócios realizaram aportes de capital 
no valor total de R$ 138.450.
Competência dos aportes R$/Ações
Janeiro/2020 1
Julho/2020 63.499
Outubro/2020 74.950

138.450
Em 22/12/2020 através de reunião da assembleia geral extraordinária, a 
companhia aprovou a conversão das ações em Preferenciais de Classe A e 
de Classe B, a criação do conselho Administrativo e eleição de seus mem-
bros. Em reunião datada de 30/12/2020 os membros da direção da compa-
nhia deliberaram sobre a criação e regulamentação dos órgãos permanen-
tes, compostos pelo conselho administrativo, conselho fiscais e a diretoria. 
Os sócios da concessionária baseados na projeto financeiro, resolveram 
negociar parte das ações emitidas, trazendo para sua estrutura de capi-
tal social a empresa Stoa Metro Brasil, que passou a participar através da 
transferência de ações da Acciona Concesiones e sua participação repre-
senta em valores e percentuais conforme apresentados no quadro abaixo, 
que traz a nova composição e segregação por classe distintas.

Ações Preferenciais Classe A Participação (%)
Ações Ordinárias 

Subscritas
Ações Ordinárias 

Integralizadas
Ações a 

Integralizar
Acciona Construcción 48% 127.200 66.456 60.744
Acciona Concesiones 35% 91.796 47.959 43.837
Linha Universidade Participação 5% 13.250 6.923 6.327
STOA Metro Brazil 12% 32.754 17.112 15.642
Total 100,00% 265.000 138.450 126.550

Ações Preferenciais Classe B Participação (%)
Ações Preferenciais 

Classe A – Subscritas
Ações Preferencias 

Classe A – Integralizadas
Ações a 

Integralizar
Acciona Construcción 48% 122.400 – 122.400
Acciona Concesiones 35% 88.332 – 88.332
Linha Universidade Participação 5% 12.750 – 12.750
STOA Metro Brazil 12% 31.518 – 31.518
Total 100,00% 255.000 – 255.000
Capital Consolidado 520.000 138.450 381.550

b) Destinação do resultado: Existe a previsão contratual de destinação 
de parte dos lucros líquidos apurados no balanço anual, serão deduzidos:
(i) 5% antes de qualquer destinação para a constituição da reserva legal 
até o limite de 20% do capital social; (ii) conforme estabelecido no estatuto 
social da empresa a importância para o pagamento do dividendo obrigatório 
será de, no mínimo, 5% do lucro líquido ajustado. Os lucros remanescentes 
terão a destinação que for aprovada pela Assembleia Geral dos acionistas, 
de acordo com proposta formulada pela diretoria.
Acionistas Participação (%) R$ – Dividendos
Acciona Construcción 48% 255
Acciona Concesiones 35% 186
Linha Universidade Particip. 5% 27
STOA Metro Brazil 12% 64

100% 531
d) Acordo de acionistas: Nos termos do Estatuto Social, a Companhia, 
seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver eventuais contro-
vérsias entre eles por meio de arbitragem em Tribunal Arbitral a ser cons-
tituído na Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (“Câmara”). 
e) Resultado por Ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito atra-
vés da divisão do resultado líquido do exercício atribuído aos detentores de 
ações disponíveis da Concessionária, pela quantidade média ponderada de 
ações integralizadas do período.

2020 2019
Lucro por Ação 11.177 –
Média Ponderada de ações 78.478 –
Resultado básico e diluido por ação R$ 0,14242 –
14. Receitas e Custos de construção – A companhia registra na contabili-
dade as receitas em contrapartida do registro do ativo financeiro e os custos 
em contrapartida dos fornecedores contratados, resultante das operações 
da fase I do contrato de concessão. O ativo financeiro está recebendo atuali-
zações devido a expectativa de recebimento de fluxos de caixa futuros deve 
ingressar pela operação dos terminais e estações. A companhia encontra-se 
na Fase I do contrato de concessão e nesta fase não há a previsão de rece-
bimento das receitas tarifarias e demais receitas da exploração de espaços 

e de locação das estações e por isso a origem dos recursos são por aportes 
do poder concedente e dos sócios.
Receitas 2020
Receita Ativo Financeiro Cessão 1.315.795
Receita de Construção EPC 448.583
Receita Ativo Financeiro Assessorias Especializadas 103.208
Receita Atualização Ativo Financeiro 44.487
Receita Ativo Financeiro custos 17.405

1.929.478
Custos 2020
Custo Ativo Financeiro Cessão (1.315.795)
Custo de Construção (448.583)
Custo Ativo Financeiro Assessorias Especializadas (103.208)
Custos de Seguros (a) 3.905

(1.871.491)
a) O contrato de concessão prevê a necessidade de contratação de apólices 
de seguros para garantir a cobertura e mitigar os possíveis riscos associa-
dos a obras, riscos das operações e riscos de não cumprimento das obri-
gações contratuais. Foi contratado junto a Tokio Marine Seguradora apólice 
de seguros nº 061902020881107750014798, com vigência de 04/05/2020 a 
11/09/2021 para dar garantia ao poder concedente s e mitigar riscos finan-
ceiros. Apólice renovada anualmente em cumprimento ao contrato de con-
cessão.
15. Serviços contratados – Foi registrado em contas de serviços contrata-
dos do grupo os valores referentes aos profissionais advindos da Espanha 
das áreas de engenharia e financeira, contratados através de acordo entre 
as partes envolvidas Brasil e Espanha através do “Services Agreement”.

2020
Serviços de Assessorias (2.028)
Serviços do Operador sistema Metro 1.865)
Despesas Administrativa (1.671)
Serviços de Certificadora (677)
Outros serviços (367)

(6.609)
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Concessionária Linha Universidade S.A.… continuação
16. Resultado financeiro líquido 2020
Rendimento de Aplicação Financeira (a) 493
Descontos Obtidos (a) 4
Receitas financeiras 497
Tarifa de Serviços Bancários (2)
Juros sobre valor empréstimos CCBS (b) (3.011)
Juros sobre valor empréstimos – Cessão (b) (3.874)
Juros sobre valor empréstimos BNDES (b) (2.355)
Juros sobre valor empréstimos – Debentures (b) (18.928)

(28.170)
Despesas financeiras
Resultado Financeiro liquido (27.673)
a) Operação com aplicação financeiras; b) Operação com Contrato de Ces-
são e empréstimo ponte. As obrigações assumidas estão sujeitas a diferen-
tes taxas de juros incidentes sobre cada operação e estão descritas na nota 
explicativa nº 9.
17. Desapropriações – A Concessionária será responsável pelas comuni-
cações e acompanhamento dos processos de Desapropriações de imóveis 
previstos Decreto Estadual nº 58.025 de maio de 2012. Artigo 1º. A lista dos 
imóveis alcançados pela desapropriação, descritos nos autos do processo 
STM-107/2012, necessários para a implantação da Linha 6 – Laranja da 

Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ. Artigo 2º. Fica a 
Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ autorizada a invocar 
o caráter de urgência nos processos judiciais de desapropriação. Artigo 3º. 
As despesas com a execução do presente decreto correrão a cargo da Com-
panhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ. Dessa forma os valores 
das indenizações são de responsabilidade do Poder Concedente que possui 
conta bancária especifica onde são aportados os valores e indenizados os 
donos de imóveis, sendo que a Concessionária não controla está conta e 
tem somente acesso a consulta. Prevê ainda a cláusula 37ª do contrato de 
concessão que se a concessionária, verificar a necessidade de utilização 
de áreas não contempladas pelo Decreto Estadual e que sejam necessá-
rias à implantação do futuro Terminal de ônibus da Vila Cardoso, bem como 
à implantação integral da Linha 6, deverá a CONCESSIONARIA apresen-
tar ao PODER CONCEDENTE os documentos previstos para imóveis que 
devam ser desapropriados. A companhia através dos seus assessores 
jurídicos identificou processos em nome da Move São Paulo, referentes a 
Desapropriação de imóveis, apresentando histórico de mudando de nome 
da Move para Linha Uni, porém o contrato de concessão e conjunto com o 
Decreto Estadual 58.025/2012 prevê quais são as responsabilidades finan-
ceiras e o alcance dos processos de desapropriação dos imóveis e a res-
ponsabilização do Poder Concedente. Foram identificadas 216 ações refe-

Companhia contratada Registro da apólice Tipos de seguros Importância segurada Prazo de vigência
Tokio Marine S.A. 50% – Pottencial 
Seguradoras S.A. – 50%

Nº 061902020881107750014798 
– ENDOSSO Nº 0000000 Riscos Financeiros R$ 649.129.506,93 04/05/2020 a 11/09/2025

Tokio Marine S.A. Nº 2500446 Compreensivo Empresarial R$ 3.800.000,00 15/12/2020 a 15/12/2021

19. Eventos subsequentes – Emissão de debentures: • A emissão das 
três series de debentures, foi dividida em tranches de liberação, e no mês 
de fevereiro de 2021 obtivemos R$ 120.000 para compor o fluxo de caixa 
da empresa. Esta entrada completa o ciclo da emissão das debentures da 
emissão de debentures citadas na Nota explicativa 8 e tem o vencimento 
esperado para outubro de 2021. Principais Impactos Covid-19: • A pan-
demia de covid-19 afetou todo o mundo e teve impacto nas tratativas para 
o fechamento do acordo antes previsto para maio/2020 e que ocorreu 
somente em meados de outubro de 2020, e refletiu na atividades iniciais de 

contratações e montagem das equipes, também foi necessário ajustar-se 
as medidas de distanciamento social, uso de mascaras, álcool gel, medição 
das temperaturas corporais para garantir a segurança e bem estar das equi-
pes em trabalhos presenciais. Não são previstos grandes impactos na fase I 
de implantação uma vez que a empresa está adaptada e a equipe de QSMS 
está acompanhando e monitorando os trabalhadores. Nomeação – Novo 
Diretor Presidente: A Concessionária buscando fortalecer seu quadro de 
profissionais contratados incorporou a empresa o novo Diretor Presidente a 
partir de fevereiro de 2021.

rente a processos de IPTU dos imóveis desapropriados, para as quais não é 
esperado desembolso financeiro pela companhia, portanto, em 31/12/2020, 
não há saldos provisionados ou divulgados relacionados as contingências 
envolvendo a companhia.
18. Cobertura de apólices de seguros – A companhia contrata coberturas 

de seguros para mitigar possíveis riscos para os quais possa estar exposta. 
O contrato de concessão prevê a contratação de seguros para garantir de 
riscos financeiros do poder concedente, e contratatou a apólice nº 50014798 
para mitigar os riscos. Através da apólice nº 2500446 a empresa contrata 
coberturas para mitigar riscos associados ao escritório prédio e ao conteúdo.

Aos Administradores e Acionistas da
Concessionária Linha Universidade S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessioná-
ria Linha Universidade S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Concessionária Linha Uni-
versidade S.A. em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento dos ativos financeiros da concessão: Conforme men-
cionado nas Notas Explicativas nºs 2.9; 3.3 e 6 das demonstrações finan-
ceiras.
Principal assunto de auditoria: Em 31/12/2020 a Companhia possui regis-
trados ativos financeiros em razão do direito contratual de receber caixa 
pelos serviços de construção da linha 6 do metro de São Paulo, conforme 
previsto no contrato de concessão. Esses ativos são atualizados moneta-
riamente e ajustados pela movimentação dos bens que integram a infra-
estrutura da concessão. De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 
47 – Receita de contratos com clientes e Interpretação Técnica ICPC 
01(R1) – Contratos de Concessão, a Companhia deve atender determina-
das características no seu contrato de concessão para que os investimentos 
se qualifiquem para o reconhecimento no ativo financeiro, tais como ser um 

direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente 
do Poder Concedente. A atualização do ativo financeiro envolve julgamento 
da Companhia para definir e alocar os gastos entre: (i) custos capitaliza-
dos, quando ocorre o aumento da capacidade e melhoria da infraestrutura 
e; (ii) despesas de manutenção incorridas, as quais são reconhecidas no 
resultado do exercício. Em decorrência do julgamento exercido na avaliação 
das características para reconhecimento e atualização do ativo financeiro de 
concessão, bem como pelo impacto que eventual alteração na referida ava-
liação pode ter nas demonstrações financeiras, consideramos esse assunto 
significativo para a nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos 
de auditoria, incluíram, entre outros: – avaliação do desenho e implemen-
tação dos controles internos chave relacionados com o processo de análise 
e alocação dos gastos da concessão reconhecidos como ativo financeiro 
da concessão; – leitura e análise do contrato de concessão, seus aditivos, 
e demais contratos de assunção de dívidas relacionados ao contrato de 
concessão, com o objetivo de avaliar o atendimento aos requerimentos 
previstos no CPC 47 e ICPC 01(R1) para qualificação e reconhecimento 
como ativo financeiro; – inspeção documental referente às adições ocorridas 
durante o exercício para analisar se a natureza dos gastos é qualificável 
para o reconhecimento como ativo financeiro, de acordo com o contrato 
de concessão; – recálculo da atualização monetária incluída nos ativos 
financeiros; – avaliação se as divulgações efetuadas nas demonstrações 
financeiras consideram as informações relevantes requeridas pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Com base nos resultados dos procedimentos 
executados e nas evidências obtidas, consideramos que o reconhecimento 
dos ativos financeiros é aceitável no contexto das demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto.
Ênfase – Fase I de implantação das estações, terminais e sistemas: 
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1, que menciona que o 
contrato de concessão encontra-se na Fase I de implantação das estações, 
terminais e sistemas. Para a realização da referida Fase, a Companhia conta 
com recursos provenientes da emissão de debêntures e de aportes de seus 
acionistas e do poder concedente. As demonstrações financeiras devem ser 
lidas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto.
Outros Assuntos – Auditoria das demonstrações financeiras do exer-
cício anterior: Chamamos a atenção para o fato de que não examinamos 
o balanço patrimonial da Companhia em 31/12/2019 e as demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, ou de quaisquer 
notas explicativas relacionadas e, consequentemente, não expressamos 
uma opinião sobre eles.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esses relatórios. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financei-
ras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-

ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2021.
 KPMG Auditores Marcelo Nogueira de Andrade
 Independentes Contador
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Coelho de Carvalho Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 
CNPJ/ME nº 20.218.083/0001-05 – NIRE 35.228.362.813

Ata da Reunião de Quotistas realizada em 31 de dezembro de 2020
Data, Hora e Local: 31/12/2020, às 10 horas, na sede social, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 8º andar, 
Conjunto 81, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade das quotistas, detentoras da 
totalidade do capital. Mesa: Joaquim Rondon da Rocha Azevedo – Presidente; Bertoldo Salum Filho – Secretário. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre (i) a distribuição de lucros retidos na conta de lucros da Sociedade, respeitada a legislação pertinente 
e os termos do Contrato Social; (ii) a redução do Capital da Sociedade por excesso de caixa; e (iii) caso seja aprovado as 
deliberações indicadas nos itens “i” e “ii”, autorizar os administradores a praticarem os atos necessários para cumprirem 
as deliberações tratadas na presente Ata. Deliberações: Prestados os esclarecimentos necessários, as quotistas aprovaram 
por unanimidade e sem exceções (i) a distribuição de lucros aos sócios, na proporção de suas respectivas participações 
no capital social da Sociedade, no valor total de R$ 4.595.428,38, a ser deduzido do montante total constante da conta de 
lucros acumulados da Sociedade referente aos exercícios dos anos de 2018, 2019 e 2020, conforme refletido no Balanço 
Patrimonial levantado em 31/12/2020, o qual será pago aos sócios conforme disponibilidade de caixa; (ii) a redução do Capital 
Social da Sociedade de R$ 14.516.000,00 para R$ 3.256.000,00, uma redução, portanto, no valor de R$ 11.260.000,00, 
mediante o cancelamento de 11.260.000 quotas da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas pelos sócios, com 
a consequente restituição proporcional à participação de cada sócio, em moeda corrente nacional, por julgá-lo excessivo, 
o qual será devolvido aos sócios conforme disponibilidade de caixa da Sociedade; e (iii) autorizar aos administradores da 
Sociedade, a praticarem todos os atos necessários para cumprimento das deliberações tratadas na presente Ata, ratificando 
todas as operações realizadas anteriormente pelos administradores até a presente data. Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a deliberar, foi encerrada a assembléia. São Paulo, 31/12/2020. Assinaturas: Mesa: Joaquim Rondon da Rocha 
Azevedo – Presidente; Bertoldo Salum Filho – Secretário. Quotistas: EMF II Participações S.A. por Joaquim Rondon da 
Rocha Azevedo e Fabio André Adamo Idoeta; Engenharia Constrac Ltda. por Valter Antonio Chammas e Bertoldo Salum Filho.

Graff Administradora de Bens Ltda.   EPP.
CNPJ/ME nº 10.960.347/0001-30 – NIRE 35.223.389.616

Ata de Reunião de Quotistas realizada em 09 de abril de 2021
Data, Horário e Local: 09/04/2021, às 10 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada em razão da presença 
de todos os quotistas da Sociedade. Mesa: Presidente: Geraldo José Vancetto; Secretário: Fabio Vancetto. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Aprovar as contas dos Administradores; (ii) Discutir e aprovar as Demonstrações 
Financeiras (Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício) relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2020; (iii) Aprovar a Destinação dos Lucros obtidos no exercício encerrado em 31/12/2020 para absorção parcial 
dos prejuízos acumulados de exercícios anteriores; e (iv) Redução do capital social, em razão do mesmo ser excessivo em 
relação ao objeto social, nos termos do Artigo 1082, inciso II do Código Civil. Deliberações Tomadas por Unanimidade: 
Após a análise e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, os quotistas da Sociedade tomaram, por unanimidade de 
votos, as seguintes deliberações: I. Contas dos Administradores. Aprovação, sem restrições, das contas da administração 
da Sociedade referente ao exercício social encerrado em 31/12/2020 e, consequentemente, exoneração da administração 
da Sociedade da responsabilidade pelos atos praticados durante o referido exercício social; II. Demonstrações Finan-
ceiras. Aprovação, sem restrições, das demonstrações financeiras (Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado 
do Exercício) correspondentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, cujas cópias autenticadas encontram-se 
anexas à presente Ata na forma do Anexo I; III. Destinação dos Resultados. Aprovação, sem restrições, da utilização 
do resultado positivo auferido pela Sociedade como Lucro após o Imposto de Renda, no valor de R$ 2.366.767,14, para 
absorção parcial do saldo de prejuízos acumulados, no valor de R$ 2.710.731,27, de modo que o saldo de prejuízos 
acumulados passe a ser de R$ 343.964,13 IV. Redução de Capital: Aprovação, sem ressalvas, da redução do capital 
social no valor R$ 344.000,00, mediante a diminuição do valor nominal das quotas de capital social para absorção do saldo 
remanescente dos prejuízos acumulados no valor de 343.964,13. Diante da redução do capital acima deliberada, o valor 
nominal das quotas de capital social passa de R$ 1.000,00 para R$ 981,63, permanecendo o mesmo número de 18.729 
quotas subscritas e integralizadas, mas com um capital social de R$ 18.384.948,27. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 09/04/2021. Assinaturas: Mesa: Geraldo José 
Vancetto – Presidente; Fabio Vancetto – Secretário. Quotistas: Geraldo José Vancetto, Fabio Vancetto, Roberto Vancetto.

O Índice Bovespa 
opera em leve 
alta na manhã 

desta quinta-feira, mostran-
do fôlego limitado para bus-
car o patamar dos 118 mil 
pontos. Em Nova York, os 
índices S&P500 e Nasdaq 
operam em alta, enquanto o 
Dow Jones tem leve recuo. 
Os mercados internacionais 
refletem ainda o tom “do-
vish” (mais leve) do Federal 
Reserve (Fed, o banco cen-
tral norte-americano), na ata 
divulgada na quarta-feira, 
e os sinais da ata do Ban-
co Central Europeu (BCE), 
esta manhã. Com isso, os 
juros dos Treasuries recuam

A ata do BCE sugere que 
os dirigentes estão satisfei-
tos com os níveis atuais dos 

juros dos bônus públicos e 
não devem agir para conter 
a escalada dos rendimentos, 
avaliou a Capital Economics, 
em nota enviada a clientes. 
Segundo a consultoria, o do-
cumento mostrou uma con-
cordância entre os membros 
em relação à necessidade de 
aumentar o ritmo de compras 
de ativos, o que será feito ao 
longo do trimestre. No entan-
to, houve divergências quan-
to às dimensões do aumento.

Ainda no noticiário in-
ternacional, destaque para o 
número de pedidos de auxí-
lio-desemprego nos Estados 
Unidos, que subiu 16 mil na se-
mana encerrada em 3 de abril, 
para 744 mil solicitações.

Os dados vieram pio-
res que as expectativas, uma 

vez que os analistas espera-
vam uma queda no número 
de pedidos, para a faixa de 
694 mil solicitações. O to-
tal de pedidos da semana 
anterior foi revisado para 
cima, de 719 mil a 728 mil..

Apesar do ambiente in-
ternacional mais ameno, a 
preocupação com o quadro 
fiscal do País segue no ra-
dar dos investidores, o que 
acaba por limitar um avan-
ço mais consistente do mer-
cado acionário brasileiro.

Às 10h57, o Iboves-
pa tinha alta de 0,25%, aos 
117.911,98 pontos. Petrobras 
ON e PN recuavam 1,68% e 
1,37%, acompanhando a que-
da dos preços do petróleo. 
Vale ON avançava 0,05%.

IstoéDinheiro

Ibovespa tem leve alta com foco no 
exterior e cautela doméstica

Coroa (Suécia) - 0,6522
Dólar (EUA) - 5,5817
Franco (Suíça) - 6,0356
Iene (Japão) - 0,0511
Libra (Inglaterra) - 
7,6693
Peso (Argentina) - 

0,06042
Peso (Chile) - 0,007889
Peso (México) - 0,2779
Peso (Uruguai) - 0,1267
Yuan (China) - 0,8521
Rublo (Rússia) - 0,07275
Euro  - 6,6456
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Negócios

Globo e Google firmam parceria para 
desenvolver produtos digitais 
em nuvem

A Globo e o 
Google anun-
ciaram nesta 

quarta-feira (7) uma parce-
ria inédita para melhoria das 
plataformas digitais e desen-
volvimento conjunto de no-
vos projetos comerciais para 
empresas de mídia.

Foi firmado um acordo 
de sete anos com o Google 
Cloud, que gerencia bases 
de dados em nuvem públi-
ca e aplica machine learning 
e inteligência artificial para 
personalizar os serviços da 
Globo para sua audiência. As 
soluções em nuvem também 
serão “um catalisador de ino-
vação” para a empresa.

Assim, será feita uma mi-

gração de 100% do datacen-
ter privado da Globo para o 
ambiente de nuvem do Goo-
gle. As plataformas digitais 
da Globo têm, em média, 100 
milhões de usuários únicos 
mensais, com 110 milhões de 
Globo ID (cadastros indivi-
duais de usuários e assinantes 
dos produtos digitais).

Além do manejo des-
sa base de dados, o Google 
Cloud permite maior robus-
tez dos servidores digitais de 
produtos, caso do Globoplay, 
o serviço de streaming da 
Globo, G1, ge, Gshow e tan-
tos outros.

Essa capacidade de ar-
mazenamento também será 
maleável, de acordo com as 

necessidades em momen-
tos de alta demanda, caso de 
grandes eventos e votações 
do Big Brother Brasil, por 
exemplo. A cadeia logística 
de produção e distribuição de 
conteúdo também têm ganho 
de escala, com utilização do 
ambiente digital do Google 
conforme for necessário.

Além de otimização de 
custos, a troca entre as empre-
sas tem por objetivo encontrar 
novos modelos e oportunida-
des de negócio, em qualidade 
de produto e publicidade. O 
primeiro passo foi dado com 
o Globoplay que foi integra-
do ao sistema Android TV, 
do Google, de forma nativa.

G1

O novo diretor-
-geral e CEO 
da Associação 

Internacional de Transporte 
Aéreo (Iata, na sigla em in-
glês), Willie Walsh, defendeu 
que ainda há muito trabalho 
a ser feito para retirar o setor 
aéreo da crise provocada pela 
Covid-19.

Em 2020, o setor enfren-
tou perdas totais de US$ 118 
bilhões, com uma queda de 
65,9% em relação a 2019.

Para conseguir sobre-
viver a essa crise, Walsh re-
forçou o pedido de suporte 
por parte dos governos ao 
redor do mundo. “É impor-
tante que as aéreas acessem 
qualquer suporte que elas 
possam ter”, disse. Walsh foi 
questionado sobre as recentes 
movimentações de governos 
aumentando sua participação 
no capital das companhias, 
como foi o caso da do go-

verno francês na Air France.
Notícias publicadas nes-

ta semana apontaram que o 
país deve elevar de cerca de 
15% para 30% a participa-
ção na empresa depois de 
converter um empréstimo de 
3 bilhões de euros em dívi-
da híbrida perpétua, além de 
sinalizar que irá participar 
também de um aumento de 
capital que já foi planejado. 
“Não vejo problemas em go-
vernos terem fatias na aére-
as. Muitos governos já têm. 
Isso não é novo”, defendeu.

O novo CEO da Iata apon-
tou ainda um otimismo com a 
retomada da indústria, mas 
disse que o processo depende 
da abertura de fronteiras por 
parte dos países, além da im-
plementação de medidas para 
testar a população e meca-
nismos digitais para se certi-
ficar os resultados dos testes 
e facilitar o transporte.  G1

Crise é a maior que a 
indústria da aviação já 
testemunhou, diz novo 
CEO da associação 
internacional do setor

O chefe da Agên-
cia Nacional 
do Petróleo e o 

presidente do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Eco-
nômica apresentaram nesta 
terça no Senado dados do se-
tor de combustíveis que con-
trariam a tese do presidente 
Jair Bolsonaro de que há um 
cartel dominando o setor de 
combustíveis no país.

Participaram como con-
vidados dos senadores na 
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos o diretor da ANP, 
Rodolfo Henrique de Saboia 
e o presidente do Cade, Ale-
xandre Barreto.

“Nas raras denúncias re-
cebidas pela ANP sobre o 
setor de distribuição de com-
bustíveis automotivos, não 
foi possível comprovar in-
dícios à ordem econômica”, 
disse Saboia durante exposi-

ção aos senadores, ao derru-
bar a tese presidencial.

Saboia apontou que a par-
ticipação das quatro maiores 
distribuidoras do mercado 
– BR Distribuidora, Raízen, 
Ipiranga e AleSat – vem cain-
do nos últimos anos tanto 
na venda de gasolina tipo C 
quanto de etanol. A partici-
pação dos maiores players no 
mercado na venda de gasoli-
na caiu de 72% para 64%. Já 
no etanol, a queda foi de 79% 
para 70%.

Outro dado apresentado 
pelo presidente da ANP foi a 
ascensão dos postos de ban-
deira branca. Em 2014, eram 
23.890 mil postos com ban-
deira contra 15.863 mil sem 
bandeira. Em 2019, os pos-
tos com bandeira representa-
vam 22.362 mil ante 18.608 
mil sem bandeira. Ou seja: o 
mercado brasileiro passou a 

contar em 2019 com 55% dos 
postos com bandeira e outros 
45% sem bandeira.

A competitividade no se-
tor de combustíveis no Brasil 
segue amparada em três pi-
lares fundamentais: quebra 
do monopólio do refino, pas-
sando pela redução da carga 
tributária e medidas efetivas 
para combate ao comércio ir-
regular de combustíveis.

“Importante mencionar 
também que a Agenda Regu-
latória 2021 da ANP engloba 
atualização do marco regula-
tório da distribuição de com-
bustíveis líquidos, que obede-
ce a essa resolução, com foco 
no aumento da competição e 
na simplificação de regras. 
Esse é o farol que a ANP tem 
procurado orientar as suas 
ações”, salientou Saboya.

Veja

ANP e Cade descartam tese 
de Bolsonaro sobre cartel 

nos combustíveis

09.04.21.indd   16 08/04/2021   20:27:54


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento




